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ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decreto n° 83.141, de 6 de fevereiro de 1979

Promulga o Acordo para -Utilização de Estações Costeiras e de Navios
na Região Amazônica, celebrado entre o Governo da República . Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República do Peru.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo

n° 57, de 15 de junho de 1977, o Acordo para Utilização de Estações Costeiras
e de Navios na Região Amazônica, celebrado entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República do Pe-u, a bordo do navio da Ar-
mada Peruana "Ucayali", fundeado no Rio Amazonas, na linha de fronteira
brasileiro-peruana, a 5 de novembro de 1976;

Considerando que o referido Acordo entrou em vigor, por troca de notas,
nos termos de seu Artigo 11, a 15 de janeho de 1979;

DECRETA:
Artigo 1° Acordo para Utilização de Estações Costeiras e de Navios na

Região Amazônica, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cum-
prido tão inteiramente como nele se contém.

Artigo 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 06 de fevereiro de 1979; 158" da Independência e 91° da República.
ERNESTO (EISEL
AntOnio F7ancisco Azcreao da Silveira

ACORDO PARA UTILIZAÇAO DE ESTAÇÕES COSTEIRAS E DE NAVIOS NA
REGIAO AMAZÔNICA, ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA

DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO PERU
O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru,

Conscientes da importância da navegação fluvial no Rio Amazonas de am-
bos os países e com o propósito de cooraenar a utilização das estações do ser-
viço móvel marítimo em águas interiores, decidiram celebrar o presente Acordo
com as seguintes disposições:

ARTIGO I — DEFINIÇÕES
1. Para o presente Acordo as seguintes definições foram adotadas:

1.1 — Acordo
O presente Acordo em seu todo, inclusive seus anexos.

1.2 — Estações Costeiras
Estações fixas abertas à correspondência pública, situadas na Re-
gião Amazônica e localizadas em território brasileiro ou peruano,
que operem nas faixas do Serviço Móvel Marítimo.

1.3 — Estação de Navio
Estação móvel do Sei viço Móvel Marítimo, no Rio Amazonas, ex-
cetuadas aquelas instaladas em navios militares e navios a serviço
dos Estados.

1.4 — Listas de Estações
Listas elaboradas pelas Partes Contratantes que contêm os dados
técnicos, operacionais e administrativos de todas as estações co-
bertas pelo Acordo.

1.5 — Entidades Operadoras
As Partes Contratantes nomeiam entidades operadoras para pres-
tar os serviços objeto do presente Acordo:
a) pelo Brasil — Empresa Brasileira ae Telecomunicações S. A.

— EMBRATEL;
b) pelo Peru — Serviço de Comunicações Navais.

ARTIGO 2 — APLICAÇÃO E EXECUÇÃO DO ACORDO
2.1 — O Acordo tem por finalidade principal prover o Rio Amazonas

dos meios de telecomunicações necessários à segurança e de apoio
à navegação fluvial na região.

2.2 — As cláusulas do Acordo aplicam-se a todas as estações costeiras e
de navios, brasileiras ou pe: uanas, conforme definidas no artigo
primeiro.

1.3 — O Acordo terá sua aplicação iniciada com a implantação de es-
tações costeiras em Iquitos (Peru), Benjamin Constant (Brasil) e
Tefé (Brasil) e com a utilização das estações costeiras localizadas
em Belém, Santarém e Manaus (Brasil).

2.4 — Antes de licenciar qualquar outra estação coateira na Região
Amazônica, as artes Contratantes deverão procin ar obter a co-
ordenação necessária.

2.5 — As cláusulas do Acordo não modificam as obrigações e direitos
das Partes Contratantes, previstos na Convenção Internacional
de Telecomunicações e seus Regulamentos, inclusive o direito de
cada Parte Contratante cobrir, cem suas estações costeiras, a área
do seu próprio território.

ARTIGO 3 — ESPECIFICAÇÕES TÊCNICAS
3.1 — Os equipamentos transmissores a serem utilizados nas estações

costeiras e nas estações de navios deverão sor aqueles homolo-
gados pelas respectivas Partes Contratantes, com as seguintes ca-
racterísticas básicas:
a — possuir qualidades técnicas mínimas, como especificadas noa

Apêndices 3, 17-A REV, 18 e 19 do Regulamento de Radio-
comunicações (UlT);

b — permitir a operação em, pelo menos, 3 canais.
3.2 — As faixas de frequências a serem utilizadas serão:

a — 2 MHz, 4 MHz e 8 MHz;
b — 156 MHz a 174 MHz.

3.3 — Os tipos de emissão permitidos serão: radiotelegrafia (A-1) e ra-
diotelefonia (3A3A, 3A3J e 16F3).

3.4 — As estações costeiras deverão preencher as seguintes exigências
mínimas de equipamentos:
a — 2 transmissores, 1 kar PEP;
b — 2 receptores;
c — 1 transceptor de VIU', FM, de 25 W.

3.5 — Até que as necessidades locais o exijam, as Estações de Tefé e
Benjamin Constant (Brasil) estarão dispensadas de operar nas
faixas de 156 a 174 MHz.
ARTIGO 4 — ESPECIFICAÇÕES OPERACIONAIS

4.4 — As estações costeiras deverão prover, pelo menos, os serviços de
radioteiefonia pública, segurança e socorro.

4.2 — As estações costeiras garantirão atendimentos durante pelo menos
8 (oito) horas por dia.

4.3 — Os procedimentos de comunicações (chamada, resposta, listas de
tráfego, mensagens de socorro, etc.) Serão os constantes do Re-
gulamento de Radiocomunicações (UIT).

ARTIGO 5 — LISTA DE ESTAÇÕES
5.1 a- As Partes Contratantes publicarão e intercambiarão suas respec-

tivas Listas de Estações.
5.2 — As modificações às Listas de Estações serão comunicadas pelas

Partes Contratantes concernentes e publicadas quando oportuno.
5.3 — Cada Lista de Estações deverá tOnter as segufrites informações:

a) Frequência de operação;
b) Data de inicio de operação;
c) Indicativo de chamada;
d) Parte Contratante que autoriza o funcionamento da estação;
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• Horário -da Redação
O Setor de Redação funciona, paia atendimento do público, das II às 17 horas

• Dos Originais
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergarrunhado, medin-
do no máximo 22 x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em- tinta
preta e- indelével, a- critério do D. 1. N.

— Os originais encaminhados à _publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertmentes n kmatéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito. 20 ,Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas	 :
As assinaturas para o exterior ser lão anuais.

— As assinaturas -vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de assi-

natura deve ser solicitada com -trinta (30) dias de antecedência.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes qw: solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional

-6 Remissa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alvos, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Pelado da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sala 311.
Illende-se a pedido, pelo Sertnça de Reeeetboleo

Na Capital Federal
Na sada do DIN — Setor do Indústrias Criticas

e) Entidade responsável pela estação;
f) Coordenadas geográficas (Estações Costeiras);
g) Classe da Estação e natureza do serviço;
h) Tipo e potência de emissão (PEP);
i) Azimute da máxima irradiação (Estações Costeiras);
j) Horário de Serviço; e
1) Outros.

5.4 — Qualquer Parte Contratante que deseje.
a) modificar as carat.teristicas de uma estação que figure na

Lista de Estações;
b) por em serviço uma estação que não figure na lista de esta-

ções; deverá notificar e, se for necessário, coordenar previa-
mente com a outra Parte Contratante.

5.5 — Esta notificação deverá conter todas as características mencionarn
das no item 5.3.

5.6 — Somente as estações de n navios cuja tonelagem bruta seja igual
ou inferior a 1600 toneladas constarão das Listas de Estações.

5.7 — As Partes Contratantes se obrigam a tomar as providências ne-
cessárias para que as Listas de Estações não sejam reproduzidas
por organismos não autorizados.
ARTIGO 6 — PROCEDIMENTO EM CASO DE INTERFERÊNCIA
PREJUDICIAL

6.1— As Partes Contratantes devem cooperar na investigação e para
a eliminação de interferência prejudicial ao serviço móvel marí-
timo, objeto deste Acordo.

6.2 — Em caso de interferência prejudicial, as Paites Contratantes de-
verão trocar informações para determinar a fonte e a responsa-
bilidade da interferência, apresentando sugestões sobre medidas a
serem tomadas para sua eliminação.

6.3 -- As Partes Contratantes se comp:ometem a verificar o cumpri-
mento das disposições contidas no Regulamento de Radiocomu-
nicações (UIT) sempre que se detetem emissões de ensaio, ajus-
te ou experiência.

ARTIGO 7 — INSPEÇAO DAS ESTAÇÕES DE NAVIOS •
7.1— Qualquer Parte Contratante terá pleno direito de inspecionar as

estações de navio da outra Parte Contratante, quando estas es-
tiverem em seu território, desde que a dita estação de navio tenha
cometido alguma irregulalidade, mantidos os direitos das Partes
Contratantes, previstos pelos Acordos bilaterais e Regulamentos
Internacionais vigentes.

7.2 — A Parte Contratante que efetue a inspeção, comunicará à outra
Parte Contratante a razão motivadora da citada inspeção, forne-
cendo os dados elucidadores sobre as ir:egularidades encontradas.

7.3 — Nos casos previstos no item 7.2, se as irregularidades não forem
sanadas no prazo de 60 dias, a partir da data da comunicação da
irregularidade, a estação infratora será cancelada da Lista de
Estações.
ARTIGO 8 — TARLF'AÇA0 E ACERTO DE CONTAS

8.1 — As tarifas sobres pi estações de serviços serão estabelecidas, co-
ordenadamente, pelas Entidades Operadoras e ratificadas pelas
Partes Contratantes.

8.2 — Poderão estabelecer-se tarifas especiais mediante Acordo prévio
entre ambas as Partes.

8.3 —Eventuais ajustes de contas entre as Entidades operadoras serão
incluídos nos ajustes de contas existentes ente as empresas res-
ponsáveis pelos serviços internacionais de telecomunicações das
Partes Contratantes.

ARTIGO 9 — DENÚNCIA
9.1— Qualquer Parte Contratante poderá, a qualquer tempo, denunciar

o Acordo, através de notificação à outra Parte Contratante. A
denúncia terá efeito seis meses após a data de sua notificação.

9.2 — A denúncia do Acordo não libera as Paates Contratantes de quais-
quer obrigações ou compromisso assumido em acordos interna-
cionais vigentes e normas consuetudinárias.

ARTIGO 10 — REVISA°
10.1 — O presente Acordo é suscetível de revisão, por proposta de Anna

das Partes Contratantes.
ARTIGO 11 — ENTRADA EM VIGOR

11.1= O presente Acordo entra-á em vigor quando da troca de Notas Di-
plomáticas entre os respectivos Governos, após o cumprimento das
formalidades internas cabíveis.

Feito em dois exemplares, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos
igualmente válidos e assinados a bordo do navio da Armada Peruana "Ucayall",
fundeado no Rio Amazonas (Solimões), na linha de fronteira brasileiro-peruana,
aos cinco dias do mês de novembio de mil novecentos e setenta e seis.

Pelo Governo da República Felerativa do Brasil:
Antônio Francisco Azeredo da Silveira

Pelo Governo da República do Peru:
José de ia Puente Radbil

Decreto n• 83.142, de 06 de fevereiro de 1979
Promulga o Convênio de Assistência Recíproca para a Repressão do
Tráfico Ilícito de Drogas que Produzem Dependência, celebrado entre
o Governo da República Fedeiativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica do Peru.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA,
CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legisla-

tivo ri' 63, de 22 de junho de 1977, o Com ènia d Assistência Recíproca para
a Repressão do Tráfico Ilícito de Drozas que Produzem Dependênc'a, celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana "Ucayall", fundeado no Rio
Amazonas, na linha de fronteira brasileiro-paruana, a 5 de novembro de 1976I
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CONSIDERANDO que o referido Convênio entrou em vigor, por troca de no-
tas, nos termos de seu Artigo 15, em 15 de janeiro de 1979,

DECRETA:
Artigo 19 O Convênio de Assistência Recíproca para a Repressão do Trá-

fico Ilícito de Drogas que Produzem Dependência, apenso por cópia ao presente
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Artigo 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogads.-sas disposições em contrário.

Brasília, 06 de fevereiro de 1979; 158° da Independência e 91° da República.
ERNESTO GEISEL

Antônio Francisco Azeredo da Silveira

CONVÊNIO DE ASSISTÊNCIA RECIPROCA PARA A REPRESSÃO DO TRA-
FICO ILICITO DE DROGAS QUE PRODUZEM DEPENDÊNCIA, ENTRE O
GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA

REPUBLICA DO PERU
.	 Reconhecendo que o tráfico ilícito e o uso indevido de cliogas que produzem
dependência constitui um problema que afeta as Comunidades de ambos países;

Considerando que nossas fronteiras territoriais possibilitam o tráfico incito
de drogas e que é o seu dever combater esta modalidade delitiva em todas suas
formas; e

Desejando concertar um Convênio bilateral para a repressão do tráfico ilícitomediante uma cooperação mútua e adequada;

Ambos Governos designaram para esse fim como seus Plenipotenciários ao
Excelentíssimo Senhor Embaixador Antonio F. Azeredo da Silveira, Ministro
das Relações Exteriores da República Federativa do Brasil, e, ao Excelentíssimo
Senhor Embaixador José de la Poente Radbil, Ministro das Relações Exteriores
da República do Peru.

Os quais acordam o seguinte:

Artigo 1°
O Convento de Assistência Recíproca firmado entre os Governos da Re-

pública Federativa do Brasil e da República do Peru, que adiante serão chama-
dos Partes Contratantes, é um instrumento internacional para a repressão do trá-
fico ilícito de drogas que produzem dependência.

Artigo 2°
Entende-se por drogas que produzem dependência qualquer substância na-

tural eu sintética que ao ser administrada ao organismo humano altera o estadode ânimo, a percepção ou o comportamento, provocando modificações fisiológi-cas ou psíquicas.

Artigo 3°
As Partes Contratantes para o cumprimento do presente Convênio se com-

prometem a adotar as medidas legislativas e administrativas que forem neces-
sárias no mais breve prazo.

Artigo 4°
Reiterar as recomendações da Is Conferência Regional de países limítrofes

subscritas em Cochabamba, Bolívia, a 11 de julho de 1975, por Delegados da
Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e do Peru.

Artigo 5°
Para alcançar os objetivos do presente Convênio os serviços competentes en-carregados da repressão do tráfico ilícito de drogas e os organismos de saúde

manterão mútua assistência técnico-científica, assim como também de infor-mações sobre traficantes individuais ou associados.
Artigo 6°

'Para os efeitos do presente Convênio se entende como Serviços Competentes
os organismos policiais encarregados da repressão do tráfico ilícito de drogas,em seus respectivos territórios.

Artigo 7°
As Partes Contratantes, por intermédio dos organismos responsáveis pela

repressão do tráfico ilícito das substâncias mencionadas no Astigo 2', efetuarãoas ações necessárias para que os autores, cúmplices e encobries tos oeste delito
sejam submetidos a processo, observando as disposições legais vigentes emcada país.

Aro 8°
As sentenças condenatórias pronunciadas por este delito serão comunicadasreciprocamente.

Artigo 9°
As Partes Contratantes com a finalidade de assegurar maior coordena-

ção para a repressão do tráfico ilícito de drogas designa:Se o OS respectivasEmbaixadas um funcionário dos serviços competentes na que:idade de Adido es-
pecializado.

Artigo 10-
Os serviços competentes das Partes Contratantes dever-' realizar, pelo me-

nos uma vez ao ano, uma reunião num ou noutro país, L.7 :Iwr.-2 ri te, paraconsultas e intercâmbio de informações e avaliação dos rf:ni:tacc5 obtidos narepressão do tráfico Ilícito de drogas.

Artigo 11
As Partes Contratantes procurarão efetuar intercâmbio do pessoal de seus

serviços competentes para o estudo dos or ganismos e terrooe .esrsooailzadas dooutro país, com o fim de conseguir o me:ho- romento d- oosipação na lutacontra o tráfico ilícito de drogas em seus respectivos territórios.
Artigo 12

. As Partes Contratantes, em casos con arCea 1e taáfico i:fcito de drogas oude atividades conexas que pela sua invio .or .; 	 .rszs	 a ambospaíses, prestarão alia cooperação necessaria para a rae:.zsção ele operações con-
juntas, em zonas de fronteira.

Artigo 13
As Partes Contratantes intensirc a:	 '- 7	 r a detect ar e erradicarplantações e cultivas dandesones, oos	 o.r esaroa:O'as substâncias

consideradas como drogas na área- cie seus reseoc.loce ter:1tor:0a.

Artigo 14
Os organismos competentes de cada pais estabelecerão Õs procedimentos e

mecanismos necessários que permitam uma adequada execução apropriada dopresente Convênio.

Artigo 15
O presente Convênio vigorará provisoriamente a pedir de sua assinatura e

entrará em vigência permanente na data em que ambos Governos se infor-• em, por troca de notas, que procederam á sua aprovação, de conformidadecom suas legislações internas.

Artigo 16
Cada uma das Partes Contratantes poderá denunciar este Convênio em qual-

quer momento mediante uma comunicação dirigida à outra, e a denúncia pro-
duzirá seus efeitos no prazo de 90 dias depois de recebida por esta última.

Feito em 4ois exemplares, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos
igualmente válidos e assinados a bordo do navio da Armada Peruana "Ucayali",
fundeado no Rio Amazonas (Solimões), na linha de fronteira lares:leira-peruana,
aos cinco dias do mês de novembro de mil novecentos e setenta e seis.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:
Antônio Francisco Azeredo da Silveira
Pelo Governo da República do Peru:
José de ta Puente Beteg

Decreto w 83.143, de 06 de fevereiro de 1979
Promulga o Convênio de Abastecimento a Médio Prazo de Produtos,
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e oGoverno da República do Peru.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA,CONSIDERANDO que o Congte,sso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo
n9 62, de 21 de junho de 1977, o Convênio de Abastecimento a Médio Prazo de
Produtos, celebrado entre o Governo da República be.erativa do Brasil e o Go-
verno da República do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana "Ucayali",
fundeado no Rio Amazonas, na linha de fronteira brasileiro-peruana, a 5 de
novembro de 1976;

CONSIDERANDO que o referido Convênio ent.ou em vigor no dia 15 de
janeiro de 1979, por troca de instrumentos de ratificação, nos termos de sua
isécima Terceira Cláusula;

DECRETA:
Artigo 1° O Convênio de Abastecimento a Médio Prazo de Produtos, apenso

por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente comonele se contém.

Artigo 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Biazilia, em 06 de fevereiro de 1979; 158' da Independência e 91° da República.
EMESTO GEISEL

Antônio Francisco Azeredo da Silveira

CONVÊNIO DE ABASTECIMENTO A MÉDIO PRAZO DE PRODUTOS ENTRE
O GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA

REPUBLICA DO PERU
Consoante o Convênio Comercial subscrito entre o Governo da República

Fedetativa do Brasil e o Governo da República do Peru, o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru comprometem-se
a abastecer-se reciprocamente, atiavés das empresas competentes de 1977 a 1980,
de produtos agrícolas de origem brasileira e de metais não-ferrosos de origem
peruana, de acordo com as necessidades de importação e as disponibilidades de
exportação de ambos os países.

Primeira Cláusula
A garantia de mercado que o Peru ofe ece para a compra de produtos bra-

sileiros em caso algum poderá significar um montante maior do que o das
compras brasileiras feitas ao Peru, no quadra do Convênio Comercial.

Segunda Cláusula
Para o caso das compras brasileiras de metais não-ferrosos, o Governo da

República Federativa do Brasil compromete-se a reservar um mínimo sie trinta
e cinco por cento (35%) das importações efetivas anuais feitas pelo Brasil, de
1977 a 1980, inclusive de cada um dos seguintes tipos de produtos:

— Cobre dos tipos catodos, wire bars e blister.
— Zinco refinado dos tipos Special High Grade (inclusive Die Casting Grade

e Microlite) e High Grade.
No que se refere a zinco refinado, o Brasil efetuará suas compras do Peru

de preferência do. tipo Special High Grade.
A citada percentagem constitui o volume dos citados produtos peruanos,

para os quais o Governo da República Federativa do Brasil garante colocação
no mercado do Brasil, comprometendo-se a tomar as medidas administrativas
necessárias para o cumprimento desse compromisso quantitativo.

"Minero Perú. Comercial" poderá colocar quantidades maiores daqueles pro-
dutos no mercado brasileiro, utilizando os canais mais convenientes, de preferên-
cia os estatais, dentro das condições comerciais usuais.

As condições das vendas de cobre e zinco, tais como preço, qualidades e
especificações técnicas, pagamentos, embarques, etc., serão competitivos e acor-
dadas diretamente entre "IVIinero Peril Comercial" e os importadores brasileiros.

Terceira Cláusula
O Governo da República do Peru, considerando as possibilidades de pro-

dução exportável, levara a efeito as ações necessárias, que estejam a seu al-
cance, com o fim de procurar atender as necessidades brasileiras de impoita-
ção tanto na percentagem indicada como nas qualidades requeridas.

Quarta Cláusula
O Governo da República Federativa do Brasil informará anualmente ao Go-

verno da República do Perú através do CONSIDER, durante os meses de se-
tembro e outubro cio ano precedente, as previsões da procura brasileira de im-
portação de cobre e zinco refinados e de outros metais não-ferrosos, em cada
tipo e qualidade.

O Governo da República do -Peru, por intermédio de "Minero Peru Comer-
cial", informará durante os meses de novembro e dezembro do ano precedente,
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as quantidades de cada tipo e qualidade de cada produto que se compromete a
abastecer cada ano.

Essas informações serão complementares e atualizadas trimestralmente.
Quinta Cláusula

Por comum acordo leva-se em consideração a possibilidade de exportado
de concentrados de cobre peruano para o Brasil. Essas exportações serão ma-
téria de convênios especiais a longo prazo.

Sexta Cláusula
Para o caso das compras peruanas de produtos agrícolas de origem bra-

sileira no ano de 1977, ambas as Partes, de comum acordo, designam os pro-
dutos e quantidades a seguir:

— Milho, 100.000 a 200.000 TM.
-- óleo de soja, 15.000 a 30.000 TM.
Essas quantidades poderão aumentar anualmente, de forma proporcional ao

incremento que se verifique nas compras brasileiras ao Peru.
Sétima Cláusula

Os preçoà das compras serão competitivos e fixados de comum acordo entre
COBEC, do Brasil, e ENCI e EPCHAP, do Peru, conforme o assinalado no Artigo
VI do Convênio Comercial entre ambos os países.

Oitava Cláusula
Os produtos agrícolas mencionados neste Convênio, assim como as percen-

tagens e condições de vendas, tais como qualidade, especificações técnicas, pa-
gamentos, embarques, etc., serão designados, por comum acordo, diretamente
pelas empresas brasileiras e peruanas competentes, e farão parte dos Contratos
Anuais que, com esse fim, deverão assinar o mais tardar em 31 de março de
cada ano.

'Nona Cláusula
O Governo da República aederatiVa do Brasil, através da empresa competen-

te, informará anualmente ao Governo da República do Peru, durante os meses
de novembro e dezembro do ano precedente, os produtos, quantidades de cada
tipo e qualidade de cada produto, que esteja em condições de colocar no mer-
cado peruano.

O Governo da República do Peru, por intermédio do mesmo canal, informará
ao Governo da República Federativa do B:asil, o mais tardar no mês de janeiro,
as previsões da procura peruana de importação de milho e de óleo de soja.

Décima Cláusula
Anualmente e em data oportuna, os representantes das respectivas empresas

estabelecerão um programa tentativo de embarques, que considere as possibili-
dades de abastecimento pelo Biasil, bem como as condições de recebimento e
armazenamento no Peru.

Décima primeira Cláusula
No último trimestre de cada ano, os representantes das empresas competen-

tes procederão a uma ampla revisão da execução das operações decorrentes do
presente Convênio, com a finalidade de avaliar a conveniência de introduzir as
modificações que forem necessárias, conforme a experiência adquirida e o desejo
de reforçar a continuidade das relações comerciais entre os dois palies.

Décima Segunda Cláusula
O Governo da República Federativa do Brasil, considerando as possibilida-

des de produção exportável, levará a efeito as ações necessárias, que estejam
a seu alcance, com o fim de procurar atender oportunamente a procura peruana
de importação dos iprodutos agrícolas mencionados, nas quantidades e qua-
lidades requeridas.

Décima Terceira Cláusula
O presente Convénio entrará em vigor a partir da troca dos Instrumentos

de Ratificação e permanecerá válido até 31 de dezembro de 1980, sendo renovado
tacitamente por períodos de cinco anca, salvo se uma das Partes o denunciar
com seis (6) meses de antecedência ao término de um dos períodos de vigên-
cia, devendo comunicar sua decisão imediatamente ã outra Parte.

Feito em dois exemplares, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos
igualmente válidos e assinados a bordo do navio da Armada Peruana "Ucayali",
fundeado no Rio Amazonas (Solimões), na linha de fronteira brasileiro-peruana,
aos cinco dias do mês de novembro de mil novecentos e setenta e seis.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:
Antônio Francisco Azeredo da Silveira

Pelo Governo da República do Peru:
José de ia Intente Radbil

Oecreto n." 83 145	 de 07 de fevereiro de 19 79

Declara de utilidade	 pública,
para fins de	 desapropriação,
áreas de terras, situadas	 em
São José dos Campos, no Estado
de São Paulo, necessárias	 ao
Ministério da Aeronáutica.

O Presidente da República
usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III,

da Constituição, e tendo em vista o disposto nos artigos 59,

letras "a" e "n" e 69 do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de ,ju-

nho de 1941, modificado pela Lei n9 2.786, de 21 de maio de
1956,   

DECRETA:

Art 19 - Ficam declaradas de utili

dade pública, para fins de desapropriação, 3 (três) glebas,

situadas no Municipio de São José dos Campos, no Estado de

São Paulo, assim descritas:

la. Gleba - com a área de 3.219,85m2,

(trás mil, duzentos e dezenove metros quadrados e oitenta

e cinco decimetros quadrados), tida como de propriedade da

AVIBRAS - Indiistria Aeroespacial S/A, medindo e confrontan-

do: ao Norte, 4,70m (quatro metros e setenta centimetros),

com terrenos tidos como de Aurea Fernandes Rodrigues; a Oes

te, 224,01m (duzentos e vinte e quatro metros e um centime-

tro), com terrenos da União (Centro recnico Aeroespacial);

ao Sul, 59,40m (cinqüenta e nove metros e quarenta centime-

tros), com terreno da União (Centro Técnico Aeroespacial )e

ao Leste, 230,61m (duzentos e trinta metros e sessenta e um
centímetros), com a antiga Estrada da Brejauveira, 	 atual

Avenida Brigadeiro Faria Lima.

2a. Gleba - com a área de 5.270,50m2,

(cinco mil, duzentos e setenta metros quadrados e cinqüenta

decimetros quadrados), tida como de propriedade de	 Aurea

Fernandes ' Rodrigues e outros, medindo e confrontando: ao

Norte, 12,88m (doze metros e oitenta e oito centimetros), com

te\rreno de Walter dos Santos; a Oeste, 272,00m (duzentos e

setenta e dois metros), com terrenos da União (Centro Téc-

nico Aeroespacial); ao Sul, 4,70m (quatro metros e setenta

centimetros), com terrenos tido como da AVIBRAS - Indústria

Aeroespacial S/A; a Leste, 263,96m (duzentos e sessenta e

três metros e noventa e seis centimetros), com a antiga Es-

trada da Brejauveira, atual Avenida Brigadeiro Faria Lima.

3a. Gleba - com a área de 220,66m2,

(duzentos e vinte metros quadrados e sessenta e seis decime

tros quadrados), tida como de propriedade de Walter dos San

tos, medindo e confrontando: ao Norte, 2,50m (dois metros e

cinqüenta centimetros), com a antiga Estrada da Brejauvei-

ra, atual Avenida Brigadeiro Faria Lima; a Oeste, 26,83m

(vinte e seis metros e oitáta e tres centimetros), com ter

renos da Un i ão (Centro Técnico Aeroespacial); ao Sul, 12,88m

(doze metros e oitenta e oito centimetros), com terrenos ti

dos como de Aurea Fernandes Rodrigues e outros e a Leste,

30,75m (trinta metros e setenta e cinco centimetros) com a

antiga Estrada da Brejauveira, atual Avenida Brigadeiro Fa-

ria Lima.

Art 29 - Os terrenos, de que trata

o artigo anterior, destinam-se á ampliação das pistas de pou

so e rolamento do Aeradromo de São José dos Campos, confor-

me consta do processo protocolizado no Ministério da Aero-

náutica, sob o n9 40-01/3381/73.

Art 39 - Fica o Ministério da Aero

náutica autori ado a promover a efetivação da desapropria-

ção, de que trata o presente Decreto, na forma do artigo 10,
do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, 	 correndo-

as despesas á conta dos recursos financeiros disponíveis do

Ministério da Aeronáutica.

Art 49 - De acordo com o artigo 15,

do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado

pela Lei n9 2.786, de 21 de maio de 1956, a presente desa-

propriação é declarada de urge- ncia, para efeito de imediata
imissão de posse.
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Art 59 - Este Decreto entra em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç8es em

contrário.

arasilia, 07 dê fevereiro de

15 .89 da Independência e 919 da RepIiblica.

ERNESTO GtInt,

J. Araripe Macedo

Decreto n:" 83 146
	

dá 07 de Éevereiró de 197-9

Altera dispositivos do Decreto

n 9 60,521, de 31 de março de 1967, que

estabelece a Estrutura Básica do Mi-

nistério da Aeronáutica.

O Presidente da República, usan
do da atribuição que lhe confere o artito 81, itens III e IV, da

Constituição e o artigo 46 do Decreto-lei n 9 200, de 25 de feverei
ro de 1967,.

DECRETA:

Art 1 9 - Os artigos 78 e 79 do Decreto
n 9 60,521, d- de março de 1967, passam a vigorar com a seguinte

redação:

"Art 78 - f da competência do Presidente da República,

mediante proposta do Ministro da Aeronáutica e dentro dos efetivOs

fixados pela Lei de Efetivos:

- I - a criação e extinção dos órgãos de Direção-

-Geral, dos órgãos de Direção-Setorial, dos órgãos de Assessoramen

to, dos órgãos de Apoio, dos &mandos-Gerais, das Diretorias, dos

-Centros e dos Institutos;

II - a criação, extinção, transformação, localiza-

ção e as' atribu4Oes dos Comandos AéreOs, Comandos Territoriais,

Bases Aéreas e Unidades Aéreas da Força' Aérea Brasileira; e

III - a aprovação dos Regulamentos dos órgãos de

Direção-Geral, de Direção , Setorial, dos Comandos-Gerais e dos Co-
mandos Aéreos.

Art 79 - E da competência do Ministro da Aeronáutica,

'além de outras atribuições previstas em Leis e Regulamentos:

1 - a. aprovação de Regulamentos dos órgãos de As

sessoramento, dos órgãos de Apoio e das demais Organizações Milita

res, respeitada a competência do Presidente da República estabele-

cida no artigo anterior; e

II - a criação, ativação, extinção, desativação, trans

formação, mudança de denominação, subordinação e localização de Or

ganizeções Militares da Aeronáutica e suas frações, respeitados os

efetivos previstos em Lei, quando esses atos não forem da competên

cia do Presidente da Repalica, estabelecida no artigo anterior.

ATI 2 - Este 'Decreto entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, DF, 07de fevereiro	 de 1979;
158 9 da Independência e 91 9 da República.

ERNESTO GEISEL

J. Araripe Macedo

TRIBUNAL-SUPERIOR DO TRABALHO
DECRETO DE 7 DP FEVERETP ,) DE 197q

O Presidente da República,
de acordo com o artigo 654, § 5 9 , alínea 1), da Consolida
ção das Leis do Trabalho, combinado com os artigos 1 9 , 212-

3. 9 da Lei n 9 5 879, de 23 de maio de 1973,e timulo em vis
ta o que consta do Processo n 9 42 309, de 1978 ,do Minis-te-
rio da Justiça, resolve

NOMLA R,

ffiediante promo0o,por Mereciffiento, o Doutor IMBU. ANTENOR

fiE CASTRO', Juiz do Trabalho Substituto da 3a. Reglão,para

o cargo de Juiz do Trabalho Presidente da Junta de Conci

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DECRETOS DE 7 DE FEVREIRC) DE 1979

O, Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o artigo . -81, n9 XXII,

da Constituição, e tendo em vista os pareceres dos Conse

lhos Penitenciérios e do Ministério da Justiça, constantes

dos respectivos processos,-resolve

REDUZIR, em beneficio de:

ANTENOR DE PAULA, RG. 87.108, para 8 anos de reclusão, a pe

na de 8 anos, 10 meses e 20 dias, a que foi condenado, 	 na

20a. Vara Criminal da Comarca da Capital do Estado de São
-

Paulo, por infração do artigo 157, § 29, I e II, do Código

Penal (Processo mJ-33.923/78);

ANTERO FERREIRA RIÇA JÚNIOR, RC. 986.050, para 2 anos-de re

clusão, a pena de 3 anos, a que foi condenado na 10a. Vara

Criminal da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro,

por infração do artigo 339 do Código Penal ( Processo MJ-

42.383/78);

ANTONio LEME ALVES, RG. 3.221.911, para- 10 anos de reclusão, a pe

na de 12 anos, a que foi condenado na la. Vara Criminal da	 Comar

ca de São Caetano do Sul e 2a. Vara Criminal da Comarca de Santo

André, Estado de São Paulo, por infração do artigo 157, § 29, I e
II, combinado com o artigo 44, II, i, do Código Penal ( Processo

te-37.911/78);

ANTÔNIO PEREIRA DA FONSECA, RG. 3-666.009, para 10 anos de reclu

são, a pena de 14 anos, a que foi condenado pelo II Tribunal do já

ri da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por infração dos

artigos 121, § 29, IV e 129 combinado com o artigo 51, § 19, 	 do
Código Penal (Processo MJ-29.408/75);

BENEDITO DE OLIVEIRA ALBUQUERQUE, RG. 2.168_569, para 32 anos de

reclusão, mantida a medida de segurança, a pena de 40 anos, 6 me

ses e 20 dias, já reduzida para 36 anos por Decreto de 31/8/76, a
que foi condenado nas la., 2a., 3a., 5a., 17a., 18a. e 22a. Varas
Criminais e pelo Tribunal do Júri da Comarca da Capital do 	 -Esta
do de São Paulo, , por infração dos artigos 157, § 39, primeira par

te, 157, §§ 29 e 39, primeira parte, 129, 288 e 121, § 29, do 	 CO_ .
digo Penal (Processo MJ-14.889/75);

CARLOS -HENRIQUE DE MORAIS, RG. 6.135.173, para 5 anos de reclusão,

a pena de 6 anos, 2 meses e 20 dias, a que foi condenado na 9a. Va

ra Criminal da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por ia

fração do artigo 157, 29, I e 11, combinado com o artigo 51, §
29, do Código Penal (Processo MJ-39.725/78);

DORIVAL DARBOSA, RG. 18.011-561, para 16 ahós de reclusão, a pena
de 12 anos, a que foi condenado pelo Tribunal do Júri da Comarca
de Mojimirim, Estado de São Paulo, por infração do artigo 121,

•

29, III e IV, do Código Penal (Processo MJ-34.513/781;

liação e Julgamento de São João Dei Rey, Estado de Minas Ge

rais, na vaga decorrente da remoção do Doutor José MilUn

dos Santos.

1979;	 Brasília, 07 de	 fevereiro	 de 1979;
158 9 da Independência e 91 9 da República.

ERNES10 GEISEL

Armando Falcão
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EDSON GARCIA DO NASCIMENTO, RG. 2,503.690, para 16 anos de reclu

são, mantida a medida de segurança, a pena de 21 anos, 6 meses j‘

20 dias, a que foi condenado nas la., 3a., 4a., 6a., 14a.,15a.,

16a., 17a., 19a., 20a., 21a., 23a. e 24a. Varas Criminais da 	 Co

marca da Capital do Estado de São Paulo (unificadas), por infra-

ção dos artigos 155, 155, § 49, 171 e 297 do Código Penal 	 (Pro

cesso MJ-34.521/78);

GERALDO AMÉRICO BORGES, RG. 4.067.016, para 16 anos de reclusão,

a pena de 18 anos, a que foi condenado pelo II Tribunal do Júri

da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por infração do ar

tigo 121, § 29, II e IV, do Código Penal(Processo MJ-64.788/75);

JORGE DE ALMEIDA MANUEL, filho de Jacob Manuel e de Edina de Al

meida Manuel, para 5 anos de reclusão, a pena de 6 anos, 2 meses

e 20 dias, a que foi condenado na 13a. Vara Criminal da Comarca

da Capital do Estado de São Paulo, por infração do artigo 157, §

29, combinado com o artigo 51, § 29, do Código Penal (Processo MJ

33,804/75);

JOSE OSVALDO DE OLIVEIRA, filho de Joaquim-Alves da Oliveira e de

Josefa Batista de Oliveira, para 7 anos de reclusão, mantida a

Medida de segurança, a pena de 8 anos e 6 meses, a que foi conde

nado pelo Tribunal do Júri do Distrito Federal, por infração do

artigo 121, § 19, Combinado com o artigo 48, IV, a, -do Código Pe

nal (Processo MJ-74.173/77);

JOSÉ RIBAMAR GUARINO, RG. 4,929.159, para 12 anos de reclusão, a

pena de 14 anos, 2 meses e 20 dias, a que foi condenado nas 6a.,

8a., 10a., 12a., 22a. e 24. Varas Criminais -da Comarca da Capital

do Estado de São Paulo, por -infração dos artigos- 155, -§ 49 e 157,

§ 29, do Código Penal (Processo MJ-34.492/78);

JOSÉ ROBERTO PEREIRA, RG. 4.540,441, para 5 anos de reclUsão, man

tida a medida de segurança, as penas de 6 anos de reclusão e 5 me

ses de detenção, a que foi condenado nas lla. e I5a. Varas Crimi -

nais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por 	 infração

dos artigos 129 e ' 157, § 29, I e II, do Código Penal 	 (Processo

MJ-34.497/78);

KAZUMORI NAKAU, RG. 4.850.050, para 4 anos de reclusão, a pena de

5 anos, 6 meses e 20 dias, a que foi, condenado na 7a. Vara Distri

tal e 9a. Vara Criminal da Comarca da Capital do Estado de São Pau

lo, por infração dos artigos 129, § 69, e 157, § 29, do Código

Penal (Processo MJ-33.930/75);

LAUDELINO VITOR DA SILVA, RG. 967.192-A, para 10 anos de reclusão,

a pena de 12 anos, a que foi condenado pelo Tribunal do Júri da Co

marca de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, por infração

do artigo 121, § 29, II,do Código Penal(Processo MJ-60-.940/76);

LAZARO LOCO DOS SANTOS, RG. 615.749, para 24 anos de reclusão, a

pena de 28 anos e 5 meses, a que foi condenado nas la., 4a., 5a.,

7a., 9a., 12a., 16a., 17a., 18a., 22a. e 24a. Varas Criminais da

Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por infração dos arti

gos 157, § 29, 155 e 180 do Código Penal (Processo MJ-37.910/78);

MARCOS PENTEADO, RG. 4.065.847, para 10 anos de reclusão, a pena

de 12 anos e 6 meses, a que foi condenado pelo Tribunal do Júri

da Comarca de Jundiai, Estado de São Paulo, por infração dos arti

gos 121, § 29, IV e 155, combinados com os artigos 12 e 51 do COdi

go Penal (Processo MJ-70.518/77);

MARIA JOSÉ CAMPOS ou MARIA CARDOSO, RG. 6.209.280, para 14 anos de

reclusão, mantida a medida de segurança,a pena de 16 anos, 4 me

ses e 15 dias, a que foi condenada na la. Vara Criminal da Comarca

de Santo André, 20a. Vara Criminal da Comarca da Capital, e pelo

Tribunal do Júri da Comarca de Santos, Estado de São Paulo,pár in

fração dos artigos 129, § 19, II, 157, § 29, I e II, 121, § 29, dó

Código Penal (Processo MJ-33.944/78);

MARIO ALVES DOS SANTOS, RG. 2.304.936, para 11 anos de reclusão, a

pena de 12 anos e 6 meses, a que foi condenado pelo Tribunal do Jú

ri da Comarca de Jacarel, Estado de São Paulo, por infração do ar

tigo 121, § 29, I e IV, do Código Penal ( processo MJ-14.250/73);

OTAVIO MANOEL FULADOR, RG. 10.018.496, para 5 anos de reclusão, as

penas de 5 anos e 4 meses de reclusão e 8 meses de detenção,a que

foi condenado nas lia, e 20a. Varas Criminais da Comarca da Capi

tal do Estado de São Paulo, por infração dos artigos 157, § 29,11,

e 155, § 49, IV, do Código Penal(Processo MJ-34.514/78);

RAIMUNDO FERNANDES DE MATOS, RG. 3.984.153, para 8 anos de reclu-

são, a pena de 11 anos, 7 meses e 10 dias, a que ' foi condenado nas

2a., 12a., 14a., 15a. e 18a. Varas Criminais da Comarca da Capital

do Estado de São Paulo, por infração dos artigos 155, § 49, IV,155

' e 157, § 29, I e II, _do Código Penai(Processo MJ-34.493/78);

SANTO LAPOLLA, RO. 272.329, para 23 anos de reclusão, mantida a me

dida de segurança, a pena de 27 anos e 9 meses, a que foi condena-

do pelo Tribunal do Júri e nas la. e 2a. Varas Criminais da Comar

ca de Santo André (unificadas), Estado de São Paulo, por infração

dos artigos 155, 157, § 29, e 121, § 29, IV, combinado com o arti

go 12 do Código Penal (Processo MJ-34.490/78);

SEBASTIÃO LUIZ DE FREITAS, RG. 596.198-A, para 9 anos de reclusão,

a pena de 11 anos, 2 meses e 20 dias, a que foi condenado pelo I

Tribunal do Júri, e nas 4a. e 8a. Varas Criminais, Comarca da Capi

tal do Estado de São Pauló,. por infração dos artigos 121, 121 com

binado com os artigos 12 e 51, § 19, 157, § 29, I e II, Combinado

com o artigo 12,e 157, § 29, 1 e II, do Código Penal (Processo .MJ

34.503/78);

VÍTOR AMARAL, RG. 4.076.154, para 6 anos de reclusão, a pena de 7

anos, 1 mês e 10 dias, a que foi condenado nas 6a., 14a. e 17a. Va

ras Criminais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por in

fração do artigo 157, §§ 19 e 29, I e II, do Código Penal ( Próces

so MJ-33.915/78); -

YASSUO IWASHITA, RG. 7.012.269, para 4 anos de reclusão, a pena

de 5 anos e 4 meses, a que foi condenado na 2a. Vara Criminal da

.Comarca de Santo André, Estado de São Paulo, por infração do arti

go 157, § 29, II, do Código Penal (Processo MJ-34.530/78).

Brasília, 07 de fevereiro	 de	 1979,

1559 da Ifidependéncia e 919 da República.

ERNESTO GEISEL

Afinando Falcão
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C) Presidente da Repú blic a,
de acordo cole o artigo 71 da Lei n 9 1 341,de 30 de janeiro
de 1951, combinado com os artigos 15 e 16 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n 9 4 - 0 359,de 16 de novembro de 1956,
com a redação dada pelo Decreto n 9 75 940,de 4 de julho de
1975,- e tendo em vista o que consta do Processo n 9 41 129,
de 1978, do Ministério da Justiça, resolve

N O M . E A R

o Bacharel DANILO OCTAVIO MONTEIRO DÁ COSTA Substituto de
Procurador do Trabalho Adjunto. ' do Ministério Público da
União junto ã Justiçado Trabalho, para ter exercício na
Procuradoria Regional do Trabalho da la, Região.

Brasília, 07 de	 fevereiro	 de 1979;
158.9 da Independência e 91 9 da República.

ERNESTO •GEISEL

Armando Falcão

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
DECRETOS DE 7 DE FEVEREIRO DE 1979

O Presidente da República,
de acordo com os artigos 108, item I; 109 e 155, da Lei n9
5.774, de 23 de dezembro de 1971,

RESOLV E:

Conceder reforma ao Coro-

nel Professor -(021293470-7)- BERNARDO SCHONMANN, com a remune

ração a que faz jus, observados os artigos 20, 21 item 3;120

e 127 item 1, com a redação _que lhe foi dada pelo artigo 29
do Decreto-Lei n9 1-603, de 22 de fevereiro de 1973,e 170 da
Lei n9 5.787, de 27 de junho de 1972, combinado com o artigo
19 da Lei n9 1,156, de 12 de julho de 1950,- e contar mais de

35 anos de serviço..
Brasilia-DF, 07 de

	 fevereiro	 de 1979.
1589 da IndePendência e 919 da República.

ERNESTO GEISEL

Fernando Bethlem

O Presidente da República,
de acordo cornos artigos 108, item I, 109 e 155, da Lei n9 5,774, de
23 de dezembro de 1971,

RESOLV E:
Conceder reforma ao Coronel

Professor (012750550-1) DYLSON MARIO DOS SANTOS LIMA TORRACA, mm a
remuneração a co.e faz jus, observados os artigos 20, 21, item 5; 120,
127, item 1, oorn a redação que lhe foi dada pelo artigo 29 do Decreto
Lei n9 1.603, de 22 de fevereiro de 1978 e 170 da lei n9 5.787,, de 27
de junho de 1972, por estar beneficiado pelo artigo 19 da lei n91156,
de 12 de julho de 1950 e oontar mais de 35 anos de serviço.
Brasilia-DF, 07 de fevereiro	 de 1979;
1589 da Independência e 919 da República.

ERNESTO GEISEL

Fernando Bcthlem

O Presidente da República,
de acordo com os artigos 103 item I, 109 e 155, da Lei	 m9
5.774, de 23 de dezembro de 1971,

R E $ O. L V E:

Conceder reforma ao Coro,-
nel Professor (011696390-6) JOHNSON ANDRADE DOS SANTOS, com
a remuneração a que faz jus, observados os artigos 20; 21 i-
tem 4; 120; 127 item 1, com a redação que lhe foi dada pelo
artigo 29 do Decreto n9 1603, de 22 de fevereiro de 1978 e
170 da Lei n9 5.787, de 27 de junho de 1972, por estar bené-

ficiado pelo artigo 19 da Lei n9 1156, de 12 de julho 	 de

1950 e contar mais de 35 anos de serviço-

	

Brasilia-DF, 07 de fevereiro	 de 1979:
1589 da Independência e 919 da República.

ERNESTO GEISEL

Fernando Bethlem

O Presidente da República,

de acordo com os artigos 108, item II; 110, item II; 112,
item IV; 113 e 114 parêgrafo 19 da Lei n9 5.774, de 23 de
dezembro de 1971,

RESOLVE:

Reformar o Major Médico

(071016560-6) JOSÉ MOREIRA DA SILVA, com a remuneração a
que faz jus, observados os artigos- 20; 21, item 3; 63, pa-

rágrafo 19 e 124, 'item 4 da Lei n9 5.787, ,de 27 de junho
de 1972, por ter sido julgado incapaz definitivamente para
o serviço ativo das Forças Armadas.
Brasj.lia-DF, .07 de	 fevereiro de 1979-
1589 da Independência e919 da República.

Mem= Gzism,
Fernando Bethlem.

() Presidente da República,

RESOLVE exonerar de Membro

Efetivo da Comisso de PromoçOes de Oficiais, o General-

de-Brigada JOSÉ LUIZ COELHO NETTO.

	

Brasília, DF, 07	 de	 f evereiro	 de 1979;

1589 da Inde pendência e 919 da RepUblica.•
ERNESTO GEISEL

Fernando Bethlem

() Presidente da República,
RESOLVE nomear, de acordo

coro o parágrafo 19 do artigo 27 dá Lei n9 5.821, de 10 de

novembro de 1972, Membro Efetivo da Comisso de Promo-

çées de Oficiais, pelo prazo de 1 (um) ano, o General-de-

Brigada WALDYR ALVES COSTA MUNIZ.

	

Brasília, DF, 07	 de	 fevereiro	 de 1979;

1589 da Inclepende'ncia e 919 da RepUblica.
ERNESTO GEISEL

Fernando Bethlent

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DESPACHOS po PRESIDENTE DA REPÚBLICA

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Resolução

N9 05, de 07 de fevereiro de 1979. "Aprovo. Em 7..2,79",

RESOLUÇÃO N9 05/79
O Secretário-Geral do CONCELHO DE DES .ENVOLVIMEN-

TO ECONÓMICO torpa público que O Presidente da RepúblIca, no u.

ao de suas atribuições, aprovou a seguinte Resolução:

- As empresas públicas e sociedades de econo

mia mista, integrantes da administração federal indireta, bem
como suas subsidiárias, deverão aplicar 50% das parcelas deduti
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vcis para inzentivoJ fiscai.; dc, f,,ç,osto e.,bre a renda, referen-
te ao ano-base de 1978, no FINOR e no FIU1, não sendo permiti-
das aplicações em out ros fundos.

II - A wedec-.:,	 r1-•

u ‘ d	 VUJ.	 '.1C,I.JW-1.1. n 	 Li'là1(AbK que	 devera()
Ser feitas nos limites' admitidos na legislação em vigor.

III - As dotações, previstas nos 'orçamentos do
FINOR e do FINAM para o exercício de 1979, destinadas a empre
sas sob controle governamenlal, não deverão ultrapassar o moa
tanta dos recursos gerados em decorre:leia das opções a serem
realizadas pelas empresas públicas e sociedades de economia mis
ta, integrantes da administração federal indireta,	 bem como
suas subsidiárias, nos termos do item I.

Brasília, em 7 de fevereiro de 1-979

João Paulo dos Reis Valioso
Secretário-Geral do Conselho de

Desenvolvimento Econômico

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES

Exposição de Motivos

N9 01/SNI/79. Extensão do percentual de aumento de 40% ã Gratifi
cação Especial, de que trata o § 39 do artigo 79 da Lei 4.341/64.
"Aprovo. 'Em 7.2.79".

N9 18, de 23 de janeiro de 1979. Aumento do capital.da Fertili -
zantes Fosfatados S.A. - FOSFERTIL para Cr$ 3.100 milhões, nos
termos da presente Exposição de Motivos. "Autorizo. Em 7.2.79".

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO POBLICO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 98 DE 5 DE FEVEREIRO DE 19/9
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO (DASP), usando da atribuição que lhe confe

re o item 17 do artigo 16 do Regimento aprovado pela Portaria
n9 399, de 17 de setembro de 1975, e tendo em vista o dispos-
to no item V do artigo 19 do Decreto n9 75.539, de 26 de mar-

ço de 1975, conforme a alteraçãó prócessada pelo Decreto n9
82.780, de 19 de dezembro de 1978,

RESOLV E:

Estabelecer, na forma do Anexo à presente Ins

trução Normativa, para os fins previstos no artigo 19 do De-
ereto n9 82.780, de 19 de dezembro de 1978, a classificação
dos faróis, radiofarOis e balizamentos nas categorias com os
correspondentes percentuais constantes do artigo 29 do Decreto
n9 75,539, de 26 março de 1975, que regulamenta aconcessão da
gratificação pelo exercício em determinadas zonas ou locais.

2. As demais condições de concessão e pagamento da
gratificação mencionada no item anterior são as constantes do
Decreto n9 75.539, de 1975.

DARCY DUARTE DE SIQUEIRA

ANESCO 

(Item 19 da Instrução Normativa DASP N9

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 	 GRATIFICAÇÃO PELO EXERCICIO EM DETERMINADAS ZONAS OU LOCAIS
Exposição de Motivos	 CATEGORIA "A" - 10%

FAROL SANTA LUZIA	 - ES
N9 21, de 06 de fevereiro de 1979. (Em conjunto com o Ministério

CATEGORIA "B" - 20% dos Transportes). Destaque de recursos do Fundo Nacional de De-
senvolvimento-FND, no valor de Cr$ 1.300.000.000,00, em 	 favor	 BALIZAMENTO DE MANAUS	 - AM
do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano-FNDU/FDTU , 	 BALIZAMENTO DE MACAPA 	 - AP
a fim de que a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos,EBTUpos 	 BALIZAMENTO DE SELEM	 - PA
sa utilizá-los, juntamente com Cr$ 500.000.000,00 já constantes 	 BALIZAMENTO DE TUTEIA	 --MA
do FNDU/FDTU, na integralização de ações da Companhia do Metropo 	 BALIZAMENTO DE LUIZ CORREIA	 - PI
litano do Rio de Janeiro. "Autorizo. Em 7.2.79". BALIZAMENTO DE AREIA BRANCA	 - RN

BALIZAMENTO DE LADARIO	 - MS
FAROL E RADIOFAROL SALINOPOLIS 	 - PA

sos da Reserva do Fundo Especial, no valor de Cr$ 150 milhOes,des
FAROL DA BARRA E RADIOFAROL RIO GRANDE	 - RStinados à Companhia Espirito Santense de Saneamento - CESAN, em

CATEGORIA "C" - 30% 1979, com uma contribuição complementar de Cr$ 100 milhões, 	 em
1980. "Autorizo. Em 7.2.79".	 FAROL E RADIOFAROL PONTA DO CU	 - AP

FAROL E RADIOFAROL SÃO JOÃO	 - MA
FAROL PIRAJUBA	 - MAMINISTÉRIO DA FAZENDA
FAROL ARAÇAGI	 - MA

Exposição de Motivos FAROL SANTANA	 - MA
FAROL PREGUIÇAS	 - MA

Paulo para dirigir-se ao Senado Federai'a fim de obter, na forma
RAROL PONTA DO MEL	 - RNdo disposto no item IV do artigo 42 da Constituição, autorização
FAROL E RADIOFAROL ABROLHOS	 - BApara realizar empréstimo externo, nos termos da presente Exposi-

ção. de Motivos. "Autorizo. Em 7.2.79".	 FAROL E RAFIOFAROI. SÃO TOMÉ	 - RJ
FAROL MACAE	 - RJ
FAROL CABO FRIO	 - RJ

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 	 FAROL CASTELHANOS	 - RJ

Exposição de Motivos	 FAROL E RADIOFAROL MGELA	 - SP
FAROL PONTA DO BOI	 - SP

N9-17, de 23 de janeiro de 1979. Aumento do capitai da PETRoBRAs	 RADIOFAROL PARANAGUA 	 - PR
FERTILIZANTES S.A. - PETROFÉRTIL para Cr$ 10.500 milhões, nos ter 	 FAROL E RADIOFAROL SANTA MARTA	 - SC
mos da presente Exposição de Motivos. "Autorizo. Em 7.2.79".	 FAROL ILHA DA PAZ	 - SC

N9 22, de 07 de fevereiro de 1979. Apoio financeiro ao Estado do
FAROL RIO DOCE	 - ESEspirito Santo, nas condições que menciona, com destaque de recur
FAROL E RADIOFAROL ILHA RASA	 - RJ

N9 20, de -0.6 de fevereiro de 1975. (Em conjunto com a Secretaria
FAROL E RADIOFAROL JERICOACOARA 	 - CEde Planejamento da PR). Permissão à Prefeitura Municipal de São
FAROL E RADIOFAROL CALCANHAR	 - RN
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FAROL

FAROL

FAROL

FAROL

FAROL

FAROL

FAROL

FAROL

FAROL

ARVOREDO

CIDREIRA

SOLIDÃO

ITAPUANDALAGOA

MOSTARDAS

CAPÃO DA MARCA

CONCEIÇÃO

ALBARDÃO

E RADIOFAROL CRUI

RADIOFAROL TRAMANDAI

SC

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

BibLioteoárto

CATEGORIA FUNCIONAL

ANEXO 3326 - 51 MODELO
LOLAÇ Ao mv •ÁuSIALILNID DÁ. DISTROLL0cAO POR CLASSCS

tx 4 TIcu	 iftm 5.50 ['run g, NA 50502.05 24110,771

M/NISTCRIO VA EDUCAÇÃO E CULTURA
0100,1(ftx, SAsan INTI.GRANir DÁ • R Oncs0 suo:loa. ou Aura."1.)

' 4.01R.	 OUTRAS ATIVIDADES DE RUI/. SUPERIOR - N5-900

A

CLASSES

SITUAÇÃO	 ANTERIOR

45• 176

TOTAL

98

A
55•A
	

35%

CLASSES

SITUAÇÃO NOVA

61

ESPECIAL

m%

TOTAL

176

PORTARIA N9 86 DE 1 DE FEVEREIRO DE 19-79

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
000 . SERVIÇO PÚBLICO - DASP, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e
tendo em vista o disposto na Instrução Normativa n9 36, de 31
de março de 1975, e o que consta do Processo n9 1.636/79,

RESOLVE:

De acordo com ó artigo 39, da Lei n9 6.184, de
11 de dezembro de 1974, combinado com o artigo 99, § 29, do
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, redistribuir,
com o respectivo ocupante, para o Quadro de Pessoal do Minis
trio do Interior, 1(um) cargo de Escriturãrio, C 6 d i g 5
AF-202.10,E, ocupado por ANTENOR CLEMENTE DA SILVA, fun
cionãrio mantido em Quadro Extinto (artigo 69 do Decreto n(T)
78.120, de 26 de julho de 1976) da Companhia de Desenvolvimen
to do Vale do São Francisco - CODEVASF.

Este ato não homologa situação que, em virtude
de sindicância, inquérito administrativo ou revisão de enqua
dramento, venha a ser considerada nula, ilegal ou contrãriã-

ãs normas administrativas vigentes.
O ocupante do cargo ora redistribuído continua

rã a receber -os seus vencimentos e vantagens pelo 'órgão de E.
rigem, ate que se processe-Áatransferência dos correspondente
recursos orçamentãrips i conforme dispõe o § 29, do artigo 69,
do Decreto n9 78.120, de 26 de julho de 1976.

O servidor mencionado na presente Portaria, de
verã ser apresentado ao Ministério do Interior, dentro do pra
"zo de 30(trinta) dias, contados da data da publicação deste
ato, munido dos assentamentos funcionais' respectivos.

MARCELLO ALVES DE ABREU

Diretor-Geral Substituto

PORTARIA N9 88 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1979
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO - DASP, usando da atribuição que lhe foi
conferida pelo art. 10, da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de
1970, ha redação dada pela Lei n9 6.510, de 19 de dezembro ,de
1977, do contido nas conclusões do Parecer n9 L-177, de 25 de
janeiro de 1978, da Consultoria Geral da República, aprovado
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, e tendo
em vista o que consta do Processo h9 23.311/78,

RESOLVE:
Retificar a Portaria n9 986, de 11 de julho de

1978, publicada no Diãrio Oficial de 17 seguinte, que determi
nota o ajustamento da distribuição por classes da Lotnão 'd,5"
Ministério da Educação e Cultura, na parte referente as Cate
gorias Funcionais de Agente Administrativo, Bibliotecãrio, Vga
ni Assuntos Educacionais, Técnico em Assuntos Culturais, TéE
nico effi Comunicação Social, Auxiliar de Enfermageln,'Auxiliar
em Assuntos Culturais, Agente de Mecanização de Apoio,Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos, Auxiliar em Assuntos Educa
cionais, Agente de Atividades Agropecuãrias, Agente de Telec5:
municações e Eletricidade e Agente de Portaria, conforme os
Quadros em anexo.

mARCELLO ALVES DE ABREU

Diretor-Geral Substituto
ANEXO III - 44 MODELO

ioraClo 12 AiuSiAx0.74. DÁ COSI RIBL0( i0 p oR cÁÁSOr
LAST. SI, .150 12, Do 4555110 Re 10505, De eeigo e,

N/NISTCRIO DA 'EDUCAÇÃO E CULTURA 

IMKNISTÉRIO, ORDÁO 0.7 ORAILTL DA P	 , ORG,LO AuLÉSMORO Ou Au', ARMAI

2 62,2 SERVIÇOS AUXILIARES - SA-SCE

SITUAÇÃO 	 &NUR IO R

CATEGORIA FUNCIONAL

A

30%

a7ent.. A/mtriAtrstt•

,• n Aposentadorias deduzidas:
Classe A - 02
Classe O - 32
Classe E - 86 cargos

l •• , Redistribuídos de eutros
"os:

C7asse B - 07 eaogos,
Claáse C - 04 car4T..

f • / Aposentadorias deduzidas:
C/anne O - 05 cargos.
Classe 0 - 10 cargos.

ANEXO OU- 45 MODELO

1.0/04.10 ista.LoslAmE1•10 DA D1STRIBLOGÃo Soo tiasci

	

105155 3/ , 1Cm 0,	 0500510 5 0 70502, Dr 22/10/77 /

	

J_IIN/S n CIL/LI DA LD/IcAQ07 e. 	
1 L. 01 1 5/É/00. ORCÁO 1147E55Á501 Os P R , 01040 AU tbromb ou AUTARQUIA I

X ...G "ERAS ATTV/DADES DE SOVEI. SurusloR - NO-90u

CATEGORIA	 FUNCIONAL

SITUAÇÃO	 ANTERIOR

..

SITUAÇÃO	 NOVA

CLASSES CLASSES

A O C TOTAL A h C ESPECIAL TOTAL

40% 30% 20% 10%

T6snico om Assuntos Educacionais 497• 707 "175'	 ' 979 394 293 195 97 979
TéeraCJ CoL Assuntos Culturais 223 67 46, 336 1-36 100 67 33 336

1'1 •Aposentadorlas deduz/W/s:
TUITICO CID Assuntos Efluo/fel
riais:

C/asso A	 -	 17 cargos'
Classe 0	 -	 77 cargos
Classe C	 - 106 "riso

Técnlco em Assuntos C.-tu-

Classe 0 -	 02 cargos
Classe C -	 04 cargos

I") Redistribuído de outro Orca°
Técnico em Assuntos Lducaci nets:

Classe C - 1 cargo.

ANEXO ICE - 44 MODELO

iotAçáo IF ÁÁLISTAMEÁLO Dá DIST Rieuicio p ok SIASSES
1ARTGo 31, L1E522, DO DECOLEM 52 25(55, Ge ivnaim.

MINISTER/O DA EDUCAÇÃO E CULTURA

1 MINISTÉR10, ORDÁO tse EcRALLTE OS • IL ,,,ancio Au/abei/o ou •BiArteulll

2 55555, OUTRAS ATIVIDADES DE NOVEL SUPERIOR - N5-900

sriuAçÃo	 ANTERIOR

CLASSES

TOTAL

30%

62 •	••45

PI Aposentadorias dedutidas:
Classe A - 03 cargos.
C/asse C - 04 cargos

•••: Redistribuído de outro OrgÃo
Classe O - 01 cargo.

ANEXO ELE - se MODELO
*orgia 17 -"us auto. DA 0151RIDuiçÃo POR CLASSES

ÁR1Éco 51. ÉLEMS .00 OCCRE10 55.0500, se 24/Te/F71

MINISTER/0 DA EDUCAÇÃO E CULTURA
• 1RoÃO OLLIDAÁRTE DÁ	 , 02200 ÁLICOMOISO OU AUTARQUIA)

OPD 'D OUTRAS ATIVIDADES DE NOVEL MEDIU - NII-10011

CATEGORIA	 FUNCIONAL

SITUAÇÃO	 ANTERIOR SITUAÇÃO	 NOVA

,	 CLASSES CLASSES

A 11 TOTAL
A El ESPECIAL -TOTAL

55% 33% 10%

Auxiliar de Enfermagem • '•2 4 1 - 4•••

I *I Arosontadorlas deduaidasT
Classe A - 02 cargos.

i • "i Real s tribu idos para outros 6 rgãos :
Classe A - 05 cargos.
Classe	 li - 01 cargo	 .

'* .I . ,,'.;6,toio6,5j,v, Asa". 	 ", aotrCcre

CLASSES

"42a.

TOTAL A

40%

SITUAÇÃO NOVA

CLASSES .

C

20%

ESPECIAL

10%.

TOTAL

Técnico em ComunleaCio Social

CATEGORIA -FUNCIONAL

26, 135 • 55

• A

40%

vigÃo MOVA

40

CLASSES

27

C	 'ESPECIAL. TOTAL

20%	 10%

13

•

135
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Departamento de Administrado

ATOS DO DIRETOR
NO PROCESSO N9 001723/79 - PAPELARIA RIO IMPOR

TAÇÃO COMERCIO E INDUSTRIA LTDA - GRUPO 04.M Classe 651.5 e 651.7, PROCESSO

N9 001726/79 - COPEL COMERCIAL DE PAPEL E REPRESENTAÇÕES LTDA - GRUPO 01.M

Classe 371.6 A, BeCe GRUPO 07.M Classe 766.2 - PROCESSO N9 001842/79
ATLANTE COMERCIO DE ARTIGOS PARA ESCRITORIO LTDA - GRUPO 02.M Classe 651.5-

e GRUPO 3.M Classe 681.1 A e B - PROCESSO N9 - PAPELARIA TREVO IN
DUSTRIA E COMERCIO LTDA - GRUPO 01.M Classe 343.8 e 371.6 A, B, C - PROCES-

SO N9 001899/79 - EDITORA GRÃFICA BRASILIANA LTDA - GRUPO 04.M Classe 651.5

e GRUPO 06.M Classe 05 - PROCESSO N9 001900/79 - CORONARIO EDITORA LTDA.

GRUPO 06.M Classe 02 e 05 e GRUPO 04.M Classe 651.5 - PROCESSO N4 001264/79
R.SARKIS- INSTALADORA SARKIS - GRUPO 05.S Classe 621.3 A e GRUPO 01.5	 Cla
se 621.3-A - PROCESSO N9 001622/79 - EDITORA GRAFICA E PAPELARIA TIPOGRESSO

LTDA - GRUPO 06.M Classe 02 e 05 e GRUPO 04.M Classe 651.5, EM QUE AS ALUDI
DAS FIRMAS SOLICITAM INSCRIÇÃO COMO FORNECEDORES DESTE DEPARTAMENTO. O DIRE

TOR DO D.A. EXAROU O SEGUINTE DESPACHO: CONCEDO NOS TERMOS DA lLESGILAÇÃO EM

VIGOR. BRASÍLIA 31 DE JANEIRO DE 1979. CLEUZILMAR CESAR FECHINE.

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

Divisão de Censura e Diversões Públicas

5N140 LEC - 40 MODELO

inver/a IP Á.VADUSTO DÁ D1DT4NNNADO 'OR LIMADO
(MUCO 4,..515.. DO ODDRIDO R D SOADA, AL W:0,,

MINISTFRIO 4,11 LM:CAÇÃO F CULTURA
15150110I0. ORGIA NeTDDRANT E DA P 5 .05510 AUTDROL. OUÁUR0000eÁI

2 440 . 0 n OUTRAS ATIVIDADES DL NIVEL MCDIO - 00-1000

SITUAÇÃO • ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA

CLASSES CLASSESCATEGORIA FUNCIONAL

cÁ TOTAL A

40%

ESPECIAL TOTAL

10%

C

20%30%

Agente do Hesantlatção de Apoio 20 12'1 61 113 /2

Aposentadorias dodunidas:
Classe C - 03 cargos.

ANEXO m - 5-§ MODELO

DO:ADÃO - eT AAUSDAKADDDA DISDRIBuNio POR CDASSED
IAR	 Al. Inu Ur, DO ADARVO u p uou.,.“2,/,‘,71

MTNISTC1110 DA UR/CAÇÃO L CULTuRA

IMINISI DR:0, ORDiO N.ItoRDNID D. P	 , 0.4A0 AIINSR.O . autRROUN 1

GRUPO (MIRAS ATIVIDADES DL 147061 mino - NI1-1000

CATEGORIA	 FUNCIONAL

SiTUACAO	 ANTERIOR SITuAÇÁO	 NOVA
CLASSESCLASSES

A El C O TOTAL A	 13	 C	 O	 15,1RE - TOTAL...1	 ,i
-r-r 1	 r-rr-	 -r--A '§

Auxillar Operacional do ScrvIço § Di-
versos IÇO' 34' -- 134 100 34 134

I')	 Aposentadorias deduzida,:
Classe A - 02 cargos.
Classe h - 03 cargos.

ANEXO III - 4 5 MODELO

PORTARIA N9 4 DE 30 DE JANEIRO DE 1979

O DIRETOR DA DIVISÃO DE CENSURA DE
DIVERSÕES PÚBLICAS DO DEPARTAMENTO
DE POLÍCIA .FEDERAL, no uso de suas
atribuiçges legais,

leMarAo nvAJUSIAuDNIO 00 0151RNAND:0 POR 01.01555
1.150 32, 1,0133, DO OCCRLIO , t S0500. OS D,,p/DD

• .AIINISTUTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ResestínIo, 0,510 :55(570515 DA p , ORAI. AUT5140. OU AL/T•R GUIAI

O 550 • 0 OUTRAS ATIVIDADES D/ Ni.41.L REMO - NO-101/0

SITUAÇÃO NOVASITUAÇÃO	 ANTERIOR RESOLVE:
CLASSES CLASSESCATEGORIA FUNCIONAL I - Suspender pelo prazo de oito (08) dias as ati

vidades artísticas e musicais promovidas pelo "RESTAURANTE E CHOPARIA
NOVO JARDIM", estabelecido na rua Senador Alencar Guima ges 21 2 216, 1
em Curitiba/PR, de acordo com o artigo 118 do Decreto n 2 20493, de 24
de janeiro de 1946, por infring;ncia ao disposto no artigo 93, itens
I, IV e V, do mesmo diploma legal, visto deixar de cumprir disposiçges
legais em vigor, realizar funç ges recreativas em desacordo com o esta
belecido na legislaçá-o da censura, deixando de obter, com a devida an
tecedencia, a aprovaç go dos programas, conforme determinado nos arti
gos 79 e 80 do mencionado decreto.

c A

INALTV-
TuNDA

e	 c 'ESPECIAL

10%

TOTALA TOTAL

Mn:Altar em Assuntos Du/torat. 145 179 47.

Aposonladorlas deduzidas:
Classe C - 06 cargos.

ANEXO	 - 5 . MODELO

1. O/ ACIo - II AJUSDAND/d0 DA 015101.1,i0 POR 0.4sms
!ANU. AI, 1,04 DT, DO DECRLIO X D RODO 2 ,CD24/10/7/1

. MINTSTCR/O  DA EDUCAÇÃO F CULTUI1A
WHISIF,00, ARDA° •RT DORMIU DA A R 	

-.

40 os AOAROIRÁ I II - O SCDP/sR/PR deverá notificar o infrator, por
escrito, da oenalidade aplicada por este ato, e o prazo da suspenso
será contado a partir da data do recebimenrto da notificacão.

ROGERIG-~

2 tRuPO	 OUTRAS ATIVIDADES PE PISEI 112510 - 501-1600

5 I 0UMAO	 ANDER.OR

CL ASSES

O C	 O - TOTAL

TUAV2 NOVA
CLASS ESCATEGORIA FUNCIONAL

AIO
0E0/11 :aux,

c TOTAL

Academia Nacional de Polícia
PORTARIA N.9 017-79 - DRS-ANP, DE

30 DE JANEIRO DE 1979
O Diretor da Academia Nacional de Po-

licia, no uso de suas atribuições, p.evis-
tas no inciso XXII, alínea "b", do sub-
item 2.1, da Instrução Normativa nu-
mero 01-DG, baixada pela Portaria ml-
meio 509-77-DG, resolve:

Desligar do Concurso Público de Agen-
te de Pol'cia Federal, homologado pela
Portaria mo 105-78-DG o aluno do Cur-
so de Formação respectivo. Gilberto No-
gueira Cavalcante, com base no it.m 1.04
das Instruções Gerais de Concursos,
aprovadas pela Portaria n. o 091-DG, de
30 de ninho de 1975. - Dr. João Batista
Campeio, Diretor da A. N. P.

53 15 7. PORTARIA N.° 018-79-DRS-ANR DE 30
DE JANEIRO DE 1979

O Diretor da Academia Nacional de
Policia, no uso das atribuições que: lhe
confere o inciso XXII, alínea "b" sub-
item 2.1 da Instrução Normativa núme-
ro 01-DG, baixada pela Portaria núme-
ro 508-77-DG de 18 de março de 1977, re-
solve:

AuxIlia: uri Assuntos Educnclonais
Agente de AtIvxdadcs AgropecOrtren
Agente de TelccornunIcag gcs 51 Tletrlua-
dada

ALI 41

13 I/O

/6 04 /24 Ia,

I • I Aposentados:as deduzidas:
Aura Olorro Assuntos Iducacianall:

elasar - In ramos.
[lasse O - 06 eargos.

Mente do ADIVidadv5 AgrApeAu:k1
C/asse A - AU CAI/AS.

AJO.. do Teiceenun:cagnes e•
Classe - U3 camas.
Clame O - 02 sargos.

Ase rileu - ela ac
estilar cr les-antre. I.esea

	

c easse	Ie4 elrese.
• e na .ervado	 §	 ir,

^101111 A

Designar do VIII Curso de Formação
de Agente de Policia Fed tal o aluno
Ma-cos Fábio Martins Gondim conforme
dispõe o item 1.04 das Inst ruções Gerais
d, Concursos, aprovadas pela Portaria n.o
094-DG de 30 de junho de 1975. - Dou-
tor João Batista Campeio, Diretor da
A. N. P.

ANEXO 1171 - 4 2 MODELO

107000 •• •1v5lAmEN*0 DA 5, 7RNILDO/0 ,1"1 51*5200

	

I ÁRN,0 AI,	 , DO OLARD110 ta D0602. 	 DA'	 I

	MMP.371§1414: Dr 1.1.4MAÇÃo 	CM TURA
NNOSIAR.O. 0.40 INDLGRAMDD DA e O 011020 AUTÓNOMO OU Máq..,

0 57/A R O SERVIÇOS DI TPAIISPOR TI CI ICI01 I PeRTARIA - VI -1200

DEPARTAMENTO DO PESSOAL
SITUAÇÃO	 ANTERIOR S I TUAÇÃO	 NOVA

CLASSES

.	 ATO 00 SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

OESPACH O:CLASSESCATEGORIA FUNCIONAL

Nopreceseo MJ, fie 40.79G/78,de interesse de

ERIVALDO FERREIRA DE LIMA, O Senhor Ministro de Estado da Justiça-

ourou ó üe§IiiiItt despacho:

TOTAL A

43%

C ESPECIAL	 TOTAL

10%M% 20%

Agente de Portaria DOU

Indefiro o pedido de reviao de processo

disciplinar formulado por ERIVALDO FERRE

IRA DE LIMA, á vista deis pareceres.

I • 1 Aposentadorias deduzldese
C/a:ehe A - 07 carT, s.
Classe U11eanJ.A,
Cl rem C - 4: ce.ergee..
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
GABINETE DO MINISTRO

Portada t•' 48 .de 5 de feverrdro de 197 9

O MINISTRO DE ESTADO DA

FAZENDA, usando da competência que lhe foi delegada pelo De
creto n9 73.987, de 24 de abril de 1974,RESOLVE

conceder exoneração a partir de 23 de janeiro de 1979,de acor
do com o artigo 75, item I, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a FRANCISCO AMARAL MANSO, FTF, classe "C",referencia
53, matrícula 2.425.589, do cargo em comissão de Assessor de
seu Qabinete, Código DAS 102.2, por ter sido designado 	 para

outra função.
MÁRIO HENRIQUE SaMONSEN

Geral do Ministério da Fazenda, publi-
cada no D.O.U. de julho de 1978, re-
solve:

Dlspessar o servidor Everardo de Pi-
nho Vieira, matrícula 2.007.689, ocupan-
te do cargo de Fiscal de Tributos Fe-
derEds, código FTF-60I.5, Referencia 53,
da Função Código DAI-111.3, de Chefe
da Divisão de Atividades Auxiliares des-
ta Delegacia, para a 'qual foi designado
pela Portaria n42, de 27 de fevereiro
de 1978, do Sr. Secretário-Geral do Mi-
nistério da Fazenda, publicada no D.O.U.
de 3.3.78, em virtude de ter sido de-
signado para outra Função. -- Hildo
de Pinho Pessoa
PORTARIA N° 020-DMF-CE, DE 24 DE

JANEIRO DE 1979
O Delegado do Ministério da Fazenda

no Ceará, ao uso da competência que lhe
foi subdelegada peia Portaria `n° 177, de
4 de julho de 1978, do Sr. Secretário-
Geral do Ministério da Fazenda, publi-
cada ho D.0.13. de 10 de julho de 1978,
resolve:

Designar o servidor Everardo de Pi-
nho Vieira, matricula 2.007.689, 	
FTF-601.5, Referência 53, para exercer
a função código DAI-112.3, de Assisten-
te do Delegado do Ministério da Fazen-
da, no Ceará, em caráter provisório, en-
quanto houver insuficiência de servidores
ocupantes de cargos ou empregos inte-
grantes da lotação das Categorias Fun-
cionais correlatas com a referida Fun-
ção. — Hiido de Pinho Pessoa

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
NORMA DE EXECUÇÃO SRF/CSAr/N9 038, 	 DE 29	 DE novembro	 DE 1978

Aprova procedimentos para o res
sarcimento do Credito de Exporta'
ção de Serviços Turísticos - De-
creto-lei n9 1.587/77 - IRPJ. —

O COORDENADOR DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO, no uso de suas atribui

ções e tendo em vista o disposto nos itens VI.9 e VI.11 da Instrução Normativa do

SRF n9 047, de 10 de outubro de 1978,

RESOLVE:

1. Aprovar as instruções de procedimentos e os formulários modelos

I, II, III e IV, anexos, para efetivação do ressarcimento do Credito de Exporta

ção de Serviços Turísticos, de que trata o item 1.3 da Instrução Normativa do SRF

n9 047, de 10.10.78.
2. Determinar que o Termo de Opção,previsto no item 1.7 da referida

Instrução Normativa (IN), seja emitido em, no mínimo, 2 (duas) vias, destinando-

se uma ao arquivo da unidade da Secretaria da Receita Federal.

3. A unidade da Secretaria da Receita Federal, ao receber a la. e a

2a. vias do Certificado de Registro Especial, modelo 4, aprovado pela IN 047, ci
tada, após assinatura, anotará, no seu verso, a data do Termo de Opção e o termi

no do prazo de validade do Certificado, que será de 2 (dois) anos do deferimento,

contados oe data a data, providenciando a entrega da la. via à empresa.

INSTRUÇOES ANEXAS Ã NORMA DE EXECUÇÃO SRF/CSAr/N9 038 DE 29.NOV.1978

1. Procedimentos do titular do credito:

1.1. Preencher o formulário Pedido Ressarcimento - PR, modelo I, ate o

campo 09, a máquina ou em letra de forma, sem rasuras ou entreli-

nhas, com movimento relativo a, no mínimo, 15 (quinze) dias, em 2

(duas) vias, assinadas pelo titular ou seu representante legal.

1.1.1. Nos casos de procuração, juntar o instrumento próprio.

1.2. Apresentar o PR á unidade"da Secretaria da Receita Federal (SRF)que

jurisdicionar o domicilio do estabelecimento requerente, acompanha

do das la. e 3a. vias do(s) Demonstrativo(s) de Credito de Exporta

ção de Serviços Turísticos --ST, modelo 7, aprovado pela IN -SRF n9

047/78, autenticadas pelo banco negociador;

1.3. Anotar o número da Ordem de Pagamento -OP na(s) 4a.(s) via(s)do(s)

ST, quando do recebimento das 3a.(s) via(s) do(s) ST eda intimação

expedida . pela Delegacia ou Inspetoria da Receita Federal.

2. Procedimentos da Inspetoria ou Agencia da Receita Federal:

2.1. Receber o processo;

2.2. Verificar se o PR está preenchido corretamente, principalmente se

constam do campo 06 o nome da agencia do Banco do Brasil S.A. e o

respectivo número da conta;

2.3. Verificar, pelas anotações no verso do Certificado, se o requeren

te e optante e se as operações foram realizadas dentro do prazo de

validade.

2.3.1. Fazer anotação correspondente no campo 10 do PR.

2.4. Enviar o processo à ORE ou á IRF - Classe Especial.

3. Procedimentos da Divisão/Serviço/Seção de Arrecadação da DRF ou da IRF -

Classe Especial:

3.1. Adotar os procedimentos previstos nos subitens 2.1 a 2.3, no caso

de requerente que lhe seja diretamente jurisdicionado;

3.2. Promover a conferencia aritmetica dos PR recebidos diretamente ou

por intermedio das Inspetorias e/ou Agencias da Receita Federal;

3.3. Submeter o PR á apreciação do Delegado ou Inspetor da Receita Fe

deral, Classe Especial;

3.4. IntiMar o contribuinte da decisão de indeferimento;

3.5. Emitir, em 2 vias, se deferido o PR, OP, modelo II, anexo;

3.6. Encaminhar a la. via da OP á Agencia do Banco do Brasil S.A. em que

a DRF ou IRF Especial mantiver conta de despesa, acompanhada do mo

delo III, no dia seguinte ao de sua einissão;

3.7. Encaminhar a 2a. via da OP à Inspetoria Seccional de Finanças, no

prazo de 3 (tres) dias, contados de sua emissão;

3.8. Anotar o número da OP no campo próprio da 3a. via do ST.'

3.8.1. Fazer anotações do campo 13 do PR.

3.9. Devolver a 3a. via do ST ao requerente, intimando-o da emissão da OP.

SECRETARIA GERAL

Delegacia do Ministério da
Fazenda no Ceará

PORTARIA N° 018-DMP-CE, DE 24 DE
JANEIRO DE 1979

O Delegado do Ministério da Fazen-
da no Ceará, no uso da competência que
lhe foi subdelegada pela Portaria n° 177,
de 4 de julho de 1978, do Sr. Secretário
Geral do Ministério da Fazenda, publi-
cada no D.O.U. de 10 de julho de 1978,
resolve:

Designar Maria Nívia Barroso de PI-
sho Vieira, ocupante do cargo de Fiscal
de Tributos Federais, código TAF-601.3,
Classe A, Referência 47, matricula ...
2.031.747, para exercer a função Código
D.A.I. 111.3, de Chefe da Divisão ae
Atividades Auxiliares, da Delegacia ao
Ministério da Fazenda no Ceará, em ca-
ráter provisório, enquanto houver inswr
ficiência de servidores ocupantes de car-
gos ou empregos integrantes da lotação
das categorias funcionais correlatas com
a referida função, cré acordo com o De-
creto n° 81.233, de 18 de janeiro de 1978.
— Hilda de Pinho Pessoa
PORTARIA N° 019-DMF-CE, DE 24 DE

JANEIRO DE 1978
O Delegado do Ministério da Fazenda

no Ceará, no uso da competência que ine
foi subdelegada ,pela Portaria n° 177, de
4 de julho de 1978, do Sr. Secretário-

4.

período de,

Determinar que os pedidos de ressarcimento devam referir-se a um

no mínimo, 15 (quinze) dias corridos de operações.

Lourierdes Fiuza dos Santos
COORDENADOR

De acordo.

3.9.1. Anotar campo 14 do PR, anexando ao processo cópia da inti

mação.

3.10. Propor arquivamento do processo;

3.11. Preencher o modelo IV, em duas vias, encaminhando a la. ate o dia
Affl/ISOn (30ms/4/Oliveira

SECRETARIO DA RECEIJA_F-E-SE-RAL 	 12 de cada mes, ã Divisão de Arrecadação da Superintendencia.



1. REGISTRO ESPECIAL
REGISTRO NO

CERTIFICADO DEFERIDO EM

2. OPÇÃO

/ /

3. CREDITO FISCAL
Pentopo DE HABILI'SACRO
	

1 VALOR CRS

10. INFORMAÇÃO

10.1 - O requerente O optante?	 Sim El Iklo

10.2 - OperaçOés . dentro do premo do	
	  Nãovalidade do Certificado?

Responsável

I	 I

I

ATO DE 00000W0040

ENFIM/10 R SM

CNM: 4.15. 02. 00

em

Declara redução de aliquota do
imposto sobre produtos indus-
trializados para o produto
c1 14Ç menciona

DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso
lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistemade
da Portaria CST n9 09/78, tendo, em vista o que
n9 0950.8-7.014/78, do interesse de REFRIGERAN
LTDA,

O CHEFE

da competencia que
Tributação através
consta do Processo
TES NOVA ESPERANÇA

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 RESTI38J1Ç00 DE IR-PESSDA JURTDICASecretaria da Receita Federal 	 Instrugao Normativa SRF 097, de 10.10.78

DRF	 mês/ano 	
Superintendência Regional
da Rece_ita Federal da	 a. RF

DISMIKLINAC;A-0

USINE=

WANTIDADE. VALOR - CR$

no rês até o mês ro mês ate o mês
PEDIDOS DE RESTIRJIÇFD RECEBIDOS

-ORDENS DE FPGAMENRO EMITIDAS

- 810V510 pela NEST'/Ç9.0,r nO 038, de :19/11;70

carimbo e assinatura
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4. Procedimentos da Divisão de Arrecadação da Superintendencia:

4.1. Preencher, em duas vias, o modelo IV com a consolidação das infor
mações recebidas das D ivisões/Serviços/Seções de Arrecadação, enca

minhando a la. via, ate o dia 17 de cada mãs, i Seção de Acompanha

mento da Coordenação do Sistema de Arrecadação;

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Receita Federai

PR - PEDIDD DE RESSAFICIMENTO - IRPJ

Crédito de Exporte:iode SeMpoi Turfstio:s
Decreto44i wo 1.5157/77

Delegiedsilmpetoria de Remiu Federal em

01. CARIMBO DO PROTOCOLO

Entregar a 2b visto requerente
4.2. Acoplar, nos procedimentos de acompanhamento da receita real izada,

dispositivo paralelo relativo às importâncias restituidas, para

fins de estudos, anãlise e previsão da arrecadaçSo.

5. Ao Banco do Brasil S.A. incumbe:

02. CARIMBO DO CGC

IDENTIFIcaçdo DA AGENCIA

5.1. Providenciar	 a .crédito do valor da OP-IRPJ ao interessado,	 ate	 o
dia útil	 imediato ao de seu recebimento;

07. NOME
RA210 100101, OU 0E1101411DC/O

5.2. Emitir Aviso de Cr -édito ao favorecido.

MINISTÉRIO

08. ENDEREÇ.0	 DO ESTABELECIMENTO
rua, avenida ato. andar., sala etc.

no 00 PROCESSO/PR	 TRIBUTO	 AP NODA__F_AZjaZ0SEnCeiREmTARIA DA RAEmitut%Aro 13sirro	 CEP 'Município

06. CONTA NO BANCO DO BRASIL S.A.
1 NÉHERO na copra

1 telefone

09. Solicito o ressarcimento da importância constante do campo 03, correspondente ao erádito fiscal apurado no(a) demons
trativo(s) anexo(a), de acordo com a Instrução Normativa do SRF/N9 047,de 10.10.78,de0100ando,sob as penas da Lei n7
4.729, de 14.07.69, que as inforraçães preatadas neste pedido e no(s) demonstrativo(s) são a expressão da verdade.

Em	 de	 . de 19
Assinatura do responeavel n9 de inecriçá,'m ne CPF

AO- MANCO- DO BRASIL -5 A Momo 	
Au/ediomos V Sol. 0 - Cf fdilOr o veio, disto ORDEM, ao favorecido, no optamo desse Banco Indicado
oo lodo, o *tato de conto DEPÓSITOS DO GOVERNO FEDERAL. A VISTA-RECEITA DA UNIÃO. 

1

01LE000I0 /IIIMEtORIA DÁ MEEI. FEDERAL MI	 DATA

NOME DO FAVORECIDO	
Ca

rannço ,

IDADE E-U,	
CM

	 CIEIRO

11. CONFERENCIA

Procedi 1 conferencia aritmética dos valores decla-
rados.

Responsável

N DA CONTA

,,,,, maml • • Mor4i Armc•MFM	 Mame* / 	
MODELO .71 AMOVIDO PELA NE /IRF/CSAN/ NO 035/7* 	 -

210 men

13. EMISSÃO

13.1 - Expedida a DP n 9	 no valor de Cr$

valor-Cr$

ORDENS DE PAGAMENID-IRRJ-ENCAMINHADAS
AO BA10:0 DO BRASIL S.A.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal

DIRF	 DDRF

eco 	

niinero
da ordem
	 favorecido

El Indefiro o pedido coo bano na informaçã m conotaste
'	  do campo 10.

Re nsavel

14. INTIMAÇÃO
• Intimado o requerente da expedição da DP e devolvi-

da a 39 vin do demonstrativo.

/ /
Responaavel

Modelo 1 - Aprovado pela NE/SRF/CSAr/N9 038, de 19/11/78

13.2 - Entregue a 17 via ao Banco do Breei/ S.A. confor-
me recibo de	 /	 /	 •

13.3 - Ducaminhe-se a 20 via da OP O Inspetoria-Seccional
de Finanças.

13.4 - Intimo-se o requerente da expedição da OP.

Chefe Ilivisao/Serviço/Seçao

SRF(CIEF)N9 91.12

12, DESPACHO

	  Autoriza o ressarcimento mediante emissão de Ordem
de Pacamento no valor do CrS 	

Agência 	

~cão ?Conetiva SRF047, de 10.10.78 

quantidade

I

. carimbo e assinatura do enitente
total

Modelo III - aprovado pela NE-SRF/CSAr/Ni 038, de '29/11/78
I

recepgao pelo Bano) do Brasil S A

Coordenação do Sistema de Fiscalização
ATO DECLARATÓRIO CSF N9 008 , DE o' DE FEVEREIRO DE 1919

Autorização para comerciar com pe
dras preciosas e semipreciosas. —

O COORDENADOR DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO DA SE
CRETARIA DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confe
re o item I da Instrução Normativa SRF n9 39, de 11 de agosto
de 1970,

DECLARA que, conforme despacho exarado no proces
so n9 MF-0714-00192/78, a firma EMPRESA BRASILEIRA DE QUARTZO
LTDA., estabelecida ã Rua, Maria Rodrigues n9 38-A - Olaria, Rio
de Janeiro - RJ, inscrita no CGC-MF sob n9 33.229.675/0001-66,
foi autorizada, mos termos do art. 18 do Decreto n9 66.694/10,
a comerciar com pedras preciosas e semipreciosas, em bruto,cuja
extração se faça pelo regime de matricula, definido no COdigo
de Mineração, cumprindo-lhe observar integralmente a legislação
em vigor ou que, venha a vigorar sobre o objeto da autorização
que lhe foi concedida a titulo precário.

HélViô Es,covedo/Sarcellos

Divisão de Legislação Aplicada
ATO DECLARATÓRIO CST N9 23	 Em 31.01.79
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D ECLARA, mos termos do artigo 29 do Decreto
n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de 28 de junho
de 1976, o produto denominado REFRIGERANTE DE LIMÃO (COM SUCO)
marca "SODINHA NOVA ESPERANÇA", fabricado na Rua Presidente Kenne
dy, n9 491 - Nova Esperança, Paraná, registrado na Secretaria de
Inspeção de Produto Vegetal do Ministério da Agricultura sob o n9
00047074, faz jus a redução da alíquota do imposto sobre produtos
industrializados (IPI), de vinte e quatro por cento para dozé por
cento (Pos.22,02.01.01 da TIPI - Decreto n9 73.340/73), conforme
disposições do Decreto n9 75.659, de 25 de abril de 1975, e legis
lação posterior correlata.

Jota() Va7en2a
Chefe da Divisão de Legi/Slação Aplicada

-pubstituto-

ATO DECLARATORIO CST N9 24 	 Em 31-01.79

C.N.M.: 4.15.02.00 Declara redução de alíquota
do imposto sobre produtos
industrializados para o pro
duto que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso
da competência quê lhe foi delegada pelo Coordenador dó Sistema
de Tributação, através--da Portaria CST n9 09/78,etendo em vista
o que consta do Processo n9 0830-1.766/78, de interesse da firma
FERRASPARI S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS,

D ECLARA, nos termos do artigo 29 do Decreto
n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de 18 de setem-
bro de 1978, o produto REFRIGERANTE DE GUARANÁ, marca "FERFTSPARI",
fabricado na Av.Doutor Cavalcanti, n9 109/143, Vila Arens, municí
pio de Jundial - Estado de São Paulo, registrado na Secretaria de
Inspeção de Produto Vegetal do Ministério da Agricultura sob n9
-00078450, faz jus ã redução da alíquota do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), de vinte e quatro para doze por cento (Po
sição 22.02.01.01 da TIPI - Decreto n9 73.340/73), conforme dispo
sições- do Decreto n9 75.659, de 25 de abril de 1975, e legislação
posterior correlata.

João Varanca
Chefe da Divisa de Legislapão Aplicada

-Suostituto=

ATO DECLARATORIO CST N9 25	 Em 31.01.79

de Tributação, através da Portaria CST n9 09/78, e tendo em vista
o que consta do Processo n9 1020-51.332, de interesse da firma
INDÚSTRIA DE REFRIGERANTES CAXIENSE LTDA.,

DECI,ARA, nos termos do artigo 29.do .Decre-
to n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de 15 de se-
tembro de 1978, o produto REFRIGERANTE DE LIMÃO (COM SUCO), marca
"MARAr25.", fabricado na Rua Dr.Augusto Pestana, n9 296, São Pelegri
no - Município de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande dó Sul, re-
gistrado na Secretaria de Inspeção de Produto Vegetal do Ministé-
rio da Agricultura sob n9 00038393,faz jus à redução da alíquota
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), de . villté e qua-
tro para doze por cento (Posição 22.02.01.01 da TIPI - Decreto n9
73.340/73), conforme disposições - do Decreto n9 75.659, de 25 de
abril de 1975, e legislação posterior correlata.

JoÉo Valenza
Chefe da Diviso de Legislacrao Aplicada

-SUbstituto-

ATO DECLARATORIO CST N9 27	 Em 31.01.79

C.N.M.: 4.15.02.00 Declara redUção de alíquota
do imposto sobre- produtos
industrializados para o,pro
duto que menciona.

-O CHEFE DA DIVISÃO-DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema
de Tributação, através da Portaria CST n9 09/78, e tendo em vista
o que consta do Processo n9 0920-8.124/78, de interesse da firma
BEBIDAS MAX WILHELM LTDA.,

D ECLARA, nos termos do artigo 29 do Decreto
n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de 28 de setem-
bro de 1978, o produto REFRIGERANTE DE LARANJA (COM suco), marca
."SUKITA", fabricado na Rua Joinville n9 59,4, Centro.- Jaragué do
Sul, Estado de Santa Catarina, registrado na Secretaria de InsPe-
ção de Produto Vegetal do Ministério da Agricultura sob n9
00038.121, faz jus ã redução da alíquota do Imposto Sobre Produ-
tos Industrializados (IPI), de vinte e quatro para doze por cento
(Posição 22.02.01.01 da TIPI - Decreto n9 73.340/73), conforme dis
posições do Decreto n9 75.659, de 25 de abril de 1975, e legisla-
ção posterior correlata.

Chefe da Diviso 	 LegislaçÃo Aplicada
Jcato Valenza

-SOstituto-

C.N.M.: 4.15.02.00 Declara redução de alíquota
do imposto sobre produtos
industrializados para o pro

.duto que menciona.
O CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso

ATO DECLARATORIO CST N9 28	 Em 31.01.79

da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema
de Tributação, através da Portaria CST n9 09/78,'e tendo em vista
o que consta do Processo n9 0830-56.155/78, de interesse da firma
BEBIDAS VANNUCCI S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO,

C.N.M.: 4.15.02.00 Declara redução de aliquota
do imposto sobre produtos
industrializados para o pro
duto que menciona.

D'ECLARA, nos termos do artigo 29- do Decreto
n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de 11 de maio
de 1978, o produto REFRIGERANTE DE GUARANÁ, marca "VANNUCCI", fa-
bricado na Rua Pedro Anderson, n9 182 - Guanabara, município de
Campinas, Estado de São Paulo, registrado na Secretaria de Inspe-
ção de Produto Vegetal do Ministério da Agricultura sob n9
00004740, fàz jus à redução da allquota do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), de vinte e quatro para doze por cento (Po
sição 22.02.01.01 da TIPI - Decreto n9 73.340/73), conforme dispo
sições do Decreto-n9 75.659, de 25 de abril de 1975, e legislação
posterior correlata.

Jolo Valenza
Chefe da Divisa de Legislaçrão Aplicada

-Sqbstituto-
ATO DECLARATORIO CST N9 26 	 Em 31-01,79
C.N.M.: 4.15.02.00 Declara redtição de alíquota

do Imposto sobre Produtos
Industrializados para o pro
duto que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, nous°
da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema

O CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema
de Tributação, através da Portaria CST n9 09/78, e tendo em vista
o que consta do Processo n9 1060-52.443/78, de interesse da firma
FABRICA CYRILLA DE BEBIDAS LTDA.

DECLARA, nos termos do artigo 29 do Decreto
n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de 03 de. agosto
de 1977, o produto denominado REFRIGERANTE DE LIMÃO (COM SUCO)
marca "CYRILLA", fabricado na Rua Marechal Deodoro, n9 50, Centro,
município de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, registrado
na Secretaria de Inspeção de Produto Vegetal do Ministério 	 da
Agricultura sob n9 00042.455, faz jus à redução da alíquota 	 do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), de vinte e quatro
para do-te por cento (Posição 22.02.01.01 da TIpT - Decreto 	 n9
73.340/73), conforme disposições do Decreto n9 75.659, de 25	 de
abril de 1975, e legislação posterior correlata.

Joao Valenza
Chefe da Divisap de Legislatão Aplicada

-Substituto-
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ATO DECLARATORIO CST N9 29	 Em 31.01. 79

C.N.M.: 4.15.02.00
do imposto sobre produtos
Declara redução de alíquota

industrializados para o pro
duto que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso

da -competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema

de Tributação, através da Portaria CST no . 09/78, e tendo em vista
o que consta do Processo n9 950.8-7.013/78, de interesse da firma
REFRIGERANTES NOVA ESPERANÇA LTDA.,

DECLARA, nos termos do artigo 29 do Decreto

n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de 28 de junho

de 1976, o produto denominado REFRIGERANTE DE LARANJA (COM SUCO),

marca "NOVA ESPERANÇA", fabricado na Rua Presidente Kennedy, no

491, município de Nova Esperança, Estado do Paraná, registrado na
Secretaria, de Inspeção de Produto Vegetal do Ministério . da Agricul
tura sob n9 00047.066, faz jus à redução da aliquota do Imposto

sobre Produtos Industrializados (IPI), de vinte e quatro para do-

ze.por cento (Posição 22.02.01.01 da TIPI - Decreto n9 73.340/73),

Conforme disposiçOes do Decreto n9 75.659, de 25 de abril de 1975,
e legislação posterior correlata.

João Valebza
Chefe da Divisãd de Legasiagão Aplicada

-Supstituto-

ATO DECLARATORIO CST N9 30	 Em 31.01.79

C.N.M. : 4.15.02.00
do imposto sobre produtosin
Declara redução de aliquota

dustrializados para o prodU
to que menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso

da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema

de Tributação, através da Portaria CST n9 09/78, e tendo em vista

o que consta do Processo n9 0855-6.197/78, de interesse da firma

PRIMO SCHINCARIOL - INDOSTRIA DE REFRIGERANTES S/A,

DECLARA, nos termos do artigo 29 do Decreto

49- 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de 16 de outu-

bro de 1978, o produto denominado SODA LIMONADA (COM SUCO) marca
"ANTÃRTICW. , fabricado na Rodovia Marechal Rondon, Km 110, 800, no

município de Itu, Estado de São Paulo, registrado na Secretaria

de Inspeção de Produto Vegetal do Ministério da Agricultura sob

n9 00012.424, faz jus à redução da alíquota do Imposto sobre Pro-

disPosiçaes do De'Creto n9 75.659, de.25 de abril de 1975, e legis

dutos Industrializados (IPI), de vinte • e quatro para doze por cen
to (Posição 22.02.01.01 da TIPI.- Decreto n9 73.340/73), conforme

]ação posterior correlata.	 -
J4o Valdnza

Chefe da Divisãp de LeTráladão Apliáada

-Sustitu to-

1.a REGIÃO FISCAL OF-GO-N11".

Superintendência Regional da Receita Federal

Civisão de Informações Econômico-Fitos'
ATO DECLARATORIWN9 02, de 23 de ianeiro de 1979

O CHEFE DA DIVISÃO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FIE

CAIS DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA la. RE

GIÃO FISCAL, no uso de suas atribuiçOes regimentais e tendo em

vista a Instrução Normativa ERF N9 068^, de 19 de dezembro de

1.978 e a delegação de competência de que trata a Norma de Execu

ção CIEF/BR/N9 041 de 20 de dezembro de 1978,

RESOLVE DECLARAR:

I. -Que a firma SEBASTIÃO DE BRITO CARVALHO,estabe
leciaa na Rua Quiutlho Bócaluya; 422 ,-Dairte de Campinas, inscri

ta no.CGC sob n9 01530755/0001-04, está autorizada a imprimir e

colocar à venda os. formulários de DeclaraçOes de Rendimentos Pes

soa Jurídica, exercício de 1979, contendo as mesmas especifica -
çOes. técnicas aprovadas pela Secretaria da Receita Federal, a
saber:

- Formulário

- Formulário II

- Formulário III

- Anexo A

- Anexo B

- Anexo C

- Anexo 1

- Recibo de Entrega

- Declaração de Fundo de Investimentos

II. Que, no rodapé do verso dos formulários,cons

tem a indicação deste ATO, o nome da empresa impressora e seu

respectivo número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuin
tes - CGC.

III. Que, os formulários em desacordo com os ipo

délos e cores aprovados, serão apreend&dos\pAlas repartiçOes da
Receita Federal.

LUIZ CARLOS R. OLIVEIRA

8a REGIÃO FISCAL — SP

Delegacia da Receita Federal em Osascp
ATO DECLARATORIO 0882 n9102 ,de22 de dezembro de 1978.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO, no uso da atribui

ção que lhe confere o artigo 126, letra"b",parágrafo 19,do Regu

lamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto 76.186,de 02

de setembro de 1975,publicado no suplemento só Diário Oficial . da
União de 03.09.75 e considerando que a requerente atendeu às

exigências do artigo 113, do mencionado regulamento e,tendo em

vista ter a peticionária formalizado corretamente seu pedido a

través do Processo n9 0810 20299/77, DECLARA:

1-Reconhecer isenta do pagamento do Imposto de Renda- Pes

soa Jurídica a F.I.E.0.-FUNDAÇA0 INSTITUTO DE ENSINO PARA

DEASCO, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministé

rio da Fazenda sob m9 73.063.166/0001-20,com endereço à 	 Rua
Narciso Sturlini...n9 . 833, na cidade de (Dasco,Estado de 	 São
Paulo ;

II- Que esta isenção não a exime das demais obrigaçO-es a
que estão sujeitas as pessoas jurídicas

III- Que a continuidade desse favor fiscal fica condicio

nada ao cumprimento das exigências constantes do artigo 113,cita

do, sujeitando-se a infratora à aplicação das penalidades previs

tas nos parágrafos 19,29, 39 e 49, do mesmo artigo 113.

ENIO	 HARAGUTCHI

(N9 1332 - 5-1-79 - Cr$590,00)

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Rio de Janeiro
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Diversos (Área de
"A", Ref. 03

1 - Maria de Lourdes Bezerra Silva
2 - Terezinha de Jesus Vasconcelos
3 -- Maria Vilane Nascimento Silva
b) Agente de Portaria, LT-TP-1202.

"A", Ref. 03

1 - Eliecte Fonseca Araujo
c) Agente Administrativo, LT-SA-801.

"A" Rei, 24
1 - Rhea Silvia Machado - Eceldia

Ramos de Souza

Copa), LT-NM-1006.
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 29 de janeiro de 1979

AFASTAMENTO DO PAIS

DE ESTADO DOS TRANSPORTES, usando da
parágrafo ánico do artigo 3 2 do Decre
de 1 974, autorizou, o afastamento do

ELMAR PEREIRA DE MELLO, do Departamento Nacional

de Estradas de Rodagem- DA-E.R., com destino a Liverpool-Inglater

ra, no-período de 01 de fevereiro de 1979 a 31 de novembro de 1981,

sem. ;nus (Processo neMT-2002-79).

,DYRCEU ARAUJO NOGUEIRA

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO
Portada nf 110	 de 6 de	 fevereiro

O Ministro de Estado DA AGRICULTURA, usando
competência que lhe foi atribuída pelo artigo 79, n9 II, do
creto 77.336, de 25 de março de 1976, RESOLVE: *

Exonerar o Médico Veterinário, CESAR AUGUSTO SANTOS
SILVADO, do cargo em comissão de Assessor do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Produção Animal-DNPA, Código DAS-102.1,
do Quadro Permanente do Ministério da Agricultura, de que trata
o Decreto n9 77.824, de 15 de junho de 1976, em virtude de	 ha
ver sido nomeado para outro cargo.

Alysson Paulinelli

Portaria n.° 111	 de 6 de fevereiro	 de 19 79
O Ministro ci e E s todo DA AGRICULTURA, usando da carpe

tência que lhe foi atribuída pelo artigo 79, n9 II do Decreto n9 77.336, de
25 de março de 1976, RESOLVE:

&mear o INgdico Veterinário, CESAR AUGUSTO SANTOS	 SILVADO,
para exercer o cargo em ccrnissão de Assessor do Secretário-Geral do Ministério
da Agricultura, Código D4S-102.1, do Quadro Permanente/MA, de que trata	 o
Decreto n9 77.824, de 15 de junho de 1976.

Alysson Pauli-nelli

Podam] n' 11 2 de	 de	 fe e rr ir," de 19 7

	

C) Ministro de Estado	 DA

GRICULTURA, Usando da competenria que lhe foi atribuída pelo 	 artigo
n g II, do Decreto n g ;77.336, de 23 do março de 1976,

RESOLV E:

Nomear o Adente Adminietrativo-SA-02
311 NATHEROIA LOPES DE AZEVEDO MATTOS, Matrícula n g 1.059.8 -33, para
exercer o cardo em comissão do Assessor do . Diretor;-Geral do Departa
mento Nacional do Produção Anima] - DNPA, c6dido DAS. 102.1., ronstan
te do Quadro Permanente do Mini,t6/-io da Adricul fura, de que trata o
Decreto 77.82'1, de . i3 de julho do 1.976,

AlysIon Paulinelli

DESPACHO DO MINISTRO

Afastamentos do Pafs: 
	 Em 5 de fevereiro de 1979

lhe confere o Parágrafo Único do Art. 39 do Decreto n9 74. 143, de 4 de junho
de 1974, autori-ou e afastamento do Pai 's do seguinte servidor:

O Ministro de Estado da Agricultura, no uso da atribuição que

- Almiro Blumenschein, de 7. 02.79 a 22. 02.79, com aus
limitado (MA-01-26-0366/79)

MINISTÉRIO  DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO
PORTARIA N' 4 DE 29 DE

JANEIRO DE 1979 -
O Secretário Executivo do Fundo Na-

cional de Desenvolvimento da Educação,
ha uso de suas atribuições, resolve:

Tornar sem efeito a Portaria ne 32 de
19 de dezembro de 1978 publicada no
~rio Oficial de 28 subsequente, que
trata da admissão, sob o regime da Le-
gislação Trabalhista, dos seguintes can-
didatos, habilitados em concursos pú-
blicos:

a) Auxiliar Operacional de Serviços

MINISTÉRIO DO TRABALHO
GABINETE DO MINISTRO

Portar'. n:' 3032	 de 31 de janeiro	 de 1 , 79
O Ministro de Estado DO

TRABALHO, usando da competência 'que lhe foi delegada pelo De
creto n9 73 987, de 24 de abril de 1974,

RESOLVE

	

Retificar a Portaria n9 420,	 de
10 de agosto de 1976, publicada no Diário Oficial de 17 do
mesmo mês, referente ã aposentadoria de MANOEL LOURENÇO FER
REIRA, matrícula n9 2.016.129, para declarar o mesmo aposenta
dó, a partir de 11 de novembro de 1974, no Cargo. deAgente Ad
ministrativo, "C", SA-801.4, do Quadro Permanente deste Minis
tério, na forma dos artigos 176, itens I e III e 178, item I,
letra b, combinado com o artigo 187, da Lei n9 1.711, 	 de
28/10/52, com a redação dada pela Lei n9 6.481, de 5/12/77 e
não como se fez constar do citado ato ministerial (Mtb	 n9
127.902/75).

AR;Uil.fln 'RIETO

Penada	 3033	 de 31 de janeiro	 ,„

O Ministro de Estado DO

TRABALHO, usando de suas atribuições e tendo em vista o que
consta do Processo n9 MTb 303.476/78, resolve

DISPENSAR por justa causa a par
tir de 17 de junho de 1977, JESIEL AZEVEDO DAS VIRGENS, matrí
cula n9 2.706, Agente de Segurança e Higiene do Trabalho, LT-
NM-1029, referencia 24, da Tabela Permanente deste Ministé
rio, por haver infringido o artigo 482, alínea i, da Consoli
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 542,
de 19 de maio de 1943.

ARNALDO PRIETO

nf 3034 ..der 31 e janeiro	 de 1.179

O Ministro de Estado do
TRABALHO, usando da competência que lhe tal delegada 	 pelo
Decreto n? 73.987, de 24 de abril de ly 74,

RESOLVE

Conceder aposentadoria de acor-
do com os artigos 101, item 111, e
102, item 1, letra a da Constitui-
ção,

a MARCOS VEVICIUS DE MAC-E -D -0,nat-ricula n?
2.24-8.033, no cargo de Agente Administrativo SA-801.4 Clas

se C, Referencia 32, do Quadro Permanente do Serviço Espe-

cial de Bolsas de Estudo - PEBE (Proc.0117/78)

ARNALDO PRIETO

O MINISTRO
atribuiçáo que lhe -confere o
to n2 74.143, de.04 de junho
pais do seguinte servidor:

de 19 79

da
De
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Podada n! 3035 ,de 31 de janeiro	 de 197 9	 TOS , matricula n 9 2.190.226, ocupante do cargo de Auxiliar 	 de

Datiloscoplsta, Código P-902. nivel 8-A [Processo MTb-313.429/78)

ARNALDO' PRIETO

Portaria n,' 3039 . de 3-1 de janeiro	 de :079

O Ministro de Estado Dr)

TRALALIi,), usando da corneténci a qu 	 1	 oi .-.1.21eo0da ralo	 1,e

creto	 73..17, de 24 de abril de 1974,

r	 LYF

Conceder exoneração, de

acordo cor o artino 75.item I,

da Lei n9 1.711, de 29 de outu

bro de 1952,

no quadro Su plementar deste

nistérto, a partir de 7 de janeiro de 1977, a JOSF	 FLAVIO

A8ELHA, matricula hQ 2.190.160, ocupante do carao de 	 Auxili

ar de Datilescooista, 0-902.8.5. (Processo n9 307.720)72).

A17aÉ00 METO

CONSELHO FEDERAL DE MÃO-DE-OBRA
RESOLUÇAO-CFM0 N9 004

O Presidente do Conselho Federal de Mão-de-Obra ,com
base no item IV do Art. 99 do Regimento Interno,RESOLVE estabe
tecer a ordem dos trabalhos, através de Normas Complementares assim es
pecificadas:Art.19-As reuniões ordinárias do Conselho Federal de Mão-dá
-Obra serão realizadas mensalmente e as extraordinãrias, quando convo
cadas pelo seu Presidente ou através deste por proposição de dois tei:
ços de seus membros PARAGRAFO 11NroD -Toda e gualquer reunião do ConsT
lho com data, hora e local especificados, sera convocada no minimo com
antecedéncia de setenta e duas horas a contar da distribuição aos seus
membros, da agenda e seus anexes quando existirem. Art.29 - As sessões
plenãrias do Conselho somente se instalarão com a presença minima de
dois terços de seus membros. PARAGRAFO DNICO - Não havendo quorum sufi
ciente até quinze minutos apos a hora marcada, o Presidente deixara de
instalar os trabalhos, e consignará em-ata os nomes dos Conselheiros pra
sentes. Art.39 - O Conselho Federal de Mão-de-Obra, por iniciativa do
seu Presidente ou, através deste, por decisão da naiorIa simples 	 de
seus membros, poderã convidar a participar das reuniões, sem 	 direito
a voto pessoas cujos encargos ou notórios conhecimentos se relacionem
com os trabalhos do Conselho.Art.49 - Em qualquer de suas reuniões o
Conselho somente examinará e deliberarã sobre assuntos de sua competén
cia. Art.59 - As decisões do Conselho Federal de Mão-de-Obra, serão to
madas por maioria simples-, sob forma de resolução. Art.69 - Os membro?
do Conselho exercerão suas funções individualmente ou pelos respectivos
suplentes sendo-lhes vedada a faculdade de participar através de Procu
ração. Art.79 - Será observada a seguinte ordem nos trabalhos das reu
niões do Conselho Federal de Mão-de-Obra: I - Verificação de suficién=
cia de quorum.II - Abertura da sessão pelo Presidente do Conselho.III-
Discussao e votação da ata da Reunião Anterior. IV - Leitura da 	 pauta
da reunião. V - Discussão e votação da matéria. VI - Comunicações 	 de
ordem geral. VII - Encerramento. Art.89 - Os assuntos submetidos a a
provação do Conselho, depois de devidamente instruidos, serão distribill
dos pelo Presidente aos Relatores para exame e apresentação de parecel,
§ 19 - O prazo mãximo para o relator exarar o parecer sobre Programa de
Formação Profissional das pessoas jurídicas beneficiárias da Lei 6.297
de 15 de dezembro de 1975'e dos processos de Credenciamento e Registro
das entidades executoras dos referidos Programas de dez dias a contar
da data de distribuição. § 29 - Para os demais assuntos pertinentes as
atividades do Conselho, serã observado o prazo previamente estabeleci-
do pelo Plenário. Art.99 - Quando o parecer do Relator não f0 suftci
ente para esclarecer ao Plenário, qualquer Conselheiro, poderá pedir
vista da matéria, por prazo não superior a dez dias, voltando o assun
to a exame na reunião subseqüente. § 19 - Não serio discutidas ou votã
das matérias não constante na pauta, salvo por decisão do Plenãrio, ã
tendendo a requerimento justificado de qualquer conselheiro presente.
29 - A matéria em discussão poderá ser transferida para outra sessão,
por decisão da maioria a requerimento motivado por qualquer dos 	 conse
lheiros. Art.10 - O Presidente do Conselho intervirá na condução 	 eo?
debates para qualquer esclarecimento quase fizer necessário. Art.11
O Presidente poderã suspender a sessão a bem da ordem dos trabalhos.
Art.12 - Ao final do debate o relator terá direito a réplica.Art.13-
Encerrada a discussão o Presidente do Conselho tomará o voto do 	 Re
lator e dos demais Conselheiros e votará por óltimo,anunciando eE
seguida o resultado da votação. PARAGRAFO [MICO - Em caso de empate
o Presidente darã o voto de quali-dãdé:7)-R--.121-= — Os assuntos não jul
gados por falta de tempo, serão incluides em pauta suplementar clã
sessão mais próxima. Art. 15 - Das reuniões serão lavradas atas, re
digidas de forma concisa contendo: a) Local, hora, dia, mês, ano clã
abertura da reunião; b) Nomes do Presidente que dirigiu os traba
lhos, dos Conselheiros presentes e dos demais convidados; c) Resumã
dos assuntos tratados e deliberações tomadas. Art. 16- A ata da reu
nião anterior devera ser datilografada e distribuida aos conselhei
nos para ser submetida a votação è aprovação. Art,17 - As aias aprc-7
vadas serão transcritas em livro proprio, assinadas pelo Presidentã,
pelos Conselheiros e Secretário. Art.18 - Os livros da Atas das Reu
niees do Conselho, deverão ser encadernados e anualmente arquivados
sob responsabilidade do Secretario-. Art, 19 -A présente ução
revoga as disposições ,contidas na Resolução GEMO N9 001 ',dá 21 de se
tembro de 1977. Brasília, OF., 13 de dezembro de 1978. Publique-sé"
OLIVER GOMES DA CUNHA Presidente do Conselho Federal de Mão-de-Ob,ra

O Ministro de Estado DO

TRARALI10, usa,ndo da competãncia que lhe foi dele g ada pelo De

creto n9 73.987, de 24 de abril de 1974,

R E S ri L V 'E

Conceder' exoneração, de
acordo com o artigo 75,item I,
da Lei n9 1.711, de 28- de outu
bro de 1952,	 •

no Ouadro Sunlementar deste Pinis

ferio, a partir de 5 de 5etembro de 1978, a AUOVAR GOULART,

matricula n9 2.371.265, ocu p ante do car g o de Oficial de Admi

nistração, cédieo AF-201, nivel 16-C,(Processo nQ 110.595/78)

ARNALOO PRIEin

Podada n! 3036	 de 31 do janeiro	 Ce 1979

O Ministre de Estado PO

	

TRABALfl o , usando da cornetElcia nue lhe fel d elenada orlo
	 ne

creto nQ 73.987, de 24 de abril de 197A,

PES OLVE

Conceder exoneração, de
acorde com o artioo 75, iter
I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

no o uadro P ermanente deste I'mis

tãrio, a partir de 15 de outubro de 1978, a "OSU API ZA1UNE1,
matricula n9 2.190.465, ocunante do car g o de A g ente Administra

tivo, Códino SA-801.2, Classe "A", referãncia 24 (Processo "Tb
n o 321.835/78).

ARNALDO METO

Podada	 3037 ,de 31 de janeiro	 de ¶0-79

O Ministro de Estado Do

	

TRABALHO, usando da com p etEncia que lhe foi dele g ada nelo	 De

ereto n9 73.987, de 24 de abril de 1974,

P,ESOLVE

	

Conceder exoneracão, 	 de

acordo com o artigo 75,item I,

	

da Lei n9 1.711, 'de 28 de	 outu

bro de 1952,

no então Quadro de Pessoal -Parte

Permanente deste Ministério, a partir de 23 de agosto- de 1974,

a FLORIAM ALVES FUPRIEL, matricula n o 2.247.737, ocupante do

cargo de Porteiro, código GL-302.9.A. (ProcXfb 120.574/76).

ARtIALDO PPIET(T

	

Podada n! 3038 .de 31 de janeiro	 de	 197 9

O Ministro de Estado DO

TRABALHO, usando da campe tencia que lhe foi delegado pelo Decre-

to n 9 73.9137, de 24 de abril de 1974,

RES O LVF

Conceder exoneração, de
acordo com o artigo 75,item
I da eol 11 9 1.711, do 28 do
outubro de 1952,

No Quadro Suplementar deste Minis-

tério, a partir de 1 9 de março de 1978, a DIVA FRANCISCA DOS SAN
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DATA

24.01.79
24.01.79

24.01.79

24.01.79

RESOLUÇÃO CFMO N9 005

O Conselho Federal d-e- 14 "ão\-de-0bra, com base no

Artigo 59 do Decreto n9 77.463- , de 20 de abril de 1976, e do Artigo
29 item V, da Portaria Ministerial n9 3312 de 29 de agosto de 1978,
RESOLVEestabelec er procedimentos para reali7ação de convê
mios, acordos ou termos de cocpereção tecnica e/ou financeira entre
ás pessoas jurldiz-es, beneficiei-ias das Leis n9s 6.297, de 15 de de
zelbro de 1975, e 6.542 de 28 de junho de 1978, e o Serviço Necie

nal de Aprendizagem Industrial = SENAI ou Serviço Nacional de Aprei-7
dizágem Comercial - SENAC para a execução de Programas cie Formaçãe
Profissional de trabalhadores. Art. 1? - Af pessoes jirídicas,vincu
ledes ao SINAI ou SENAI, poderá() celebrar convênios, acordos ou ter"
mOS de coopereçii tecnic: e/ou financeira com essas entidades pari

• exeruçáo de Programas de Fórinação Profissional de seus menores a
oreidizes- através de cursos diurnos de aprendizageá industrial oui
comercial, em Escolas ou Centros de Formação Profissional mantidos
peles mesmas pessoas jurídicas PARAGRA F O ONICO - Os atas de coope
ração financeira, previstos neste artigo, não serão considerados,Pe
ra os efeitos desta Resolução, como acordos de isenção de contribui
ção devida ao SENAI ou SENAC. Art.24 - Os cursos de aprendizagem,de
que trata o artigo anterior, deverão ser reconhecidos pelo SENAI ou
SENAC, conforme o caso, e ajustados as normas e diretrizes 	 desses,

instituiçaes, no que diz respeito a pessoal, equipamento, material 1

e métodos Aue garantam a sua eficiência, bem como sue adequação as
necessidades das empreses. § 19-0s alunos de 14 a 18 anos, emprega
dos das empresas mantenedoras dos cursos de ap.rendizagem,integr8re-6
a guete de aprendizes na forma prevista na legislação trabalhista vi
gente. § 24 - Os certificados de conclusão dos cursos de aprendizá-

gem, que funcionarem segundo o disposto neste artigo, serão emiti
dos pelo"SENAI ou SENAC, conforme o caso, ã vista dos registros ee
colares. Art.34 - As empresas, que apresentarem Programas de Formã-

ção Profistional ao CFMO, põdero incluir, para efeito de incenti
vos fiscais, as despesas efetuadas com os cursos e com os saliride

e encargos sociais dos seus menores aprendizes, desde que tais des
pesas se refiram exclusivamente a cursos de aprendizagem 	 desenvoT

-vidos nos termos da presente Resolução e realizados em período diuF
no. Art.49-No caso do SENAI ou SENAC, firmar atos de cooperação coei
empresas vinculadas, Mos quais admita, em carãter excepcional ,o res
sarcimento de despesas efetuadas por esses empresas, na execução de
cursos, de qualquer natureza ', pára seus empregados, tais despesas
não serão consideradas para fins de incentivos fiscais e o SENAI,ou

SENAC, envia-rã ao CfM0 cepia dos referidos atos de cooperação. Art.

59 - A presente Resolução entrará em vigor 	 da data de	 sua

publicação. Brasilia,DF., 13 de dezembro e 1978. Pu lique-se,OL/VER
GOMES DA CUNHA Presidente do Conselho F oral de Não-de-Obra.

COMUNICAÇÃO N4 015/79/CFMO/MTb

O Presidente do Conselho Federal de Mão-de-Obra,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o Art. 49 do Decreto n9
77.463, de 20-de abril de 1976, o Art.19 e o Art. 59 da Portaria Minis
terial n9 209, de 04 de maio de 1976, torna público para conhecimento'
dos interessados que o Conselho Federal de Mão-de-Obra, concedeu regis
tro e credenciamento, com validade para dois anos, ãs seguintes empre
sas e instituiçaes que se dedicam ã elaboração de projetos e/ou exece
ção de atividades de formação profissional para os fins previstos 	 na

Lei 6.297, de 15 de dezembro de 1975.

NOME DA ENTIDADE

DE MINAS GERAIS - UTRAMIG
750	 MANAGEMENT CENTER DO BRASIL
751	 INSTITUTO DE ORIENTAÇÃO PSICOLOGICA,

CLINICA INDUSTRIAL
752	 EDUTEC - TECNOLOGIA DE EDUCAÇÃO 	 S/C

LIDA

Brasília, 24 de jane-iyo de 1979.

OLIVER GOMES DA CUNHA

COMUNICAÇAO N9 16/79/CFMO/MTb

O Presidente do Conselho Federal de Mão-de-Obra,no
uso de suas atribuiçães, e tendo em vista o Art. 44 do 	 Decreto	 n9

77.463, de 20 de abril de 1976, e a Resolução CFMO n9 002, de 	 12 de

abril de 1978, torna público para conhecimento . dos interessados que
o Conselho Federal de Mão-de-Obra, concedeu a renovação, por mais dois
anos, do prazo de vigência do credenciaMento, das seguintes entidades
que se dedicam .à elaboração e execução de programas de formação pro
fissional, para os fins previstos na Lei 6.297, de 15 de dezembro de
1975, mantido o número da certidão anteriormente concedido.

CREDENCIAMENTO

NOME DA ENTIDADE

AGEDOR-PRODUTORA DE FILMES LTDA.
ADM-ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇOES LIDA
SCI-SISTEMAS DE COMPUTAÇAO E INFORMAI'
CA LTDA.
CURSO HERALD'S LTDA
BARROSPLAN LTDA - PLANEJAMENTO E PRO-
CESSAMENTO DE DADOS
BARROSLEARN-PRODUÇOES DIDATICAS LIDA
SILVA,SILVARES ITDA-CURSO PROFISSIONAL
DE LINGUAS
INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLOGICAS DO
ESTADO DE SAO PAULO
E.C,P.-ENGLISH CONVERSATIONAL PROGRAM
S/C LIDA

,Brasilia, 24 de janpiro de 1979

OLIVER GOMES DA CUNHA

COMUNICAÇÃO N9 17/79/CFMO/MTb

O Presidente do Conselho Federal de Mão-de-Obra,no
uso de suas atribuiçaes e tendo em vista o disposto na Resolução CFMO
n9 002, de 15 de abril de 1978, comunica aos interessados que não ten
do sido requerida em tempo hãbil a renovação, ficam considerados vee
cidos os prazos de vigência dos credenciamentos das seguintes entide
des que se dedicam i elaboração e execução de programas de formaçãe
profissional, para os fins previstos na Lei n9 6.297, de 15 de dezem
bro de 1975.

C REDENCIAMENTO

N9 CERT.

N9 CERT.

172
182
183

194
198

199
205

216

233

DATA
RENOVAÇAO

24.01.79
24.01.79

24.01.79
24.01.79

24.01.79
24.01.79

24.01.79

24.01.79

2d.)1.79

DATA
REGISTRO
	

N9 CERT.	 . NOME DA ENTIDADE
	

VENCIMENTO

N9	 CERT. NOME DA ENTIDADE DATA 029	 TREINE-TREINAMENTO	 EMPRESARIAL	 LTDA	 18.08.78
062	 CURSO	 SINGULAR DE	 VESTIBULARES	 30.09.78

036 CENTRO DE	 EDUCAÇÃO TECNOLOGICA DA
BAHIA 24.01.7 9

173.	 PLANORB IS-PLANEJAMENTO ESTUDOS 	 E
PROJETOS	 LIDA	 14.12.78

181	 SOCIEDADE	 EDUCACIONAL	 ANCHIETA	 14.12.78
CREDENCIAME.NTO 1E4	 SOCIEDADE EDUCACIONAL	 IRES	 DE	 MAIO .	 14.12.78

185	 EDUPLAN-PLANEJAMENTO,	 PROJETOS	 E AO
727 SERGIO LEME BENIAMI10 -	 CONSULTO

RES ASSOCIADOS A/C LTDA 24.01.79
MINISTRAÇÃO	 EM EDUCAÇAO LIDA	 14.12.78

186	 ISS MANAGEME1T S/C	 LIDA	 14.12.78
728 TOP MANAGEMENT ASSOCIATION	 LIDA

(TOPTEMA) 24.01.79
231	 PRODATA	 - SISTEMAS	 E SERVIÇOS	 LTDA

729 CENTRAIS	 ELETRICAS DO SUL DO	 BOA
SIL S/A 24.01.79 Brasília,	 24	 de Aaneiro de	 1978

730
731

SETOR SERVIÇOS	 EMPREENDIMENTOSLTDA
CENTRO EDUCACIONAL	 "MARCEL PROUST"
S/C

24.01.79

24.01.79
OLIVER GOMES DA CUNHA

732 THE GROUP-CENTRO DE	 ATIVIDADES CUL
TURAIS 24.01.79 SECRETARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO,

733 ITYS-FIDES	 BUENO DE	 TOLEDO	 JUNIOR- PORTARIA NO 2 DE 2 DE FEVEREIRO DE 1979

734
ESCOLA TECNICA	 ISABEL DE BRAGANÇA
INSTITUTO	 PATRIA E CULTURA

24.01.79
24.01.79 O Secretario de Segurança e Medicina do Traba-

735 COFISCO-CONSULTORES	 FISCO CONTABEIS
LIDA 24.01.79

lho, no exercício de suas atribuições, e de conformidade dom o

736 ZAB RECURSOS HUMANOS LIDA 24.01.7 9 permissivo contido no artigo 29 da Portaria Ministerial MTb n9

737
738

CENTRO DE	 ESTUDOS EM TECNOLOGIA
CURSO DALE	 CARNEGII S/C	 LTDA

24.01.79
24.01.79 3214, de 08 de junho de 1976, RESOLVE:

739 SOCIENS-SOCIEDADE CIVIL	 DE	 ENSINO

740
E SELEÇÃO
ERICSSON	 DO	 BRASIL	 COMERCIO	 E	 IN

24.01.79
ARTIGO 19 - O anexo 1 da,Norma Rejulamentadora

741
.742

DOSTRIA
ARTHUR ANDERSEN S/A
ESCOLA DE LINGUAS QUILO"( S/C LTDA

24.01.79
24.01.79
24.01.79

NP.. 16, passa a vigorar com a seguinte redação:

743.. KNOLL S/A	 - PRODUTOS QU/MICOS	 E
FARMACEUTICOS 24.01.79 ANEXO 1

744 FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO	 DA PESQUI 24.01.79
SA ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM 	 EXPLOSI-

745 FUNDAÇÃO ESTADUAL DE EDUCAÇA0 	 RURAL
"HELENA ANTIPOFF" 24.01.79 VCS.

746

747

748

ESCOLA SUPERIOR DE ESTUDOS 	 E	 PRATICAS
PROFISSIONALI/ANTES	 LIDA
CENTRO DE	 ESTUDOS DA FISLALIZACAO	 DO
IMPOSTO DE	 RENDA
EDITORA MCGRAW BILL DO BRASIL LIDA	 -
CENTRO DE	 TREINAMENTO EMPRESARIAL

24.01.79

24.01.79

24.01.79

1. São consideradas atividades ou Operações pe

rigosas, as enumeradas no Quadro n9 1,	 se

guinte:
749 FUNDACAO DE EDUCACAO PARA O	 TRABALHO
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QUADRO N9 1

ATIVIDADES ADICIONAL	 DE	 309

a) no armazenamento de
explosivos

b) no transporte de ex
plosivos

-c) na operação 	 de es-
corva dos cartuchos
de explosivos

d) na opet-acão de -dar-,
regaffiento de explo-
sivos

e), na detonação

f) na verificação 	 de
detonações falhadas

gY na queima e destrui
Ção de explosivos de
teriorados

h) nas operações de ma
nuseió	 de	 explost
vos

todos os trabalhadores nessa
atividade ou que	 permaneçam
na área de risco.

todos os trabalhadores nessa
atividade.

todos- oe trabalhadores nessa
atividade.

todos os trabalhadores nessa
atividade.

todos os trabalhadores nessa
atividade.

todos os trabalhadores nessa
atividade.

todos os trabalhadores nessa
atividade.

.

todos os trabalhadores nessa
atividade.	 .

2. O trabalhadór, cuja atividade esteja

enquadrada nas hipóteses acima dis-

criminadas, faz jus ao adicional de

30% (trinta por cento) sobre o salá-

rio, sem os acréscimos resultantes
de gratificações, prêmios ou partici

pações nos lucros da empresa, sendo-

-lhe ressalvado o direito de opção

por adiciona], de insalubridade even-

tualmente devido.

3. São consideradas áreas de risco:

a) nos locais de armazenagem de 01

Voras químicas, artifícios piro-

técnicos e produtos químicos usados

na fahricacão de misturas e yploai-

vas ou de fogos de artifício,a área

compreendida no Quadro n9 2:

QUADRO 149 2

QUANTIDADE	 ARMAZENADA EM
QuILos

FAIXA DF TERRENO ATr A DISTAM-
CIA MAXIMA DE

até 4.500 45 metros
mais de	 4,500 até 45.000 -90 metros
mais de 45.000 até 90.000 110 metros
mais de 90.000 até 225.000* 180 metros

* quantidade máxima que não pode ser ultrapassada.

b) nos locais de armazenagem de ex-

plosivos iniciadores, a área com

preendida no Quadro n9 3: .
QUADRO N9 3

QUANTIDADE	 ARMAZENADA EM
QUILOS	 .

FAIXA DE TERRENO ATÉ A DISTAM_
CIA MAXIMA

até	 20 75 metros
mais de	 20' até	 200 220 metros
mais de	 200 até	 900 300 metros
mais de	 900 até 2.200 370 metros
:mais de 2.2-00 ate 4.500 460 metros
mais de 4,500 até 6.800 500 metros
Mais de 6,800 até MOO* 530 metros

* quantidade máxima que não pode ser ultrapassada.

c) nos, locais ee armazenagem de explosi

vos de ruptura e pólvoras mecânicas

(pólvora meara e pólvora chocolate ou

parda), área de operação compreendi-

da no Quadro n9 4:

QUADPO 149 4

QUANTIDADE EM 'QUILOS
---1

FAIXA DE TERRENO	 ,ATÉ A
DISTANCIA MAXIMA DE

23 45 metros
mais de 23 até 45 75 metros
mais de 45 até 90 110 metros
mais de 90 até 135 160 Metros
mais de 135 afê 180 200 metros
mais de 180 até 225 220 metros
mais de 225 até 270 250 Metros
mais de 270 até 300 265 metros
mais de 300 até 360 2-80 metros.
mais de 360 até 40D 200 metros
mais de 400 até -450 210 metros
raia de 450 eté 680 345 metros
mais de 6.80 até 900 365 metros
mais de 90_0 até 1.390 405 metros
mais- de 1.300 até 1.8C0 435 metros
mais de 1.800 até 2.200 460 metros
mais dé 2-200 áté 2.700 480 metros
mais de 2.700 até 3.100 490 metros
mais de 3.lpO até 3.600 510 metros
mais de 3.600 até 4.CCO 520 metros
sais de 4.000 até 4.200 530: metros
mais de 4.500 até 6.800 570 metros
mais de 6.800 até MOO 620 Metros
mais de MOO até 11.300 660 metros
mais de 11-300 até 13.600 700 metros
mais de 13-600 até 18.100 780 metros
mais de 18.100 ate 22.600 860- metros
Mais de 22.600 até 34.000 1.000 metros
mais de 34-000 até 45,200. 1.100- metros
mais de 45.300 até 68.000 1.150 metros
-mais de 68.000 ate 90.700 1.250 metros
mais de 90.700 até 113,300 1.350 metros

d) quando se tratar de depósitos barri-

dados ou entrincheirados, para o

efeito da delimitação de área de ris

co, as distãncias previstas no Qua-

dro n9 4 podem ser reduzidas â meta-

de.

e) Será obrigatória a existência física

de delimitação da área de risco,

assim entendido qualquer obstáculo

que impeça o ingresso de pessoas não

autorizadas.

ARTIGO 29 - Acrescente-se ao súbitem 19.1-2 da

Norma Regulamentadora NR. 19 as alíneas "1" e "m" com a seguin
-te redação:

"1. o distanciamento mínimo indicado na TABELA

"c", poderá ser reduzido â metade, quando

se tratar de deposito' barricado ou entrin-

cheirado, desde que previamente vistoria-
do."

"m. será obrigatória a existência física de de

limitaão da área de risco, assim entendi-

do qualquer obstáculo que impeça o ingres-

so de pessoas não autorizadas-"

ARTIGO 39 - No que tange â fgricação,
gem, comércio, transporte e depósitos de expio

sivos, objeto das NP. -.16 e 19, para os casos

omissos e dúvidas suscitadas será observado,
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sUbsidiariaMente, no que couber, o disposto

no Decreto n9 1246, de 11 de dezembro de 1936,

que aprovou o Regulamento .(R. 105), SFIDT-M.Ex,

com nova -redaggo dada pelo Decreto 55..649, de

28 de janeiro de 1965, em consonáncia cor o

que dispõe o PARÂGRAFO NICO do artigo 200 da
Lei n9 6.514, de dezembro de 1977.-

APTIGO 4R Esta Portaria entrará em vigor na

data de sua publicação.

Brasília; 30 de janeiro de 1979

ROBEPTO RAPHAEL WEBER

DEPARTAMENTO DO PESSOAL
Portaria n. n7 ,de 02 de fevereiro de 197 9

C) Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe

foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597,, de 24 de ou
tubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar GERARDO MAURO DE OLIVEIRA E SILVA,ma

tricula n9 2.291, ocupante do emprego de Inspetor do Trabalho,

código LT-NS-933, Classe A, referência 37, da Tabela Permanen

te deste 'Ministério, para exercer a função de Chefe da Seção

de Relações do Trabalho da Subdelegacia do Trabalho de Ipatin

ga, código DAI-111.2, da Delegacia Regional do Trabalho no Es

tado de Minas Gerais/MTb.

HEL2n ARniuJO Be"

Federiam. 138	 de 02 de fevereiro de 1979

4011

publicada no D.O. de 27-subseqtlente, e tendo em vista o disposto

na alínea a , do Item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19 de agosto de 1975,

R E 8 0--L-Irt

Designar VIRGINIA SANTOS GOUVEIA, matricula

n9 2.064.213, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código

SA-801, Classe A, referência 24, do Quadro Permanente do Ministé

rio do Trabalho, para exercer a função de Substituto do Chefe do

Posto Regional do Trabalho em Vitória de Santo Antão, código DAI-

111.2, da Delegacia Regional do Trabalho no Estado de Pernafibuco,

do mesmo Ministério, em caráter provisório, enquanto não houver

servidores ocupantes de cargos e empregos da lotação da Categoria

Funcional de Técnico de Administração, correlata com a referida

	

função de acordo com o Decreto n9 80.556, de 11 de outubro	 de

1977.
HE411) ANA" 010GA

•Portada n..141	 ,de 02 de fevereiro de 197 9

C) DiretOr- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

	

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no USO da Competência 	 qüe

lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24

de outubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,. e

tendo em vista o constante do processo MTb-302.545/79,

RESOLV

Tornar sem efeito a Portaria n9 DP-1.182 de
17 de agosto de 1978, publicada na página 13.667 do Diário

Oficial de 23 de agosto de 1978.

HEI20 ARMIJO liASA

Portaria np DP 142	 ,de 02 de fevèreirode 1979

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi dele

gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977,

publicada no D.O. de 27 subsegdente, e tendo em vista o disposto

na alínea b , do Iterit 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19 de agosto de 1975,

Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe

foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de ou

tubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar LUCAS CRILLO RENNÕ, matricula 	 n9
2.239.896, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código

SA-801, Classe A, referência 24, do Quadro Permanente deste

Ministério, para exercer a função de Encarregado do Posto Lo

cal do Trabalho em Paraisópolis, da Subdelegacia do Trabalho

em Poços de Caldas, código DAI-111.1, da Delegacia Regional

do Trabalho no Estado de Minas Gerais/MTb.

HEL,I0',AnUJO BAGA

Podariam . 139 ,de nde fevereiro de 197 9

C) DiretX)r- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência 	 que
lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 	 24
de outubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar MARIA ADELAIDE DE MORAES, matricula

n9 2.381,340, ocupante do cargo de Agente Administrativo, có

digo SA-801, Classe B, referência 30, do Quadro Permanente

deste Ministério, para exercer a função de Chefe da Seção de

Atividades Auxiliares, da Subdelegacia do Trabalho em Poços

de Caldas, código DAI-111.2, da Delegacia Regional do Traba

lho no Estado de Minas Gerais/MTb. •

3ITX0 AOAUJOL.BRAGA

Portaria n9 DP 140 	 ,de 02 de fevereirode 1979
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi dele

gada pela Portaria Ministerial n9 3,597, de 24 de outubro de 1977,

RESOLVE

Designar TANCREDO JOSÉ RIBEIRO, matricula n9

2,189.831, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código SA-

801, Classe A, referencia 24, do Quadro Permanente do Ministério

do Trabalho, para exercer a função de 'Chefe do Posto Regional do

Trabalho em Araruama, código DAI-111.2, da Delegacia Regional do

Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, em caráter provisório; en

quanto houver insuficiência de servidores ocupantes de cargos e

empregos da lotação da Categoria Funcional de Técnico de Adminis

tração, correlata com a referida função de acordo com o Decreto

n9 80.556, de 11 de outubro de 1977.

Hn210 ¥0.00, WAGA

Podariam. 143	 de 02 de fevereiro de 1979

C) DI r etc)r- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe

foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de ou

tubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente, e tendo

em vista o constante do processo MTb-302.088/79,

RESOLVE

Dispensar ADILSCN ALVES DE MOURa„ matricula

n9 2.375.874, ocupante do cargo de Agente Administrativo, c6
digo SA-801, Classe A, referência 24, do Quadro Permanente

deste Ministério, da função do Grupo-Direção e Assistência In

termediârias, código DAI-111.2, de Substituto do Chefe da Se
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ção de Execução Orçamentária e Financeira da Divisão de Admi

nistração, da Delegacia Regional do Trabalho no-Estado dé Per

nambuco/MTb.

HELIO AgAUJO BRAGA

Portar ia n.o 144	 , de 02 de fevereiro de 197 9

C) C)iret0r, GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAI, DO MINISTÉRIO DO- TRABALHO, no uso da competência que

lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24

de outubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente, e

tendó em vista o constante do processo MTb-302.088/79,

RESOLVE

Dispensar ANTONIO JOSÉ MEDEIROS CORDEIRO, ma

trldula n9 2.190.335, ocupante do cargo de Agente Administra

tivó, código SA-80I, Classe A, referência 24, do Quadro Per

manene deste Ministêrio, da função do Grupo-Direção e As

sistência Intermediãrias, código DAI-111.1, de Encarregado

do Posto Local dó Trabalho em Gravatâ / da Delegacia	 Regio
nal do Trabalho no Estado de Pernambuco/MTb.

HELPO AINAUJO BRACA

Portaria n. 145 , de 02 de fevereiro de 1979

C) Direto r- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO / no uSO da competência que lhe

foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de ou
tubro, de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

SA-801; Classe A, referência 25, do Quadro Permanente deste

Ministêrio, para exercer a função de Chefé da Seção de Execu

ção Orçamentãria e Financeira, dá Divisão de Administração,c6

digo DAI-111.2, da Delegacia Regional do Trabalho no Estado

de Pernambuco/MTb.

HELIO ARAUJO PRAGA

Portaria m° 148 ,de 02 de fevereiro de1979

C) Di retChr- GERAL Dó DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de ou
tubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar BRUNO INACIO BRAUN, matricula 	 n9
2.233, ocupante do emprego de Inspetor do Trabalho, código

LT-NS-933, Classe A, referência 37, da Tabela Permanente des

te Ministério, para exercer a função de Assistente da Subse

cretaria de Proteção ao Trabalho, código DAI-112.3, da Secre

tarja de RelaçOes do Trabalho/MTb.

HEI 	 ORAWA

Portaria n9 DP 149 • de 02 de fevereiro de 1979
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi dele
gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977,
publicada no D.O. de 27 subsequente, e tendo em vista o disposto

na alínea , do item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19 de agosto de 1975,

RESOLVE

Designar EVANDRO, AFONSO DE puno, matricula n9
2.234.ó55, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código

SA-801, Classe A, referência 24, do Quadro Permanente 	 deste
Ministério, para exercer a função de Substituto do Chefe da
Seção de Administração de Sedes, da Divisão . de Administração,
código DAI-111.2, da Delegacia Regional do Trabalho no Estado
de Pernambuco/MTb.

BEIJO SIAUJO /BRAGA

Portaria rr. 146	 • de 02 de fevereiro de 1979

C) DtrOator- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência	 que
lhe foi delegada pela Portaria Ministeria ll , n9 3.597, de	 24
de outubro de 1977, publicada ho . D.O. de 27 subsequente,

RE—S.O_LV E

Designar LOURIVAL ALVES DE SIQUEIRA, matricu
la n9 2.190.628, ocupante do cargo 4e Agente Administrativo,
código SA,801, Classe A, referência 24, do Quadro Permanen

te deste Ministêrio, para exercer a função de Encarregado do
Posto Local do Trabalho em Gravatã, código DAI-111.1, da De

legacia Regional do Trabalho no Estado de Pernambuco/MTb.

HELIQ ARAUJO $RagA

Portaria n. 147 , de 02 de * fevereiro de 197 9

C) C)iretof- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência	 que
lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de	 24
de outubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

	

Designar NELSON DE SOUZA, matricula	 n9
1.087.137, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código

SA-801, Classe A, referência 24, do Quadro Permanente do,Ministé

rio do Trabalho, para exercer a função de Chefe do Posto Regio

nal do Trabalho em Miracema, código DAI-111.2, da Delegacia Re

gional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, em caráter pro

visOrio, enquanto houver insuficiência de servidores ocupantes

de cargos e empregos da lotação da Categoria Funcional de Técni

co de Administração, correlata com a referida função de acordo
com o Decreto n9 80.556, de 11 de outubro de 1977.

REplo ApAuJO BRAGA

	

Portaria	 150	 de 02 de fevereiro de 1979
CD C)irtetor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24

de outubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

R ESOLVE

Designar JOSÉ SISLEY DE SOUZA, matrícula n9

1,192.026, ocupante do cargo de Inspetor do Trabalho, código

NS-933, Classe C, referência 51, do Quadro Permanente deste

Ministério, para exercer função de Substituto do Subdelega

do do Trabalho em Nova Friburgo, código DAI-111.3, da Delega

cia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro/MTb.

RELIDARIAUJWBRAGA

Portaria n. 151	 de 02 de fevereiro de 197 9

C) C)ireetc)r- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

foi delegada pela Pórtaria Ministerial

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe

n9 3,597, de 24 de " ou
tubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequentè,

RESOLVE

	

Designar ADILSON ALVES DE MOURA, matricula n9 	 Designar MARLI ÇACCIARI PEREIRA,matricula n9

	

2.375M4, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código 	 4.281, ocupante do emprego de Agente Administrativo, código
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LT-SA-801, Classe A, referencia 24, da Tabela Permanente dés
te Ministerid, para exercer a função de Encarregado do Posto
Local do Trabalho de Jacarepaguã, código DAI-111.1, da Delega
eia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro/MTb.

. HEI4.20 ADONUJO BRA

Podariam' 152 ,d. 02 de fevereiro de 197 9
O Diretor_ GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTNID DO TRABALHO, no- uso da competencit que 	 lhe
foi delegada pelt Portaria Ministerial n9 3.,064, de 03 de	 feve
reiro de 1972, publicada no D.O. de 14 subsequente,

RESOLVE

Dispensar a partir de 22 de nos/c:131ra de 1978,
PANY RAMOS DE PAIVA, matricula no 1.080.627, ocu p ante do cargo
de Técnico de Administração, cOdigo NS-925, classe C, referéncia
50, do Quadro Permanente deste Ministério, da função do Grupo-Di
reçâo e Assisténcia Intermediérias, cédigo DAI-111.3, de Chefe
do Serviço de Atividades Auxiliares, da Deltgacia do Trabalho Ma
ritimo no Rio de Janefro/fiTb,

BEL4 ARAMO BRAG,fi

Portaria n. 153	 .de 02' defevereiro de 1979

C) Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, nó uso da competência gue
lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3,597, de 24
de outubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar RÉDINA EMILIA BALDUCCI, matricula n9
1,080-901, ocupante do Cargo de Agente Administrativo, cOdi
go SA-801, Classe B, referencia 29, do Quadro Permanente des
te Ministério, para exercer a função de Chefe do Setor Finan
ceiro, do Núcleo do Estado do Rio de Janeiro, código	 DAI-
111.2, da Secretaria-Geral/MTb.

HEMTO AÉPOYJO ERMA

Portaria n9 DP 154 ,de 02 de fevereirode 1979
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

DO MINISTÉRIO 1X~BALMO, no uso- da competência que lhe foi dele
gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977,
publicada no D.O. de 27 subsequente, e tendo em vista o disposto
na alínea c • do Item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19 de agosto de 1975,

RESOLVE

Designar LENA CARVALHAES NORTINI, matricula
n9 4.002, ocupante do eMprego de Contador, código LT-NS-924,
Classe B, referência 47, da Tabela Permanente do Ministerio do
Trabalho, com habilitação profissional de nível superior, para
exercer em carâter provisório e por se tratar de primeiro provi
mento a função ,de Chefe do Setbr de Registro Contábil, do Núcleo
do Estado do Rio , de Janeiro, c8digo DAI-111,2, da Secretaria-Ge
ral, sem prejuízo da observância da correlação estabelecida pelo
Decreto n9 80.556, de 11 de outubré de 1977, publicado no	 D.O.
de 14 seguinte, quando dos provimentos da referida função 	 que
ocorrerem após a respectiva vacância.

RELZO ARAUJO 'NUGA

Portaria m° 155 ,de 02 de fevereiro dej979
O DiretOr- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência 	 que
lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 	 24
de outubro de 1977, publicada no 0.0. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar MARILZA ESTEVES MILANEZ, matricula
n9 1.080.867, ocupante do cargo de Agente Administrativo, dó

digo SA-801, Classe C, referencia 32, do Quadro Permanente
deste Ministerio, para exercer a função de, Secretária Admi
nistrativa do Chefe do Núcleo do Estado do Rio de Janeiro,
código DAI-111.1, da Secretaria-Geral/MT12.

HELIO hUA,f3-70 )3RA8A

Portaria m9 op 156

O DIRETOR-GERAL DO- cieDE 0P 2AFj1JAMIE:PeOrr dPeESIS902
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi dele
gada pela Portaria Ministerial n9 3-597, de 24 de outubro de 1977,
publioada no D.O. de 27 subseqüente, e tendo em vista o disposto
na alínea 2 , do item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19 de agosto de 1975,

RESOLVE

Designar WALTER LOURENÇO DE AZEVEDO, matri
cula n9 1.194.597, ocupante do cargo de Contador, código NS-924
Classe C, referência 50, do Quadro Permanente do Ministerio	 do
Trabalho, com habilitação profissional de nível superior, para
exercer, em caráter provisório e por se tratar de primeiro provi,
mento, a função de Chefe do Setor orçamentârio, do Serviço de Conta
Emprego e Salário, código DAI-I11.2, da Secretaria-Geral, sem pre
juizo da observância da correlação estabelecidá pelo Decrete- n9
80.556, de Il de outubro de 1977, publicado no D.O, de 14 seguin
te, guando dos provimentos da referida função que ocorrerem após
a respectiva vacância.

ivtiAUJO %BAGA

Portaria n. 157 ,de 02 de fevereiro de 1979

O Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO P.ES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3 .597, de 24 de ou
tubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE"

Designar AUGUSTO AMONIO RJEGIS, matricula n9
1.080.536, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código
SA-801, Classe C f referência 32, do Quadro Permanente deste
Ministério, para exercer a função de Chefe do Setor Financei
ro, do'Serviço de Conta Emprego e Salário, c8digo DAI-111.2,
da Secretaria-Geral/MTb.

HE;1•0 ~dá() BRAGA

Portaria n9 DP 158	 ,de 02 de fevereirode 1975,1,
O DiRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da cempetênci,a que lhe foi dele
gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977,
publicada no D.O. de 27 subseqüente, e tendo em vista o disposto
na alínea c , do Item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19 de agosto de 1975,  

RESOLVE

Designar MAGALI HALLAH, matrícula 4.034, ocu
pante do emprego de Agente de Colocação, código LT-NM-1030, Classe
A, referencia 24, da Tabela Permanente do Ministério do Trabalho,
com habilitação profissional de nível médio, para exercer em cará
ter provisório e por se tratar de primeiro provimento, a função de
Chefe do Setor de Escrituração, do Serviço de Conta Emprego e Sala
rio, código DAI-111.2, da Secretaria-Geral, sem prejuízo da obser
vância da correlação estabelecida pelo Decreto 219 80.556, de 11 de
outubro de 1977, publicado no D.O. de 14 seguinte, quando dos pro
vimentos da referida função que ocorrerem após a respectiva vadân

cia.
HEIJO- APACWO ePAGA

Portaria n9 DP 159	 ,Be 02 de fevereirode 1979
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO-, no uso da competência que lhe foi dele
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gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977

publicada no D.O. de 27 subseqüente, e tendo em vista o disposto

na alínea c , do Item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de

19 de agosto de 1975,

A.	 RESOLVE

Designar NILO DE SOUZA, matrícula 	 n9

1.200-456, ocupante do cargo de Contador, código NS-924, Classe

C, referência 50, do Quadro Permanente do Ministério do	 Traba

lho, com habilitação profissional de nível superior, para exer

der, em caráter provisório e por se tratar de primeiro provimen

to, a função de Chefe do Setor de Tomada de Contas, do Serviço

de Conta Emprego e Salário, código DAI-111.2, da Secretaria-Ge

ral, sem prejuízo da observância da correlação estabelecida pelo

Decreto n9 60.556, de 11 de outubro de 1977, publicado no 	 D.O.

de 14 seguinte, guando dos provimentos da referida função 	 que
ocorrerem após a respectiva vacância.

HEWIG AnOJC, BRAGA

Portarlaw 160 .de 02 de fevereiro de 197 g

C? Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe

foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu

bro de 1977, publicada no D,O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar CANDIDO FARIA DE SOUZA, matricula n9
1.080,923, ocupante do cargo de Agente Administrativo, cOdigo
SA-801, Classe B, referência 29, do Quadro Permanente deste

Ministêrio, para exercer a função de Chefe do 'Setor Administra
tivo, do Serviço de Conta Emprego e Salário, cif:digo DAI-111.2,
da Secretaria-Geral/MTb.

HELIO XPAUJb BAGA

CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MARITIMO

Delegacia do Trabalho Marítimo, no Ceará
RESOLUÇÃO N9 30/78 

O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MARÍTIMO NO ESTADO DO
CEARÁ, usando. das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto-lei
ri, 3.346, de 12 de junho de 1941, revigoradas pela Lei n. 4.589, de 11
de dezembro de 1964, tendo em vista que o ante-projeto das Instruções
Reguladoras do Serviço de Capatazia no Porto de Fortaleza seguiu os
seus trâmites legais, com plena Observáncia dos requisitos do art. 10 .
e parágrafo único do Decreto-lei n. 1.346/41, combinados com a Resolu-
ção CSTM n. 651/74 (NORMATIVA), de 13 de novembro de 1974, em sessão
realizada nesta data:

RE SOLVE, por unanimidade de votos, expedir as
seguintes Instruções Reguladoras do Serviço de Capatazia no Porto de
Fortaleza, cuja vigência começará sessenta (60) dias depois de publica
das, na forma prescrita por Lei.

INSTRUÇÕES REGULADORAS DO SERVIÇO DE CAPATAZ IA NO

PORTO DE FORTALEZA

CAPITULO I

Das finalidades 

Art. 19. Estas Instruções Reguladoras têm por finalidade inspecci-
onar, fiscalizar e disciplinar os serviços de capatazia na movimentação
de mercadorias nos portos do Estado do Ceará, executados por Trabalhado
res nos Serviços Portuários, integrantes da categoria constante do 49 -
grupo - Portuários, do Quadro da Confederação Nacional dos Transportes
Marítimos, Fluviais e Aéreos, matriculados na Delegacia do Trabalho Ma-
rítimo, de preferência sindicalizados.

Art. 29. Considera-se serviços de capatazia nos portos do Estado
do Ceará os realizados com a movimentação de mercadorias por pessoal de
Administração do Porto e/ou por ela contratado, compreendendo:

. I - COM RELAÇÃO A IMPORTAÇÃO:
a) a descarga, para o cais, das mercadorias tomada:

no convés das embarcações; b) o manuseio dessas até o armazém ou local
designado pela Administração do Porto para seu depósito, inclusive o na
necessário empilhamento; c) abertura dos volumes e manipulação das mer-
cadorias para a conferência aduaneira inclusive o reacondicionamento,no
caso de mercadorias importadas do estrangeiro; d) desempilhamento, menu
seio e entrega das mercadorias nas portas ou porões, nos armazéns, ai-
penderes ou pátios, onde tiverem sido depositados, ou junto dos vagões
em que tenham de ser -carregadas nas linhas do porto.

II - COM RELAÇÃO A EXPORTAÇÃO:
a) o recebimento das mercadorias nas portas ou por-

tões dos armazéns, alpendres ou pátios da faixa interna do cais designa
da pela Administração do Porto, iunto a vagões que as tenham transporta

dos nas linhas do Mesmo porto, a.é essa faixa interna do cais; b)o trans
porte das mercadorias desde o local do seu recebimento até junto da em-
barcação em que tiverem de ser carregadas; c) o carregamento das merca-
dorias, desde o cais até ao convés da embarcação, bem assim com relação'
a outras atividades enumeradas pelo parágrafo único do art. 286 da CLT

Art. 39, Os trabalhadores portuários no Porto de Fortaleza, em
conformidade com convênio de trabalho entre a Administração do Porto e
o Sindicato dos Trabalhadores nos Serviços Portuários não mantém rela-
ção de emprego com aquela Administração e, nesta qualidade de trabalha
dores avulsos, são disciplinados por contrato, leis especificas obser-
vadas estas Instruções.

Art. 49. A realização dos serviços de capatazia no Porto de Porta
leza constitui privilégio da Administração do Porto.

CAPITULO II

Do exercício da profissão

Art. 59. Para a inscrição do trabalhador portuário na Delegacia
do Trabalho Maritimo, além de outros requisitos são necessários os se-
guintes: a) prova de idade acima de 21 ate 50 ano; b) quitação com o
serviço militar; c) alfabetização sempre que possivel; d) prova de ro-
bustez física e capacidade para a execução do serviço braçal, para os
inscritos na categoria de operário braçal; e) prova de capacidade por
curso ou experiência para operar a maquinaria nue irá trabalhar; f)fo-
lha de bons antecedentes, expedida pela autoridade policial.

Parágrafo único. Não poderão inscrever-se os expulsos ou exdlui-
dos das Forças Armadas, por ato de indisciplina ou enquanto não reha-
bilitados, ou condenados pela justiça, por crime contra a vida, ou coa
tra o patrimônio, enquanto não extinta a punibilidade.

Art. 69. Quando, através de documento, se verificar a existência
de condenação por crime contra o património, o não preenchimento de
condições para a permanência no exercício da profissão, a DTM instaura
rá Inquérito Administrativo para cancelar a matrícula do trabalhador,-
ou aplicar-lhe suspensão, conforme o -caso.

Art. 79. A caderneta de matrícula, expedida pela DTM e nela regia
trada tem as mesmas finalidades e prerrogativas que a carteira do tra.:-
balho, expedida pelo Ministério do Trabalho.

CAPITULO III

Das atribuiçOe

Art. 89. As atribuições do trabalhador portuário serão definidas
pela organização dos ternos ou turmas, que obedecerá a requisitos con
tidos nas tabelas "A" e "B" dos Anexos 1 e 2 ás portarias ns. 5.335 e -
5.367, de 1971, do Ministério dos Transportes.

Parágrafo único. Entre as atribuições especificadas nos anexos a
que se refere este artigo, distinguem-se as seguintes: a) receber no
costado donavio ou embarcação auxiliar, a mercadoriá contida em saca-

rias ou como carga geral, arrumando-a em caminhões; b) retirar do cami-
nhão a mercadoria, recolhendo-a aos armazéns da Companhia Docas do Ce-
ará ou conduzl-la até ao local em que a mesma for entregue ao consig-
natário; c) manusear a mercadoria a embarcar, dos armazéns, depósitos
ou pátio, pelo sistema usado no porto, até o convés da embarcação; d)
manusear a mercadoria paletizada, ou com embalagem- própria para o ser-
viço mecanizado; e) desfazer a embalagem da mercadoria para lingá-la
por meio de estropo ou fundas; f) operar na descarga de madeira, de
trigo a granel e quando se tratar de volumes de peso superior a 1.000
quilos e,excepcionalmente nos embarques de sal a granel.

Art. 99. As equipes de trabalhadores portuários serão constituí-
das através de requisições ao sindicato respectivo, nas quais a enti-
dade portuária requisitante indicará: a) nome do navio e data da che-
gada no porto: b) o dia e a hora do início da operação .; c) a quantida-
de e espécie da mercadoria e outros elementos para identificação do
terno.

Art. 10. Ao capataz, quando designado pelo Sindicato, entre os
trabalhadores com curso de habilitação e com aquiscencia da AdministrA
ção do Porto cabe: á) cumprir e fazer cumprir estas INSTRUÇÕES REGULA-4
DORAS, cláusulas contratuais, as determinações da entidade portuária g
as emanadas da Delegacia do Trabalho Marítimo; b) comparecer ao ser-
viço nas horas regulamentares e nele permanecer até o término da jor-
nada do trabalho, salvo nos casos amparados por lei, regulamento ou
instruções vigente;; c) manter estreita colaboração com as demais ca-
tegorias' profissionais, com atividades na área do porto, essencilamen-
te com o Conferente-Cjefe e com o Supervisor de Capatazia da Companhia
Docas do Ceará; d) mandar separar volumes com indicio de violação, si-
nais de avaria e de quaisquer outros danos, que impliquem responsabili
dade civil, criminal e administrativa, certificando o Conferente-Che-
fe e a CDC; é) comunicar á Administração do Porto e ao respectivo Sin-
dicato a verificação de qualquer dos fatos danificatórios mencionados
no item anterior, com as características dos volumes danificados, pesc
bruto e liquido e o grau de violação ou dano, para posterior verifica-
ção; f) recolher de cada trabalhador portuári, na ordem da chamada pa-
ra engajamento no serviço, o cartão de inscrição na DTM; g) observar,
rigorosamente o rodízio a que estão sujeitos os trabalhadores portuá-
rios; h) distribuir o serviço objeto das requisições pelos trabalhado-
res e portuários escalados, de acordo com as instruções recebidas da
entidade portuária; i)afastar, sob pena de responsabilidade, o traba-
lhador que se apresente em situação irregular para a prestação do ser-
viço ou adquira esta condição quando na execuçao do trabalho.

Art. 11. O sindicato respectivo providenciará, obrigatoriamente,
o uso pelos trabalhadores portuários em operação de carga e descarga,
de material de proteção e prevenção contra acidentes do trabalho.

Art. 12. Em caso de acidente, no exercícioda profissão, proveni-
ente da falta do uso do material de proteção, por culpa do acidentado
a entidade portuária ficará isenta de qualquer responsabilidade.

CAPITULO IV

Do horário de trabalho

Art. 13. Para o serviçõ de capatazia, cada período será composto
de dois (2) TURNOS de quatro (4) horas, separados por um intervalo de
até duas (2) horas para refeição e descanço, completados por prorro-
gações dentro do período.

Parágrafo único. Dadas as peculiaridades do porto, a respectiva
Administração poderÃ adotar na horários de trabalho dentro ,de um so
período de - serviço. Será obrigatória a prestação de serviço em qual-
quer período, quando previamente requisitado. _

Art. 14. De acordo com a Resolução n. 21/76, do CRTM, alterada
pela de n. 38/77, o horário de chamada dos trabalhaores nos serviços
portuários é de 6:30 horas, 11:30 e 17.:30 horas. As chamadas serão em
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número de três, diariamente, observando-se ainda, o que prescreve o
art, 29 §§ 29, 39 e 49 da Resolução n. 38/77.

Art. 15. Os trabalhadores portuários, quando no local de chamada
para engajamento no serviço, no recinto da "área do porto" e de traba
lho usarão, como distintivo, obrigatoriamente uma chapa na qual serãU
gravadas em caracteres bem legiveis, as iniciais do Sindicato ou da
própria categoria, o nome e o número de matrícula da DTM.

CAPITULO V

Da remuneração

Art. 16. A remuneração dos trabalhadores portuários nos portos
do Estado do Ceará, em princípio, atende ao que preceitua a Consolida
ção das Leis do Trabalho, arts. 286, 287 e 288.

Art. 17. A remuneração dos trabalhadores portuários está consig-
nada nas tabelas "A" e "B" dos anexos 1 e 2 e quadros ás Portarias ns
5.335 e 5.367/71, do Ministro dos Transportes; já citados no art. 89
destas instruções.

Art. 18, O trabalho à noite, aos domingos e feriados será remune
raw., de acordo com a Lei 4.860 de 26.11.1965.

Art. 19. Quando o serviço de capatazia não começar na hora que
tenham sido escalados os trabalhadores portuários, ou quando for in -
terrompido pelos motivos enumerados no § 29 do art. 288 da CLT,os alm
didos crabalhadores perceberão pelo tempo de paralisação ou espera, -a-
metade do salário que estiver em vigor.

§ 19. Quando o serviço de capatazia não começar na hora ou for
paralisado por mais de vinte minutos consecutivos, por falta estranha
aos trabalhadores escalados e da responsabilidade de terceiros, eles
perceberão o tempo emque ficarem paralisados na 'base dos salários vi-
gentes, Cabendo à Administração do Porto, se não for de sua responsa-
bilidade, o direito de cobrar a quantia,pela inatividade à entidade
que motivar a paralisação, observando-se ainda, as normas do § 29 do
art. 289 da CLT.

§ 29. -Quando a quantidade de mercadorias a manipular por uma tur-
ma do terno for tão pequena que não asàegu re, para cada um dos traba-
lhadores portuários escalados, o provento de meio dia de salário ao me
nos, os trabalhadores perceberão a remuneração correspondente ao meio
dia dé salário vigente.

§ 39. Se o trabalho a que se refere o parágrafo anterior exceder
em duração a meio dia de trabalho a, eril quantidade, a 30 toneladas,os
trabalhadores portuários perceberão a remuneração por salário corres-
pondente ao número da efetiva duração do serviço.

CAPITULO VI 

Dos direitos e deveres 

Art. 20, Os direitos e deveres dos trabalhadores portuários se re
gem em geral pela CLT e leis complementares.

Art. 21. No porto de Fortaleza, o serviço de capatazia será execu
tado nas condições e formas da Lei 4.860, de 26.11.1965.

Art. 22. E assegurado ao trabalhador portuário, entre outras o di
reito de: a) requerer ou representar; b) instruir a petição inicial -
com documentos e indicar testemunhas; c) pedir reconsideração à autori
dade qué houver expedido o ato não podendo ser renovado; d) recorrer
da decisão, dentro do prazo de trinta (30) dias a contar da data de
sua publicação; e) exercera sua profissão, na qualidade de trabalha-
dor avulso de acordo com estas Instruções e Convênio de Trabalho aludi
do no artigo anterior; f) receber os seus salários ou remuneração na
forma prevista por tabelas vigentes e dentro do prazo de quarenta e oi
to (48) após e término da jornada de trabalho para a qual foi escala-
do; g) reclamar a este Conselho Regional do Trabalho Marítimo, por in-
termédio da Delegacia do Trabalho Marítimo, qualquer atraso no pagamen
to da remuneração a que faz jús.

Art. 23. Qualquer petição ou representação (artigo anterior) será
dirigida à Delegacia do Trabalho Marítimo, cabendo-lhe encaminhala a
este Conselho Regional se o julgamento competir a este. Da decisão des
te Conselho cabe recurso, sem efeito suspensivo, pata o Conselho SupeFi
or do Trabalho Marítimo.

Art. 24. Sem prejuizo ao disposto no § 29 do art. 29 da Lei 4.860
/65, das decisões proferidas pelo Delegado do Trabalho Marítimo, com
fundamento nos artigos 39 e 49 e seus parágrafos do Decreto-lei n. 3,
de 27 de janeiro de1966, cabe recurso para o Ministério do Trabalho.
Nos demais casos, caberá recurso, ao Conselho Regional do Trabalho Ma-
rítimo (art. 39 do Decreto-lei 3346/41),que julgará em grau de primei-
ra instância.

Art. 25. São deveres dos trabalhadores portuários, entre outros,
os seguintes: a) cumprir as ordens redebidas de seus chefes hierárqui-
cos; b) comportar-se com urbanidade; c) manter-se sempre em seu posto
de trabalho, salvo nos casos autorizados por quem de direita; d) compa
recer com a necessária assiduidade e antecedência ao local de trabalho
e) não praticar nem permitir que se pratique desvio de mercadoria, nem
contrabando ou descaminho; f) não andar armadb, nem fazer uso de bebi-
das alcoólicas durante o serviço, nem na área do porto; g) trazer,quan
do no recinto do porto e do trabalho, como distintivo, uma chapa ou
plaqueta, de que trata o art. 15; h) não se recusar a praticar serviço;
profissionais quando estiver exercendo as suas atividades profissionais
na "área do porto".

Art. 26. Dentre dessa enumeração, outros deveres existem mais di-i
retamente ligados à profissão de trabalhadores portuários, cuja viola-
ção importa na aplicação de pena disciplinar:

CAPITULO VII

Das infrações 

Art. 27. Constitui infração disciplinar todo ato punivel de trari.
gressão da lei, regulamento ou de Instruções Reguladoras, praticado
por trabalhadores portuários, enumerando-se entre outras os seguintes:
a) deixar de comparecer ao serviço nas horas regulamentares, quando de
vidamente escalado; b) ausentar-se do serviço sem prévia autorização
do seu chefe hierárquico, ou de quem tiver qualidade para representá-
lo; c) provocar descórdia, de maneira que prejudique o andamento do seir
viço; d) ser desidioso no cumprimento do dever; e) apresentar-se alco-
olizado para o serviço, ou ingerir durante o serviço bebidas alcoólica;f) -abandonar o serviço; g) deixar de acatar ordens recebidas dos seus
chefes hierárquicos; h) infringir a lei, regulamento e determinações
superiores; i) ingressar na "área do porto" sem ter sido escalado,sal-
vo se for autorizado pela autoridade competente; j) instigar, preparar
dirigir ou ajudar a paralisação dos serviços de capatazias ou de qual-
quer outro nas "áreas do porto " e marítima; 1) instigar publicamente

ou de qualquer outra forma, desobediência coletiva ou no cumprimento
da lei de ordem pública.

Art. 28. Constituem faltas graves, a prática de qualquer dos fa-
tos enumerados no artigo anterior, quando por sua repetição ou nature-
za, representem séria violação dos direitos e obrigações, do trabalha-
dor portuário.

Art. 29. Constituem também faltas graves as enumeradas nos itens
a, b, c, f, h, i, i e k do art. 483 da CLT.

CAPITULO VIII 

Das penalidades 

Art. 30. Na aplicação de pena disciplinar serão consideradas a na
tureza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem para o
serviço.

Parágrafo único. A infração objeto da representação, sempre que
possivel, será narrada de forma que se conheça o dia, hora, local, mo-
tivos e quais as consequências dela advindas.

Art. 31. Sem prejuízo das penas previstas na legislação vigente,
os trabalhadores portuários ficam sujeitos: I - A suspensao do serviço
de três a trinta dias, sem remuneração "ex officio" ou por representa-
ção do sindicato; II - A cassação da matrícula, na Delegacia- do Traba
lho Marítimo, por falta grave, mediante inquérito administrativo; III-
A suspensão ou cassação da matrícula, na Delegacia do Trabalho Maríti-
mo, por falta prevista nos arts. 39 e 49 e seus parágrafos do Decreto-
lei n, 3, de 27 de janeiro de 1966; IV - A cassação da matrícula na
DTM por abandono do serviço, por mais de trinta (30) dias consecuti-
vos, ou por mais de noventa (-90) dias intercalados num ano, após inqué
rito administrativo.

Art. 32. O inquérito administrativo fica a cargo de uma comissão
de inquérito, designada pelo Delegado do Trabalho Marítimo, por solici
tação deste Conselho Regional ou de oficio„conforme o caso.

§ 19. O prazo para conclusão do inquérito será de sessenta (60) .
prorrogavel por mais trinta (30), pelo Delegado do Trabalho -Mari

timo, mediante solicitação do Presidente, devidamente fundamentada.
§ 29. A comissão procederá a todas as diligencias necessárias ao

esclarecimento do fato, recorrendo, se preciso for a técnicos e perito.
Art. 33. Ultimada a instrução, citar-se-á o indiciado para, no

prazo de dez (10) dias, apresentar defesa, sendo-lhe facultada vista
do processo na Secrétaria da DTM.

§ 19. Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de
vinte (20) dias.

§ 29. Achando-se o indiciado em lugar incerto, será citado por e-
dital, com prazo de quinze (15) dias;

§ 39. O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para di
lige/lojas reputadas imprescindiveis.

Art. 34. Para defender o indiciado revel, será designado "ex offi
cio" sempre que possivel, trabalhador portuário.

Art. 35. Concluida a defesa e preenchidos todos os requisitos es
senciais, a comissão reverterá o processo à Delegacia. do Trabalho Marl
timo, acompanhado do relatório, que será concludente.

CAPITULO IX 

Das licenças 

Art. 36- O trabalhador portuário, sem vínculo empregatício, pode-
rá obter licença para tratar de interesses particulares de até doze
(12) meses, prorrogavel por prazo idêntico.

Art. 37. O requerimento será dirigido a este Conselho Regional e
encaminhado pelo Sindicato respectivo, que emitirá parecer.

Art. 38. Só será concedida licença àquele que tiver mais de dois
anos de serviço.

Art. 39. A concessão da licença objetiva unicamente controlar o a.
fastamento do trabalhador portuário do trabalho na área do porto, inde-
pendentemente do autorizado por lei.

Art. 40. O processamento e concessão da licença para trar de inte-
resses particulares obedecerão às normas da Resolução n. 28, de 4 de
setembro de 1975, deste Conselho Regional do Trabalho Marítimo.

CAPITULO X

Da segurança do trabalho 

Art. 41. Quando as medidas de ordem geral não oferecerem completa
proteção contra os riscos de acidente e danos à saúde dos portuários;
cabera à entidade ou empresa estivadora fornecer, gratuitamente, equi-
pamentos de proteção individual tais como: óculos, luvas máscaras, ca-
pacetes, calçados e outros, que serão de uso obrigatório por parte des-
ses trabalhadores.

Parágrafo único. Caberá, igualmente, à mesma entidade, fornecer e
empregar, de acordo com a natureza da carga a ser manipulada, os apare
lhos acessórios para a sua movimentação em terra da faixa interna do
cais.

Art. 42. Constitui ato faltoso do trabalhador portuário a recusa
injustificada: a) à observância das instruções dos Agentes de Inspeção
do Trabalho quanto ás precauções a tomar no sentido de evitar acidente;
do trabalho ou doenças profissionais.; b) ao uso dos equipamentos de pr$
teção individual, fornecidos pela entidade portuária.

CAPITULO XI

Das disposições gerais 
Art. 43. n dever do Sindicato dos Trabalhadores nos Serviços Porta

ários de Fortaleza cumprir e fazer cumprir, dentro de sua base territõ-rial, estas Instruções Reguladoras e colaborar com a Delegacia do Tra-
balho Marítimo e com a Administração do Porto de Fortaleza.

Art. 44. O respectivo Sindicato deve exigir,na legítima defesa dos
interesses de seus representados, o pagamento da remuneração a eles de
vida, na forma prevista na lei.

Parágrafo único. Em caso de dúvida sobre o montante da remuneração
' a pagar, o respectivo Sindicato poderá trazer o fato a este Conselho
Regional e, se as partes conflitantes não chegarem a um acordo, caberá
à Justiça decidir.

Art. 45-	 livre a associação profissional ou sindical, mas ao sin
dicalizado é assegurada, em igualdade de condição, preferencia às van-
tagens enumeradas nos itens do art. 544 da CLT.

Art. 46. Os arrumadores keguisitados aó respectivo Sindicato, pela
Administração do Porto, reger-se-ão pelas regras gerais da CLT e por
estas instruções, no que couber.

Art. 47. As entidades portuárias serão responsaveis pelos roubos e
avarias provalvelmente causadas às mercadorias (art.264, § 29 da CLT).
Quando porém, o trabalhador concorrer direta ou indiretamente para o
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roubo ou avaria causada ã mercadoria será punido disciplinarmente, na
forma da legislação vigente.

Art. 48. O trabalhador portuário que exerça função de chefia ou di
reção,dela poderá ser déstituido por falta de exação no cumprimento do
dever, sendo-lhe assegurada ampla defesa.

Art. 49:. Compete ao Conselho Regional do Trabalho Marítimo, sem em
bargo de outras atribuições, fiscalizar a aplicação das leis de prote-
ção ao trabalho nos serviços portuários, e ã Delegacia do Trabalho Ma-
rítimo, por sua- unidade competente: a) inspecionar as leis de prote-
ção e as normas relativas ã segurança e medicina do trabalho portuário
b) autuar por infração aos dispositivos legais; c) instituir osproces-
sos de natas e recursos em matéria de proteção ao trabalho na área portuária.

SALA DE SESSÕES, 21deagostode1979

(a) Mário Moutinho de Carvalho - Ministério da Marinha-Presidente
Adelmar Neiva de Sousa 	 - Ministério do Trabalho
Josias Casado Lima	 - Ministério da Fazenda
Juareg Ellery. Barreira	 - Ministério da Agricultura
Helvecio Lins de Souza - Ministerio dos Transportes
Francisco Martins de Lima - Representante Empregadores
Geraldo José doNascimento - Representante dos Empregados

MINISTÉRIO
IDA AERONÁUTICA

GABINETE DO MINISTRO

Podaria nY136 /GMS dê 30 de	 janeiro	 da 1979
Transfere a jurisdição tócnica,
administrativa e operacional dos
aeroportos de Porto Velho (Ron
dónia), Macapá (Amapá), Rio BraW
co (Acre), e Presidente Castro
Pinto (João Pessoa -Paraiba) ã
Empresa Brasileira de Infra -Es
trutura Aeroportuária- INFRAERO

O Ministr-o de Estado dá Aexonáu
tica, usando das atribuições que lhe confere o artigo 64, do . Decre
to-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, e Considerando o	 artigo
2 9 e seu parágrafo 2 9 , da Lei n9 5.862 de 12 de dezembro de 1972,

RESOLV
Art. 1 9 - Transferir para a Em

presa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, a
risdição técnica, administrativa e operacional dos seguintes Aeropor
tos: 4P

1 - Porto Velho (Rondónia);
2 - Macapá (Amapá);
3 - Rio Branco (Acre); e
4 - Presidente Castro Pinto (João Pesssoa - Paraíba).

§ 1 9 - A transferência de juris
dição terá lugar no dia 1 9 de fevereiro de 1979, para todos os aero
portos, e será efetivada, em cada Aeroporto, mediante Termo de Trans
ferência de Jurisdição, transcrito em livro próprio, e assinado pelo
representante do Comando Aéreo Regional ao qual esteja subordinado
o- aeroporto e pelo representante da INFRAERO.

§ 2 9 - Na mesma data,a INFRAERO
empossará os Administradores dos Aeroportos que foram	 transferidos
para sua jurisdição.

Art. 2 9 - Em cada Aeroporto, a
jurisdição da INFRAERO se exercerá sobre toda à área do aeropor
to, entendendo-se como tal, a área civil delimitada no Plano de
Zoneamento e respectivo Memorial Descritivo aprovados por Porta
ria do Ministro	 da Aeronáutica.

Art. 3 9 - Os bens móveis e imo'
veis, as instalações e os equipamentos pertencentes à União, lo
calizados nas áreas sob jurisdição da INFRAERO, ficarão sob a res
ponsabilidade e guarda da Empresa, com exceção dos que estejam
sob a guarda, ou carga dos Serviços Federais que operam nos aero
portos, a Saber:

a) Serviços de Proteção ao ViSo, Serviços de Controle e
Fiscalização da Aviação Civil e Serviços Operacio
nais de. Unidades Aéreas do Ministério da Aeronáuti
ca;' e

b) Serviços de Fiscalização Alfandegária, de Saéde	 Pé
blioa de Imigração, de Polícia Federal e de Defesa
Sanitária, Vegetal e Animal, respectivamente, dos Mi
nistérios da Fazenda, Sailde, Justiça e Agricultura.

§ 1 9 - Os bens máveis e
veis, as instalações e equipamentos referidos neste artigo, se
rão arrolados e transferidos para a responsabilidade e guarda da
INFRAERO, mediante Termos de. Entrega e Recebimento

§ 2 9 - -Os órgãos detentores de
carga farão entendimentos com a INFRAERO no sentido de preparar
o arrolamento e os Termos de Entrega e Recebimento, de modo que
a transferência da carga desses bens seja efetivada no dia 1 9 de
fevereiro de 1979, ou, ao mais tardar, dentro de 60 (sessenta)
dias a contar dessa data-

§ 3 9 - Os préprios nacionais re
sidenciais atualmente ocupados por servidores civis ou militares
da Aeronáutica, lotados nos aeroportos transferidos para a juris
dição da INFRAERO, continuarão com a atual destinação e nas mes
mas condições de ocupação, até ulterior deliberação.

§ 4.9 - Os casos omissos e duvi
doses" serãoresolvidos atrairás de entendimentos entre a INFRAERO c
os respectivos Comandos Aéreos Regionais e, em éltiMa 	 instância,
pelo Ministro	 da Aeronáutica.

Art. 4 9 - A INFRAERO fixará a
estrutura orgânica da administração de cada aeroporto, regulará
seu funcionamento, designará o Administrador e definirá suas	 reS

ponsabilidades, competência e autoridade.

Art. 5 9 - Os Serviços Federais
referidos nas alíneas a e b do Art. 39, bem como os servidores ci
vis e militares neles classificados, continuarão a observar subor
dinação técnica, operacional, disciplinar e administrativa à auto
ridade superior competente dos respectivos Ministérios, mas, suas
chefias locais deverão acatar as instruções gerais que forem baixa
das pelo Administrador de Aeroporto, com vistas ã adoção e implan
tação de medidas que visem:

a) a Segurança geral do aeroporto;
b) - o desimpedido movimento de aeronaves no solo e seu

rápido desembaraço para o vôo;
c) - o rápido desembaraço dos passageiros e de suas baga

gens com o mínimo de inconvenientes para ós passagei
ros;

d) o controlado manuseio de carga aérea em movimento e
armazenada;

e) - a proteção e o conforto de todos que se utilizam do
aeroporto; e

f) - a preservação da ordem, da disciplina e da boa apre
sentação do aeroporto.

Art. 6 9 - Os demais	 Serviços
operados em cada aeroporto, por Empresas, Entidades, Orgãos ou pcs
soas que utilizam aeronaves para transporte aéreo ou outros fina,
bem Como os que exploram atividades de apoio às aeronaves, 	 conti
nuarão subordinados, técnica, operacional e administrativamente,
aos seus respectivos Orgãos Superiores, mas ficarão sujeitos à au
toridade coordenadora do Administrador do Aeroporto, para os finS
descritos nas alíneas a a f do artigo anterior.

Art. 7 9 - Os servidores civis e
militares do Ministério 'cla Aeronáutica, atualmente prestando ser
viços nos aeroportos relacionados no Art. 1 9 , continuarão a ter
seus vencimentos pagos pelas respectivas Unidades Administra-ti
Vas e permanecerão nos aeroportos aguardando a regularização de
sua sitilaçao de trabalho pela autoridade competente.

Art. 8 9 - A INFRAERO, diretamen
te ou através do Administrador de cada Aeroporto, manterá enten
dimentos com os. Orgãos do Ministério da Aeronáutica sediados na
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mesma lotalidade, visando a coordenação de planos, critérios e
providências, para resolver problemas de interesse comum, parti
cularmente os relacionados com a segurança do aeroporto, com a
sua utilização por aeronaves Militares e com o comportamento dos
servidores civis e militares que trabalhem no aeroporto.

Art. 9 9 - A partir da data fixa
da no parágrafo 1 9 , tio Art. 1 9 , a INFRAERO assumirá os direitos
e responsabilidades que cabem áo Ministério da Aeronáutica em de
corrência de contratos e convênios vigentes, relativos ã execu
ção e exploração de atividades de qualquer natureza nas áreas dos
aeroportos transferidos para "sua jurisdição, com exceção dos que
decorram de contratos de Obras iniciadas, os quais "coiltinuarãe "sóba res
ponsabilidade do Ministério da Aeronáutica, enquanto estiver em
vigência o respectivo contrato ou convênio.

§ 1 9 - Os órgãos do Ministerio
da Aeronállica, responsáveis pela fiscalização ou execução de o
bras em qualquer dos aeroportos considerados, estabelecerão 	 co
tendiMentos com os respectivos Administradores, no sentido de
coordenar medidas para evitar inconvenientes ã operação dos aero
portos e ao conforto dos passageiros e do público em geral.

§ 2 9 - Os drgãos do Miniterio

da Aeronáutica, responsáveis pela fiscalização ou execução de o
bras nos aeroportos considerados, poderão transferir para . a
INFRAERO essas responsabilidade, mediante celebração de contrato
ou convênio.

Art. 10 - A INFRAERO observará
e fará observar, no tocante à operação dos aeroportos considera
dos, padrões tecnicos e de operações nunca- inferiores aos que fo
rem adotados pelo Ministério da Aeronáutica, para a operação
dos aeroportos sei) sua jurisdição.

Art. 11 - Esta Portaria entra
rã em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

JQIELMIW pAMPOS DE ARARIPE MACEDO

MINISTÉRIO DA SAÚDE

GABINETE DO -MINISTRO
Portaria n2	 47/Baio. de 2 de fevereiro 	 de 197 9

O Ministro de Estado DA SAÚDE,
usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n9
73.987, de 24 de abril de 1974, resolve:

Considerar aposentados, nos Quadros Extintos
das Fundações Serviçosde Saúde Pública e Oswaldo Cruz, criados
nos termos do artigo 69, do Decreto n9 78.120/76, os funciona
rios constantes da relação anexa à presente Portaria, considera
dos cedidos de acordo com o artigo 99, do Decreto-Lei n9
1.341 e não optantes pela integração nas Tabelas de Pessoal da
quelas Fundações.	

Paulo de Almeida MacBado
Relação das aposentadorias concedidas pela Portaria n9 42 	 /70, do Ministro da Salde

NOME	 E	 MATRICULA .CARGO	 E	 CLASSE
NO	 DO
PROCESSO FUNDAMENTO	 LEGAL

1 - QUADRO	 EXT/NTO	 DA PUNDACÃO
oSWALDO	 CRUZ	 (Artigo 6(2 do
Decreto nO 78.120/76).

01 - ALCEDIADES FIGUEIRA DA SILVA Guarda	 Sanitúrio,	 código: 07.345/78 Artigo 176, -item ',combinado
1.677.729 GL-201.7-11 com o artigo 187, da	 Lei n9

1.711/52 e	 observado o item
II, do artigo 102, da Emenda
Constitucional n9	 1, de	 17
de outubro de 1969, a partir
de 31.05.78.

72 - AMADEU BORGES DE P/NHO
1.713.381

Mestre, cricligot 6-1801.14-0 02.112/78 Artigo 176, item ',combinado
com o artigo 187, da	 LOA n9

. 1.711/52 c o artigo 102,Item
/, letra a da Emenda Consti-
tucional nO 1, de 17 de outu
Aro de 1969, a partir 	 de
17.:2:71:

13 - EDGARD DIAS DA GAMA
1.219.026

(Wstre, código: A-1801.14-B 04.630/78 Artigo 176, item ',combinado
com o artigo 187, da	 Lei n9
1.711/52 e o artigo 102.15em
I, letra a da	 Emenda Constl
tuclonal 0e2 1, de 17 de outu
Are	 de	 1969, a	 partir	 de
04.04.78.

NOME	 E	 MATRICULA
.

CLASSE	 E	 CARGO
59	 DO
PROCESSO EUNDANENTO	 LEGAL

04 - MANOEL NICOLAU DA SILVA
1.959.270.

Motorista,c6cligo: CT-401. g-A 07.642/78 Artigo 176, item 9,combinad0
com o artigo 187, da Lei 	 n9
1.711/52 e	 observado o item
II, do artigo 102, da Emenda
Constitucional n9 1, de	 17
de outubro de 1969, a partir
de 02.05.78

05 - LAURA C/IR/506T000 DA SILVA Auxiliar	 de	 Enfermagem, c6 09.298/74 Artigo 176, item I,combinado
1.227-390 digo: P-1701.15-C com o artigo 187, da	 Lei n9

1.711/52 e o artigo 102,1tem
I,	 letra a da	 Emenda Cons-
titucional n? 1, de 17 de co
ttlbro de 1969, o	 partir	 de
01.01.70.

16 - LETICIA	 SILVA Auxiliar	 de	 Enfermagem, c6 10.335/78 Artigo 176, item I,COmbinade
1.228.000 digo: P-1701.14-0 com o artigo 187, da Lei	 n9

1.711/52 e o artigo 102,1te00
I, letra a da Emende Consti-
tucional n9 1, de 17 de outu
bro de 1969,	 a	 Partir	 60
05.12.77.

07 - MARIA RIBEIRO RODRIGUEZ Auxiliar	 de	 Enfermagem, c§ 01.880/77 Artigo 176, item ',combinado
1.229.081 ligo: 17-1701.14-0 com o artigo 187, da /et	 n9

1.711/52 e o artigo 102,item
I, letra a da Emenda Consti-
tucional 09 1, de 11	 de	 ou
cubro de 1969, a	 partir	 de
18.02.77

II - 0068140	 EXTINTO	 DA FUNDAÇÃO
SERVIÇOS DE SAODE	 PODLICA

Servente, esidtgo: GL-104.5 11.720/77 Artigo 176, Item I,combinado
com o artigo 178, item	 III
e 187 da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a partir
de 15.05.76.

(Artigo 64	 do	 Decreto	 09
78.120/76).

n/ - JOÃO DE LIRA SOARES
1.096.054

Portaria n2 48/Bsb. de2 de fevereiro	 de 197g

C) Ministro cie Estado DA SAÚDE,
usando da competência que lhe foi delegada peio Decreto 	 n9
73.987, de 24 de abril de 1974, resolve:

Conceder aposentadoria nos atuais Qua
dros Permanente; Suplementar e Antigo Quadro de Pessoal da Supe
rintendência de Campanhas de Saúde Pública, deste Ministério,
aos funcionários constantes da relação anexa á presente porta
ria.

Paulo de Almeida MaAhado

Relação das aposentadorias concedidas pela Porcaria loa 4' 179, do Ministro da Saúde

SOME	 E	 MATRICULA CARGO	 E	 CLASSE co	 DO
PROCESSO

FUNDAMENTO	 LEGAL

1 - 0A000 PERMANEXTE DA SUPER'',

Agente Administrativo, 	 classe
"8", eldLgo SA-801.3 - 0eI.31

.

dministrtivo,	 ciosseAgente A	 a
"E",	 radia° 6,3,801.4 - Ref.1)

Agente de Salde Pública, 	 elas
se 'A' (Agente Auxiliar	 de
Salde	 Pública).	 cldigo	 NII-
1002.1	 -	 Rel.	 5

Agente de Saúde Pública,	 elas
mo "II"	 (Agente Auxiliar de	 -
Salde p úbtica),	 eúdigo	 NM.
1002.2	 -	 Ref.	 17

Agente de Salde Pública.	 elas
se '8' (Agente Aumiliar 	 tb7
Salde Pública),	 cúdigo	 NH-
1002.2	 -	 Ref.	 17

Agente de Saúde Pública, 	 elas
sc '8' (Agente Auxiliar	 d.e
Saúde Pública).	 aúd i ge	 NH-
1002.2	 -	 Ref.	 /7

Motorista Oficial, 	 classe	 "A",
código 7P-120/.1 - Ref.	 14

Avente J.	 Salda Pública.	 rins-
Ir "E"	 (Ante Ausi/iar de Sais(Aponte
de Pública),	 eldigo 49-1002.2-
Ref.	 /7

Agente db Portaria, classe	 E.
old)go TP-1202.. 	 - Ref.	 17

Ages./ de Salas Pública, 	 elas-
Re '8" (Agente Auxiliar de Sal
de Plblical,	 oúdiao 09-1002.2-
Ref-	 17

Mororisca oficial,	 classe "A",
cúdiga	 TP-13.1.1	 -	 Ref.	 13

Pesquisador co Ciúncias da Sai
de,	 oLasse "0" (Pesquisador Ai
seriado),	 45digo PCT-20/.1	 -
Ref.	 50

Agente de Porcaria, c/assa 	 0,
iddigo	 tt-1202.2	 -	 Mel.	 IV

Motorisca	 Oficial.	 classe	 91".
eúdigo TP-1201.5 - Ref. 	 20

12.709/78
SECAM

8.922/78
SUGAM

10.854/78
SOCAM

4.937/77
MS-RJ

7.962/78
SOCAM

8.271/78
SECAM

6.770/78
SECAM

2.858/76
MS

5.192/70
SOCAM

9.660,078
SECAM

4.981/78
SUGAM

12.960/18
SVCA))

0.913178
SUGAM

7.720/)7
MS

Artigo	 101,	 item la1,	 perlara
fo leito, combinado com o	 Ia
sigo	 102,	 item 1,	 letra "a" 7
da Emenda Constitucional	 -
09	 1,	 de	 17/10/69.

Idem 

Artigo	 /01,	 irem	 I//,	 combina
do com o artigo 102, item	 17
tetra "a" da Emenda Constirt,
clonal DO	 1,	 de	 17/10/69.

idem

Idem

Idem
a

Artigo	 101,	 irem III,	 combina
do com o artigo	 102,	 icem	 17
lacra "a" da Emenda	 ConscItu
°tonal	 nI1	1,	 de	 11110169.	 7

/de m

Idem

/den

Idem

Artigo	 101,	 icem	 III,	 combina
do com o arrime 102, item	 07
Letra "a" de Emenda Contrito-
clama. n9	 1,	 da	 17/10169, com
as vantagens	 do arei go'19 4 .	 -
T ree 7	 da	 /ai	 p ç	 7711	 da	 70
de outubro de 1952.

Artigo	 101,	 icem	 III,	 combin2
do reme artigo 102, 	 (tem	 17
letra "a" da Emenda	 Constas;
cional 00	 1,	 de	 17/10169.	 7

Idem

TENDENC/A nE cAmPANHAS DE SAU
DP POBlIGA DO MINISTER/O	 DA
SACDE.

01 - DFLZETTA ALVES CABRAL PONCIANO
1.752.134

02 - DARIA JOSE NORONUA DF MORA
1.65/.289

.3 - ALEIRES ANTONIO DE 01.1XWTRA
1.675.829

Da -	 '1 (IRES T I-	 S D IRA DE MATOS
1.211.952

6) - ALUIRIA 11	 MELO FARIAS
1.211.325

DA -	 1207,71 , DISPO PC IX/.0
1.213.220

717 - DrX113170 FRAxciSco DA SILVA
1.215.371

op - LECLEDFF DO 000V! 0(070
1.830.504

e4 - troo NEVES
2.211.412

10 - GERALDO FVFDES MARINHO
1.221.149

.

II - 1.190(0 TOMAZ /CAI	 FERREIRA
1.810.019

12 -	 10.Wirlm mACHADO LEAL
1.216.75/

(

'

13 - JOSE DA SILVA 017110
1.225.971

1 ,. - JOSE	 RI	 SOUZA FRANCO
1.652.077
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dOSF 1_1411. DOS SANTOS
7771,340

NOML	 1	 MATRICELA DO
PRot-ISSO

5,91A/7R
66446

	

PARGO	 I	 PIASSE

Agente de Nati., Publi,a, cios-
a, .A . lA g enre An,liar de Sm',
de PUbllial, 50-1062.7-
2et. 5

F05040E9711	 LEGAI

Artsco /01, item 117, ,nnbina
do com o z n rti,o 102, itebi
letra	 da Fne,tIn renstitn
.,onal nY 1, de 17310309.

da Empresa no ex-SNRIF e a Licença 01-5164, revalidada em 26-9-74,	 re

ferente ao produto FUT.

11.249/70
5r,46

11.741/711
011037

702/79
sruel

14.955/76

"="

1.1971M
NDCAS

9.11//18
SVCAM

11,202/78
51..AM

499/70
9 0 040

30.910000
!ISCAM

4,7(2170
SECAM

4.927/7A
SUGAM

10,781/7A
$UAM

Agente 6, 0,2,1,'
.14 . (Agente Auxiliar de Sai,

de PUblieal, aUdrgo 911-1002.2-
Ref. 07

Agente dc SaGde Pabli..a, clas-
se "R" (Agente Auxiliar de Sita
Ir 1,11.1 ira/ , ri; dige 9H-1002.2-
900	 17

Artífice de II et ricidado o eo
mude/Iço, ,c 1 abse 9)3103 .
• ART-70 1.4 - 8,1. 1:

71 - OVASItO SCPIEMENTAR 04 soro-
RINTrNOLNCIA 01 CAMPANHAS -
Dl SAPDI 0V11110A 310310101V
NIO DA SAPDL.

01 - CMRALDO MOTA
(.5 13.017

111 - A717100 40 - PARTE PERMANEN-
TE DA SOPERINIENDENEIA DE
CAMPANHAS DE 0000E PUBLICA/
DD MINISTERIO DA SAUDE.

01 - AICCIIA JANSEN RODRICUES
2.211.008

02 - DJAIMA GAIDINO DOR SANTOS
2.200.5011

ON - DERVAl COMES DA 9110A
1.120.794

Os - DOCFNERINO DE LVCCA
2,224.009

OS - 34193E FERREIRA FRAGA
1.500.6R/

06 - RrY E00140014
2.227.758

Portada.n2 49/Bsb,	 de 2 de fevereiro	 de 1079
O Ministro de Estado DA SAÚDE,

no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no De
cretO n9 75,647, de 23 de abril de 1975, resolve:

Mandar servir em Brasília, procedente
do Estado de Santa Catarina, (SC), o Doutor ANTONIO DE DEUS DE

OLIVEIRA MELLO, Medico de Saúde Pública, classe "C", cOdigo

NS-9d2, do Quadro Permanente da Superintendência de Campanhas

de Saúde Pública, Diretor da Divisão Técnica de Divulgação, cO

:digo DAS-101.2, da Secretaria Nacional de Ações Básicas de Saú

de, ficando asseguradas ao referido servidor as vantagens da
legislação vigente.	

Paulo de Almeida MaAado

SECRETARIA NACIONAL DE. VIGILÂNCIA SANITARIA

;Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Produtos Saneantes
Oomissanitários

Despacho do Responsável pela DISAD no processo abaixo indicado

Processo n9 14.134/78-SNVS

Empresa : Esso Brasileira de Petrcileo S.A.

Despacho: 29 de janeiro de 1979

Torno insubsistente o despacho publicado no Diário Ofi

cial n9 240, de 19 de dezembro de 1978, que cancelou a inscrição 	 n9 167

Nvl IN IS -T-ER 10 [DA IND 13ST-R I A
E DO COMÉRCIO

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO COMERCIAL

PROCESSO N9 MIC - 7.352/78
DESPACHO DO SECRETARIO-~g~......,

"Nos termos da delegação de competência que

me foi conferida pelo item 6, da Portaria -Ministerial n9 107,

de 28 de março de 1974, publicada no Diário Oficial da União

de 29 'subseqüente e de acordo com o incluso parecer do Secreta

rio-Geral do Conselho de Desenvolvimento Comercial, autorizo a

realização da IX EXPOSICARTA, exposição paralela ao XX Congres

so Brasileiro de Cartografia, de carãter internacional, no pe

rodo de 04 a 09 de fevereiro de 1979, no Teatro Guaira, na ci

dade'de Curitiba - Paranã, sob promoção e patrocínio do Instl

tuto de Terras e Cartogr"afia do Estado do Paraná". Brasília,

em de janeiro de lg79.,Ass. Lycio de Faria - Secretario - Ge
rgl do MIC,

ATLETA

PROFISSIONAL
REGULAMENTAÇÃO

•Decreto n.° 77.774, de 8-6-1976

DIVULGAÇÃO	 PREÇO

Nc: 1.272	 Cr$ 5,00

CONSTITUIÇAO
DA

REPUBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

Emendas ns. 1 a 10

Com índice Alfabético Remissivo

Divulgação n9 1 . 161

49 edição

PREÇO: Cr$ 35,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sedè: Av. Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3 9 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D N.

J . - 0E0440I40 MIRA

2' - J0,00 ALVIS DOS SANTOS
2.224.201

2; - ROSALVD VIEIRA SANTOS
1.051.75A

1.1,54.501

1.219.417

2 4'	 SIRAGTIA0 UMA

2,	 PI 0101 CA1DAS na tIMIIIA
1.0..012

22 ' 111.01 urvv.,...
1,714.051

2 , A PArLo GDSCAILII:i0MAR

21 - ,IATON 45104,40 (ONU
1.212,001

291 - ..1.0100 ALEIS R/ 40! 00,4
1.782,849

lb - 1119f 0450IG0 si oro MIRRA
1.711.981

- APAREZ 261 91,5 FIRME 60
1.002.493

1,044.774

/.919.202

- 011.1,10	 AbL

- u/111`. 1.0751

Agente de l'orro,l,,	 tio,, R,
cGdx go I1-0:02.: - r61.

Midico	 7n:1de 1141.11,4.
• "g o ,	 S0..4117,7 -
r n:neia 52, can a, vanta g ens do
anrço de Chella do Setor	 de
Apoie Tjeni,e, 1,30ige 0AI-
111.2, de Ouddro Ptenar . nte da
Superintendi:neta de Campanha,.
de 9041de rdblian.

93/43	 4,- :0416 7,06,3,0.
06 "c", .40466 7,-902.7 -
r;, nria -12, do Onadro Pernanen:
te da ,up.rintendNcli de 1.06
panban de SdOde	 ,0
ao yantagen, do can,
0a0 de Delegado Federal de Sau
de do I11,,ioli7xin 00 46646 -RA7
eUdIge DAC - 101.1

Artillee de Carpintaria e Mar
tenaria, classe 40110IE3 tSPE,
014117456o.	 000-70.1 -
Ref. 22

72,niee de laboÉat,",rie,
PB . (Inburaturi,ta),	 ,j`dlgo
SM-100,4 - Ret. 2/

Agente 1, 143,14,' Phiblica,p1nose
. 8 . (Acoute Auxilia, de Sande

./ ( 0,, 5. -1 607.4	 -
Rxf. 17

Agtnte Administrativo, adote
na . .	 ,A.2801.1 - 0,7. 10

Técnico do lab.ratnrin, classe
rr", cr,d,gn 0111-1005. 7 - Ref. 77

A g ente Administrativo, elance
.0 . , s1d1ge	 - Ref. 14

1ccule~l.rrotioo,

Alti,e 101, item 7,11. tOMbida
. O artigo I n :, iter I,
Tetra ”a" da Emenda Constitu
iienal 09 1, de 17310/710
vantag,nc do arti go 1RG.
660 h, da Lei 6r 1711 de	 24
de vutubt, de 1952.

Artigo In., letra "c" da Eme°
da Constitucional n/ /, de 1:
de outubro de 1969 e o ar-ti
gn IP da lei 037 1.900/01.

Ar p lgu 101, item LEI, 6666104
46 com o artigo 102, item 1,
letra Ja Lmenda ronstitn
040.1 n9 1, do 17/10/69.

Arti go 101, item Irl, eembina
de ,or. e artigo 104 iten 17
letrd da Lnenda Constitu
aional 99 I, de 17/10/49. .dm
as ,antagen, do artigo 	 183.,
alinea 3., 1.1 lei 90 1711
29/10/52.

1,', n

0 ,

1

Moterinta, radica 01-401.0-A	 2.002/70
SOCAM/008

Artigo 19 da Lei Complementar
60 29, 14 65/01/76 0 obsersd-
do o item I/ do artigo 1.02 .
da Emenda Constitucional 09 I.
du 17110/69.

Eseriturãria, eJdigo 00-202 	 09,341/77
8-A	 SUCAM

-Artigo /O du 1,4 Complementlr
nf. 29, de 05/07/76, combinado
,om o artigo 175 da Lei	 nP
3701, de 28/10/52, 00400000-
do o item 11 do artigo 102,2a
Locada Censtituti,mal tIC 1,1e
17/10/69,

Guarda Santtiirlo, e6digo CL-	 5,110/77
201.5-A	 MS-RJ

Guarda 9anic5r1.0, cUmge GL- 	 8.781/77
201.5-4	 SVCAM

Guarda Sani53rI0, cádigo CL-	 01.465/77
201.5-A	 SDCAM

Trabalhador, ec7digo 01-402.1 	 9.099/77
SECAM

Auxiliar de )ledisao, eCidige	 7.910/77
0-1200.6	 SVCAM
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DESPACHOS DO MINISTRO
Processo MME n° 2.637-71 (DNPM W

3.327-60)
Acolhendo proposta do Departamento

Nacional da Produção Mineral -- DNPM,
autorizo a suspessão dos trabalhos de
lavra nas áreas do Decreto n°58.600, de
13.6.66, de que é titular a Companhia
de Mineração Jacundá, pelo prazo de 8
(oito) anos e 4 (quatro) meses a contar
de 21.10.72.

Publique-se e restitua-se ao DNPM,
para as demais providências cabíveis.

Procefses MME nos 789-62 (DNPM Ws
6.484-61 — 790-62 — 6.485-61)

Acolhendo proposta do Departamento
Nacional da Produçãb Mineral — DNPM,
autorizo a averbação da cessão e trans-
ferência dos direitos de lavra decorrentes
dos Decretos nos 71.852, de 19.2.73 e
72.043, de 30.3.73, de que é titular Silex
do Brasil Ltda., em favor da Minera-
ção Córrego Fundo Ltda., conforme es-
crituras públicas lavradas em 6.9.77,
respectivamente, à fls. 82v do Livro n°
19 e à fls. 83v do Livro s° 79, no Car-
tório do Primeiro Ofício, da cidade de
Reúna, Estado de Minas Gerais.

Publique-se e restitua-se ao DNPM,
para as demais providências canivels.

Processo MIE n° 1.682-62 (DNPM no
6.388-57)

Acolhendo proposta do Departamento
Nacional da Produção Mineral — DNPM,
autorizo a suspensão dos trabalhos de
lavra na área do Decreto n° 55.107, de
2.12.64, de que é titular a PLUMBUM
S. A. — Indústria Brasileira de Mine-
ração, pelo prazo de 2 (dois) anos, a
costar de 1.6.78.

Publique-se e restitua-se ao DNPM,
para as demais providências cabíveis.

Processo MATE w 901-65 (2 vol.) —
(DNPM n° 4.109-35)

Acolhendo proposta do Departamento
Nacional da Produção Mineral — 1)NPM,
retifico o despacho de 11.10.78, publi-
cado no D.0.17. de 18.10.78, para fazer
constar rine se trata da cessão dos ni-
reitos de lavra do Lote ir 142-A da Li-
nha Colonial Rio Carvão, peftencente a
parte do Manifesto de Mina de Carvão
n° 289, de 17.2.36, de que é titular Mi-
neração Geral do Brasil Ltda., em fa-
vor da Companhia Carbonifera de Urus-
sanga.

Publique-se e restitua-se ao DNP11,
para as demais providências cablveis.

Processo MME n° 507.193-77
Companhia Atlantic de Petróelo, se-

diada à Avenida Nilo Peçanha, n° 115,
80-11° andares, Rio de Janeiro (RJ), in-
terpôs recurso contra decisão proferida
pelo Conselho -Nacional do Petróleo, g-fie
lhe aplicou multa no valor de Cr$
28.906,00 (vinte e Oito mil, novecentos e
seis cruzeiros), pelo fato de o seu Re-
vendedor — a firma Vicente José de Li-
ma, estabelecida à Avenida Jornalista
Edson Regi; n° 1.131, Recife (PE), co -mercializar gasolina tipo "A" fora das
especificações da Norma CNP-01-Rev.
2, infringindo o dnosto nas Resoluções
Ws 1-75 e 7-75, daquele Colegiado.

Nos termos do Parecer n° 911-79, da
Consultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso in-
terposto pela Companhia Atlant i c de
Petróleo, sediada ã Avenida Nilo Pe-
çanha, n° 115, 8°-11° andares, Rio de Ja-
neiro (RJ), mantendo, consequentemen-
te, a decisão de que trata a 1742 , Ses-
são Ordinária, do Conselho Nacional do
Petróleo, eealizada em 18 de abril de 1978.

Publique-se e restitua-se ao Conselho
Nacional do Petróleo para as providên-
cias cabíveis.

Processo MME n° 522-581-77
SUPERGASBRAS — Distribuidora de

Gás S. A., sediada à Rua São José, no
90, 17° andar, Rio de Janeiro (RJ), in-
terpôs recuro contra decisão proferida
pelo Conselho Nacional do Petróleo, que
lhe aplicou- 'a multa no valor de ......

Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros),
pelo fato de o seu Revendedor — a fir-
ma Eletrolux Aparelhos e Materiais Elé-
tricos Ltda., estabelecida à Avenida A-
fonso Pena, 173, Itumbiara (ao), co-
mercializar botijões, castendo GLP, da
marca Minasgás, infringineo o disposto
na Resolução n° 13-76, daquele Colegia-
do.

Nos termos do Parecer n° 917-79, da
Consultoria Jurídica desta -Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso in-
terposto pela SUPERGASBRAS — Dis•
tribuidora de Gás S. A., sediada a Rua
São José, n° 90, 17° andar, Rio de Ja-
neiro (RJ), mantendo, consequentemen-
te, a decisão de que trata a 371° Sessão
Extraordinária, do Conselho Nacional do
Petróleo, realizada em 30 de maio de
1978.

Publique-se e restitua-se ao Conselho
Nacional do Petróleo, para as providen-
cias cabíveis.

Processo MME n° 522,660-77
SUPERGASERAS — Distribuidora de

Gás S. A., sediada à Rua Sã. José, n•
90, 17° andar, Rio de Janeiro (RJ), In-
terpôs recuro contra decisão pieferida
pelo Conselho Nacional do Petróleo, que
lhe aplicou a multa no valor de 	

	

Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeira) 	
pelo fato de o seu Revendedor — a fir-
ma Posto de Revenda M. M. Guerreiro.
estabelecida à Avenida Xavier de Al-
meida n° 181, Anápolis (GO), cometer
diversas irregularidades, infringindo o
disposto nas Resoluções n°s 3-76 e 8-77,
daquele Colegiado.

Nos termos do Parecer n° 926-79, da
Corrultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego proititnento ao recurso in-
terposto pela SUPERGASBRAS — Dis-
tribuidora de Gás El. A. sediada ã Rua
São José n° 00, 17° andar, Rio de Ja-
neiro (RJ), mantendo, consequentemen-
te, a decisão de mifi trata a 1742 , Ses-
são Ordinária, do Conselho Nacioral do
Petróleo, rearzada em 18 de abril de
1978. -

Publique-se e restitua-se ao Conselho
Nacional do Petróleo, para as providen-
cias cabíveis.

Processo MI E n° 522.796-77
SUPERGASBRAS — Distribuidora de

Gás S. A., sediada à Rua São José, n°
90, 17° andar, Rio de Janeiro (RJ), in-
terpôs recurn) contra decisão proferida
pelo Conselho Nacional do Petroleo, que
lhe aplicou a multa no valor de 	
Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros),
pelo fato de terem sido constatadas di-
versas irregularidades em seu Revende-
dor — a firma Sussumo Fukumoto, es-
tabelecida à Rua Coronel Albino ir 54,
Presidente Prudeste (SP), infringindo o
disposto nas Resoluções ms 13-76 e 6-77,
daquele Colegiado.

Nos termos do Parecer n° 925-79, da
Consultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso in-
terposto pela SUPERGASBRAS — Dis-
tribuidora de Gás S. A., sediada à Rua
São José n" 90 — 17° andar, Rio de Ja-
neiro (RJ), mantendo, consequentemen-
te, a decisão de que trata a 1741' Ses-
são Ordinária, do Conselho Nacional do
Petróleo, realizada em 4 de abril de 1978.

Publique-se e restitua-se ao Cal.;eiho
Nacional do Petróleo, para as providên-
cias cabíveis.

Processo M.ME n° 523.978-77
SUPERGASBRAS — Distribuidora de

Gás S. A., sediada à Rua São José, n°
90, 17° andar, Rio de Janeiro (RJ), in-
terpôs recur vo contra decisão proferida
pelo Conselho Nacional do Petróleo, que
lhe aplicou a multa no valor ue 	
Cr$ 23.030,00 (vinte e três mil é trinta
cruzeiros), pelo fato de terem sido cons-
tatadas diversas irregularidades em seu
Revendedor — a firma Leonhardt, Dre-
bes e Cia. Ltda., estabelecida à Rua PI-
ratini n° 521, Butiá (RS), infringindo o
disposto nas Resoluções irs 13-76 e 6-77,
daquele Colegiado.

Nos ternibe do Parecer n° 922-79, da
Consultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso In-
terposto pela SUPERGASBRAS — Dis-
tribuidora de Gás S. A., sediada à Rua
São José n° 90 — 17° asdar, Rio de Ja-
neiro (RJ), mantendo, consequentemen-
te, a decisão de que trata a 1741" Ses-
são Ordinária, do Conselho Nacional do
Petróleo, realizada em 4 de abril de 1978.

Publique-se e restitua-se ao Conselho
Nacional do Petróleo, para as providên-
cias cabíveis.

Processo MME no 524.016-77
SUPERGASBRAS — Distribuidora de

Gás S. A., sediada à Rua São P.e., no
90, 17° andar, Rio de Janeiro (RJ), in-
terpôs recurso contra decisão proferida
pelo Conselho Nacional do Petróleo, que
lhe aplicou a multa no valor de 	
Cr$ 22.715,00 (vinte e dois mil, setecen-
tos e quinze cruzeiros), pelo fato de te-
rem sido constatadas diversas irregula-
ridades em seu Revendedor — a firma
Miguel Baladi, enabelecida à Rua Santa
Clara n° 63, Itatiba (SP), infringindo o
disposto na Resolução n° 13-76, daquele
Colegiada

Nos termos do Parecer n° 920-79, da
Consultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso in-
terposto pela SUPERGASBRAS — Dis-
tribuidora de Gás S. A. sediada à Rua
São José n° 90 —11° andar, Rio de Ja-
neiro (RJ), mantendo, consequentemen-
te, a decisão de que trata a 1.746* Ses-
são Ordinária, do Conselho Nacional do
Petróleo, realizada em 16 de maio de
1978.

Publique-Se e restitua-se ao Conselho
Nacional do Petróleo, para as providên-
cias cabíveis.

Processo MME	 524.107-77
SUPERGASBRAS — Distribuidora de

Gás S.A., sediada à Rua São José, n°
90, 17° andar, Rio de Janeiro (RJ), in-
terpôs recurso contra decisão proferida
pelo Conselho Nacional do Pet róleo, que
lhe aplicou a multa no valor ie 	
Cr$ 23.030,00 (vinte e três mil e trinta
cruzeiros), pelo fato de terem sido cens-
tatadas diversas irregularidades em seu
Revendedor — a firma Irmãos Bartneck
S. A., estabelecide à Rua Siqueira Cam-
pos, n° 27, Marra (SC), infringindo o
disposto nas Resoluções ws 13-76 e 6-77,
daquele Colegiado.

Nos termos do Parecer n° 915-79, da
Consultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso in-
terposto pela SUPERGASBRAS ---
tribuidora de Gás S .A., sediada à Rua
São José, n° 90, 17° andar, Rio de Ja-
neiro (RJ), mantendo, consequentemen-
te, a decisão de que trata a 1741 , Ses-
são Ordinária, do Conselho Nacional do
Petróleo, realizada em 4 de abril de 1978.

Publique-se e restitua-se ao Conselho
Nacional do Petróleo, para as providên-
cias cabíveis.

Processo MME n° 525.711-77
SUPERGASBRAS — Distribuidora de

Gás S.A., sediada à Rua São José, no
90, 17° andar, Rio de Janeiro (RJ), In-
terpôs recurso contra decisão proferida
pelo Conselho Nacional do Petróleo, que
lhe aplicou a multa no valor de 	
Cr$ 46.060,00 (quarenta e seis mil e ses-
senta cruzeiros), pelo fato de ter sido
constatada era sua Base de Distribuição
Secundária (BDS), situada na Av. In-
dustrial, no 119, Jaú (SP), a existência
de botijões de outras marcas, contendo
GLP, infeingindo o disposto na Reso-
lução n° 13-76, daquele ColegiadO.

Nos termos do Parecer n° 923-79, da
Consultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso in-
terposto pela SUPERGASBRAS — Dis-
tribuidora de Gás S. A., sediada à Rua
São José, n° 90 — 17° andar, Rio de Ja-
neiro (RJ), mantendo, consequentemen-
te, a decisão de que trata a 369 , Ses-
são Extraordinária, do Conselho Nacio-
nal do Petróleo, realizada em 25 de abril
de 1978.

Publique-se e restitua-se ao Conselho
Nacional do Petróleo, para as providên-
cias cabivels.

Processo MIVIE ri 0 525.892-77
SUPERGASBRAS — Distribuidora de

Gás S. A., sediada à Rua São ã0Eé, n°
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90, 17° andar, Rio de Janeiro (RJ), in-
terpôs recurso contra decisão proferida
pelo Conselfio racional do 'Pe ,r6leo, que
lhe aplicou a multa no valor cie 	
Cr$ 46.060,00 (quarenta e seis mil e ses-
senta cruzeiros), pelo fato de manter em
sua base secundária (BDS), situada na
Rodovia Anhanguera — km 98, Campi-
nas (SP), botijões conte-fido GLP, de
marcas, Onogás e Copagaz, isfringindo
o disposto na Resolução n° 13-76, da-
quele Colegiado.

Nos termos do Parecer n° 914-79, da
Consultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso in-
terposto pela SITPERGASBRAS — Dis-
tribuidora de Gás S, A., sediada à Rua
São Jo-é n° 90, 17° andar, Rio de Janei-
ro (RJ), mantendo, -consequentemente,
a decisão de que trata a 369° Sessão Ex-
traordinária, do Conselho Nacional do
Pne7t8ráleo, realizada em 25 de abril de

Publique-se e restitua-se ao CUnselho
Nacional do Petróleo, para as providên-
cias cabfvels.

rsocesso IVLNIE n° 526.298-77
SUPERGASBRAS -- Distribuidora de

Gás S. A., sediada à Rua São José, n°
90, 17° andar, Rio de Janeiro (RJ), in-
terpôs recurso contra decisão proferida
pelo Conselho Nacional do Petióleo, que
lhe aplicou a multa no valor de 	
Cr$ 11.687,00 (onze mil, seiscentos e oi-
tenta e sete cruzeiros), pelo fato de co-
mercializar, em sua Base de Distribuição
Secundária (BDS), situada à Rodovia
Anhanguera, km 98 (Campinas (SP), bo-
tijões, contendo GLP, fora dos preços
tabelados peio CNP, infringindo o dispos-
to nas Resoluções n's 3-73 e 13-76, da-
quele Coleglado.

Nos termos do Parecer n° 927-79, da
Consultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso in-
terposto pela SUPERGASBRAS — Dis-
tribuidora de Gás kl. A., sediada à Rua
São José n° 90 — 17° andar, Rio de Ja-
neiro (RJ), mantendo, consequentemen-
te, a decisão de que trata a 371' Sessão
Extraordinária, do Conselho Nacional cio
P19e7t8rbleo, realizada em 30 de maio de

Publique-se e restitua-se ào Conselho
Nacional do Petróleo, para as providès-
cias cabíveis.

Processo MME ri° 527.377-77
SUPERGASBRAS — Distribuidora de

Gás S. A., sediada à Rua São José, Ir
90, 17° andar, Rio de Janeiro ,.RJ), in-
terpôs recurso contra decisão proferida
pelo Conselho Nacional do Petróleo, que
lhe aplicou a limita no valor de 	
Cr$ 35.061,00 (trinta e cinco mil e ses-
senta e una cruzeiros), pelo fato de man-
ter em seu Depósito, localizado à Rua
Luiz Gonzaga Melo n° 5 — Butantã (SP),
botijões, contendo GLP, de marcas He-
liogás, Liquigás, 1:11rragás e Minasgás,
infringindo o disposto na Resolução n•
13-76, daquele Colegiado.

Nos termos do Parecer n° 916-79, da
Consultoria Jurídica desta Secretaria de
Estado, nego provimento ao recurso in-
terposto pela SUPERGASBRAS — Dis-
tribuidora de Gás S. A., sediada à Rua
São José W 90, 17° andar, Rio de Janeiro
(RJ), mantendo, consequentemeste, a de-
cisão de que trata" a 1.747' Sessão Or-
diaria, do Conselho Nacional do Pe-
tróleo, realizada em 16 de maio de 1978.

Publique-se e restitua-se ao Conselho
Nacional do Petróleo, para as providên-
cias cabíveis.

Proca-so MME n° 600.418-79
Acolhendo a proposta apresentada pela

Centrais Elétricas Brasileiras S. A. —
ELETROBRAS, autorizo a redução do
pagamento do empréstimo devido àquela
Empresa, sos termos do artigo 4° da Lei
n° 4.156-62, pelas filmas consumidoras
de energia elétrica, abaixo relacionadas,
nas percentagem e pregos indiéado, a
vigorar a partir do faturaménto do mês
de novembro de 1978, por satisfazerem as
exigências preceituadas no Decreto-lei n°
644-69.
N° do processo — Consumidor c— En-
dereço — Concessionária — Redução

(%0.722-78 —Fl —er-DanMer. A. Papelão
Ondulado. — Fazenda São João — Tam-

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
GABINETE DO MINISTRO



EMPRESA	 SUPRIDORA

COMPANHIA EMERGE-P/C/ABUSÃO PAULO

FURNAS CENTRAIS ELÊTRICAS S/A

TARIFAS DA SUPRIDORA

DEMANDA DE
POTÊNCIA
CRS/MI

283,00
199,00

CONSU3M Ri
ENERGIA
CRSJIMh 

89,00

89,00
163,00

89,00
89,00
89,00
89,00

137,10

247,00
261,00

168,00
109,00
1,6,00

REPRESA	 SUPRIDA

COMPANH/A SUL MINEIRA DE ELETRICIDADE
COITANHIA LUZ E FORÇA DE MOCOCA 	 •
S.A. EITRESA DE ELETRICIDADE SUL PAULISTA
COMPANHIA NACIONAL DE ENERGIA ELÊTRICA
EMPRESA ELÊTR/CA BRAGANTINA
COMPANHIA PAULISTA DE ENERGIA ELÊTRICA
COMPANHIA LOU E FORÇA STA. CRUZ
COMPANHIA ELÊMICA CAIOU
LIGHT-SERVIÇOS DE ELETRICIDADE 5/A ("1

DEMAIS CONCEESIONARIAS

CENTRAIS SLÊTRICAS DE MINAS GERAIS S/A
DEMAIS CONCESSIONAR/AS

baú - SP. (medidor no 2DA 103) -
CESP - setenta e dois - 19

0.004-79 - Cerbran - Bebidas Ltda.
-- Av. António 7260 -- Belo Ho-
rizonte -- MO (medidor no 34073021) --
OEMIO - noventa e dois - 10

Processo MME n° 600.419-79
Acolhendo proposta apresentada 'Dela

Centrais Elétricas Brasileiras El .A. -
ELETROBRAS, autorizo a redução do
pagamento do empréstimo devido àque-
la Empresa, nos termos do art. 40 da
Lei no 4.156'62, pela firma consumido-
ra de energia elétrica abaixo mencio-
nada, por satisfazer as exigências pre-
ceituadas no Decreto-lei n o 844-69, a
vigorar a partir do fatinamento do mês
de dezembro de 1978.
N° do processo - Consumidor - En-
dereço - Concessionário - Redução

Meses

0.005-79 -- Parapolpa S. X. - Em-
balagens de Polpa Moldada - Rua S,
sin° Quadra 9 - Juiz de Fora - MG
(med. 28) -- CMX - cinquenta t um --
19

Processo mmz	 600.476-79
Acolhendo proposta apresentada pela

Centrais Elétricas Brasileiras S. A. -
ELETROBRAS, e nos termos do di-posto
no art. 9° do Decreto-lei n o 1.634-78,

autorizo a isenção do pagamento do em-
préstimo compulsório, a partir de 1° de
setembro de 1978, incidente sobre o con-
sumo decorrente de geração própria, de
que trata o art. 1° do Decreto-lei n o ..
1.513-76, para a seguinte Empresa:

No do processo - Empresa - Endereço
- Concessionária - Pagamento

406-77 - Cia. emano de Papel e Ce-
lulose - Av. Dr. Prudente de Moraes,
3626 - Suzano - SP. - Light -- isenta

A presente Cenção não eximirá a re-
ferida Empresa do recolhimento do em-
préstimo compulsório, a que se refere o
Decreto no 68.419, de 25 de março de
1971, quando se tratar de energia elé-
trica local.

Processo MME ir 600.477-79

Diante da proposta apresentada pela
Centrais Elétricas Brasileiras S. A. -
ELETROBRA2, indefiro o pedido de isen-
ção do pagamento do empréstimo com-
pulsório em favor daquela Empresa, re-
querida pela firma autoprodUtora de e-
nergia elétrica abaixo indicada, por não
satisfazer requi rAtos do Decreto-lei no
1.634, de 31 de agosto de 1978.

N° do' processo - Indústria - Endereço
- Concessionária

698-78 - FIBISA - Fibras Sintéticas
da Balda 13. A. - Pólo Petroquímico de
Cainaçari	 COEL13A

DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELÉTRICA
RETIFICAÇÃO

Retifica-se os seguintes pontos constante. na Tabela "A" anexa 1 Portaria nO 158 de 20 de

dezembro de 1978, publicada no Diário Oflatal da Una° de 02 de janeiro de 1979, A pãolna 0016.

ONDE SE Lr,

TABELA "A" MEXA A PORTARIA NO 158 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1978

TARIFAS PARA SUPRIMENTO DE ENERGIAELÊTRICA

TABELA "A" ANEXA A•PORTARIA Ne 158 DE 20 DE DEZE,WRO DE 1978

TARIFAS PARA SUPRIMENTO DE ENERGIA ELÊTRICA

EMPRESAS	 SUPRIDORAS

TARIFAS IN gtFRIDORh

EMPRESAS	 SUPRIDAS

•

DEMANDA	 DE
POTÊNCIA

CRI/KW

CONSUMO	 DE
ENERG/A
CRE/M111

•

COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 183,00 89,00 COMPANHIA SUL MINE/RA DE ENERGIA ELÉTRICA
199,00 89,00 5/A EMPRESA DE ELETRIC. SUL PAULISTA

COMPANHIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
137,10 89,00 EMPRESA ELÊTRICA BRAGANTINA

COINANII/A PAULISTA DE ENERGIA ELÊTRICA
COIWASHIA LUZ E FORÇA SANTA CRUZ

247,00 89.00 COMPANHIA ELÊTR1CA CAIBA
261.00 16340

89,00
LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE g/A P)

168,00 d9,00 DEIRdS CONCESSIONARIAS
FURNAS CENTRAIS ELÊTRICAS S/A 109,00 89,00 CENTRAIS ELITRICAS DE MINAS GERAIS 5/A

125,00
176,00

89,00
89,00

CO/WANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA ELÉTRICA
DEMAIS CONCESSIONARIAS

DEPARTWENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELÊTRICA
DIRETOR - GERAL

Divisão de Concessão de Aguas e Eletricidade

Em	 de	 de 1.978

O Diretor da Divisão de Concessão de Aguas e Ele

tricidade, usando da atribuição que lhe confere o item I, da Porta

ria n9 150, de 11 de novembro de 1977, do Diretor Geral do Departa

mento Nacional de Aguas e Energia Elétrica,
RESOLVE:

I aprovar o projeto apresentado pela CESP - Com

panhia Energética de São Paulo relativo ã construção do ramal de li

Despacho do Diretor

Processo MME n9 703 392/78
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riba de transmissão, de 138 kV circuito duplo, entre a estrutura n9

78 da linha de transmissão subestação Mairiporã - subestação Santo

Angelo ate a subestação da Fábrica Prometal, localizada no Municl

pio de Arujá, no Estado de São Paulo, com as caracterlsticas tecni

cas que constam do processo . MME número 703 392/78;

II - esclarecer que a responsabilidade do projeto'

e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res

ponsável teor/1.0o pela CESP Companhia Energetica de São Paulo pe

rante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III - fixar a data de 30 de maio de 1979.  para ter

mino das obras, ficando a concessionária obrigada a comunicar sua

conclusão ate 60 dias ap6s;

IV - determinar que o não cumprimento do disposto

no item anterior sujeitará a concessionária ã multa, na forma da le

gislação em vigor.

Processo MME n9 703 788/78

I	 aprovar os projetos apresentados pela Centrais

Eletricas de Goiás S.A.-CELG relativos ã construção da rede de dia

tribuição de Acreúna e da linha de transmissão em 34,5 kV, 	 que

tem origem na subestação de Santo Antônio da Barra e termina na re

de de distribuição de Acreúna, nos Municípios de Acreúna. e Rio

Verde, Estado de Goiás, com as- características técnicas que constam

do processo MME número 703 768/78;

II - esclarecer que a responsabilidade dos projetos

e a de sua execução- cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res

ponsável técnico pela Centrais Eletricas de Gois S.A,-CELG paras

te o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

Processo- MME n9 7-03 726778

I - aprovar o projeto apreaentado pela Centrais Ele

tricas Matogrossenses S.A. relativo â construção da rede de Distri

buição de Sinop, localizada no Município de Chapada dos Guimarães,

no Estado de Mato Grosso, com as características tecnicas que cons

tam do processo MME número 703 726/78-;

II - esclarecer que a responsabilidade do projeto e

a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao respon

sãvel tecnico pela Centrais Eletricas Matogrossenaes S.A. perante

o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Processo MME n9 702 036/78

I - aprovar os projetos apresentados pela Compa

nhia Paulista de Força e Luz - CPFL relativos ãs seguintes obras,no

Estado de São Paulo:

a - construção de uma linha de transmissão, de

138 kV, circuito duplo-, entre a subestação de

Santa Bárbara D'Oeste, de propriedade da OECE

Companhia Energetica de São Paulo, ate um pon

to entre as estruturas nUmeros 11-1 e 11-2 da

linha de transmissão Usina Carioba - subasta

ção Piracicaba, no Municipio de Santa Bãrbara

D'Oeste;

b - reconstrução da linha,de 138 kV, circuito du

plo, Usina Carioba - subestação Piracicaba,en

tre a estrutura número 11-1 e o entroncamento

com a linha de transmissão subestação Piraci

caba - subestação Piracicamirim na estrutura

número 11-1, abrangendo os Municípios de San

ta Bárbar 'a D rOeste e Piracicaba;

c - construção de um ramal,de 138 kV, circuito du

plo, entre a estrutura número 1-1--5 da linha de

transmissão a ser reconstruída, conforme item

b, ate o local da subestação Barbarense, noMu

nicipio de Santa Berbara D'Oéste;

d - construção da subestação Barbarense, 	 de

138/13,8 kV, que serã alimentada pelo 	 ramal
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descrito no item c, localizada no Município de Santa Barbara D'Oeste,

com as oaraCteristicas recnidas que constam do processo MiE número.

702 036178;

II - esclarecer que a responsabilidade dos projetos

e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res

ponsável técnico pela COmpanhia Paulista de Força e Luz - CPFL peran

te o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III - fixar a data de 30 de outubro de 1979 para té-r.
mino das obras, ficando a concesSiOneria obrigada a comunicar sua

concluo ate 60 dias apOs4

item anterior

ção em vigor.

Processo MME n9 702 593/76-

1 - aprovar' as características tecnicas,

n9 702 593/76, apresentadas pela Companhia	 Para

ção Icaralma, de 34,5/13,8 kV, localizada no município de mesmo no

naense de Energia EIetrica relativas ã segunda ampliação da subesra

me, Estado do Paraná..

Processo MME n9 700 128/79

da linha de distribuição, em 13,8 kV, Palmeiras-Seabra e.da rede

de distribuição de Seabra, nos Municípios de mesmo nome, no Estado

da Bahia comas características técnicas que constam do 	 processo

MME número 703. 511/78;

ri - esclarecer que a responsabilidade dos projetos
e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res

ponsãvel técnico pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia

perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

Processo MME n9 701 823/78

II - esclarecer que a responsabilidade do-projeto

e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res

ponsível t g cnico pela Companhia torça e Luz Cataguazes-Leopoldina pe

rante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

do processo MME
constantes

I - aprovar o projeto apresentado pela Companhia

Força e Luz Cataguazes-Leopoldina relativo R construção da	 linha

IV - determinar que o não cumprimento do disposto no de transmissão de 138 kV, que tem origem na estrutura 24 (vinte e

Sujeitará. a concesioneria ã multa,na forma da legisla quatro) da linha 47 (quarenta e sete) da LIGHT, no Município de Cor

mo, Estado do Rio de Janeiro, e termina na subestação de Alem Parai

ba, localizada no Municipio de mesmo nome, Estado de Minas Gerais

com as características tecnicas que constam do processo MME

701 823/7S;

I - aprovar o projeto apresentado pela CESP- Companhia

Energética de São Paulo relativo à .constrnção da subestação de Bom
Jardim, 550 /138/88/13„8 kV, no Município de Jundiaí, Estado de São

Paulo, com as características técnicas que constam do processo MME

número 700 129/79-;

TI - esclarecer que a responsabilidade do projeto e

a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao respon

seve1 técnico pela CESP-Companhia Energetica de São Paulo perante

o Conselho Regional de Engenharia, Arqui t etura e Agronomia;

III - fixar a data de 0-] de fevereiro de 1982 para 'ter

mino das obras, ficando a concessioneria obrigada a comunicar sua

conclusão até 60 dias apés;

IV - determinar que o não cumprimento do disposto no

item anterior sujeitar a concessionãria à multa, na forma da legis
lação em vigor.

Processo MME n9 701 984/7.8

III - fixar a data de 28 de fevereiro de 1979 pa

ra termino das obras, ficando a concessionária obrigada a comunicar

sua conclusão ate 60 dias apõs;

IV - determinar que o não cumprimento do disposto

no item anterior sujeitara a concessionaria R multa, na forma da le

gislação em vigor.

Processo MME 700.862/78

aprovar .as características técnicas constan-

tes do processo MME 700.862/78, apresentadas pela Centrais

tricas de j1 4 '.as Gerais S.A. - CEMIG relativas à linha de- distri

buição MOE' . Chapada, no município de Moema. Estado de Minas Ge

reis.

Processo MME 703.655/78

I) aprovar o projeto apresentado pela Centrais Ele

tricas de Minas Gerais S.A. - CEMIG realativo à ampliação 'H* da se

bestsçâo de Ipatinga 1 (T), 230 k-V, no município de Ipatinga, Esta-

do de Min-as Gerais, com as características técnicas hue constam do

processo MME 703.655/78;

	

I - aprovar o projeto apreSentado pela	 Centrais
Eletric , i Matogrossenses S.A. relativo ã construção da subestação

Bela ' .ta, de 34,5/13,8 kV, localizada no município de mesmo-nome,

Esta ,. de Mato Grosso do Sul, com as características técnicas que

ccustam do processo MME número 701 984/78;

II - esclarecer que a re.;1,o:,sabilidadc uo projeto

e a de sua execução cabem, re .:pecrivamenre, ao seu autor e ao res

pánsevel técnico pela Centrai; Elétricas Mz,rogrossenses S.A. peran

te o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III - fixar a data d 31 de- dezumbro de 1979 para

termino das obras, ficandr a concessioneria obrigada a comunicar

sua conclusão ate 60 aias apOs;

IV - determinar que o não cumprimento do disposto

no item anterior sujeitarã a concessioneria ã multa, na forma da le

gislação em vigor.

Processo MME n9 703 511/78

I - apro\	 os projetos dpresenrados pela- 	 Com
panhia de Eletricidade (19 1 :tado da B,r2.1a relativos ã	 consti,:ão

II) esclarecer que a responsabilidade do projeto e

a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e'so respon-

sável técnico pela Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. perante

o Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia;

III) fixar 0 'data de 30 de junho de 1979 para térmi-

no das obras, ficando a concessionária obriga a comunicar sua con-

clusão até 30 dias °pés)

IV) determinar que o não cumprimento do disposto no

item anterior sujeitará a concessionária à multa, na forma da legis

lação em vigor.

Processo MME n9 702 274/,.

aprovar o projeto apresentado pela Centrais Ele

tricas de Minas Gerais S.A. - CEMIG relativo ã ampliação "A" da su

bestação de Bom Despacho, em 69 kV, localizado no Município de Bom

Despachõ , Estado de Minas Gerais, com as características técnicas
que constam do processo MME n9 707 274/78.

Processo MME 703.654/78

I) aprovar o projeto apresentado pela Centrais

' Elétricas de Minas -Gerais S.A. - CEMIG relativo à ampliação "I"

da subestação de Poços de Caldas, em 138 kV, no município de Po-
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ços de Caldas, Estado de minas Gerais, com as características tée

nicas que Constam do processo MME 703.654178;

II) esclarecer que a responsabilidade do projeto

e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res

ponsável técnico pela Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. pe-
rante o Conselho Regional de Engenharia, Airquitetura e Agronomia;

III) fixar a data de 30 de abril de 1979 para tér-

mino 'das obras'. ti-dando a Concessioneil ia 'obrigada a comunicar sua
conclusão até 30 dias após;

IV) determinar que o pão cumprimento da disposto
no item anterior sujeitará a concessionária à multa, na forma da
legialaCeo em vigor.

Processo MME 704.036/78

I) aprovar o projeto apresentado pela Centrais

Elétricas de Minas Gerais S.A. - CEMIG relativo à ampliação "B"

de Santa Rita do Saputaí, em .69 kV, no município de Santa Rita do
Sapupaí, Estado de Minas Gerais, com as características técnicas

que constam do processo MME 704.036/78;

- II) esclarecer que a responsabilidade do projeto

e a de sua execução- cabem, respectivamente, ao seu autor e ao rés
ponsável técnico pela Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. pe-

rante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

IIIJ fixar a data de 28 de fevereiro de 1979 para

término das obras; ficando a concessionária obrigada a comunicar

sua conclusão até 30 dias após;

IV) determinar que o não cumprimento do disposto

no item anterior sujeitará a concessionária ã multa, na forma da
legislação- em vigor.

Processo MME 702.272/78

I) aprovar o projeto apresentado pela Centrais Elé-

tricas de Minas Gerais S.A. - CEMIG relativo ã ampliação "D" da

subestação de Governador ' Valadares "T", em 230 kV, localizada no

nmnicipio de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, com as

características técnicat que constam do processo MME 702.272/78;

II) esclarecer que a responsabilidade do projeto e a
de sua execução cabem, respectivafente, ao seu autor e ao responsã

vel técnico pela Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. perante o

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III) fixar a data de 28 de fevereiro de 1979 para ter-

mino das obras, ficando a concesSionãria obrigada à comunicar sua

conclusão até 30 dias após;

IV) determinar que o não cumprimento do disposto no

item anterior sujeitará a concessionária ã multa, na forma da le-

gislação em vigor.

Processo MME 702.273/78

I) aprovar a projeto apresentado pela Centrais

Elétricas de Minas Gerais S.A. - CÈMIG relativo à entonação 	 "A".

da SE Centro, em 138 kV, no município de Belo Horizonte,	 Estado

de Minas Gerais, com as características técnicas que constam 	 do

processo MME 702.273/78;

II) esclarecer que a responsabilidade do projeto

e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao

responsável técnico pela Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A.

perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agrono-

mia;

III) fixar a data de 31 de janeiro de 1980 para

término das obras, ficando a conúausloneria obrigada a cbmunicar

sua conclusão até 30 dias após;

IV) determinar que o não cumprimento do disposto

no item anterior sujeitará a concessionária à multa, na forma da

legislação em vigor.

Processo ME ' 703.747/78

I) aprovar o projeto apresentado pela Centrais

Elétricas de Minas Gerais S.A. - CEMIG relativo ã construção da

lina de transmissão, em 34,5 kV, partindo da estrutura 240 da li-

nha de transmissão Usina Martins - subestação de- Araguari 1, para

a subestação de Araguari 2, no Estado de Minas Gerais, com as ca-

racterísticas técnicas que constam do processo fiME 703.74//78;

II) esclarecer que a responsabilidade do projeto

e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao

responsável técnico pela Centrais Elétricas de Minas Gerais •S.A.

perante o Conslho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agrono-

mia;

III) fixar a data de 28 de fevereiro de 1979 para

término das obras, ficando a concessionária obrigada a comunicar

sua conclusão até 30 dias após;

IV) determinar que o não cumprimento do disposto

no item anterior sujeitará a concessionária à multa, na forma da

legislação em vigor.

Processo MME n9 703 671/78

I - aprovar os projetos apresentados pela Centrais

Elétricas de Goiás S.A.-CELG relativos à construção das subestaçaes

de Piranhas e Caiapenia, ambas de 34,5/13,8 kV, e das linhas de

transmissão, em 34,5 kv, que partem da subestação de Piranhas ter
minando uma na subestação de Caiapenia e outra na subestação do

Moinho Calcário, nos Municípios de Piranhas e Caiapenia, Estado de

Goiás, com as características técnicas que constam do processo MME

número 703 671/78;

II - esclarecer que a responsabilidade dos projetos

e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res

ponsável técnico pela Centrais Elétricas de Goiás S.A.-CELG perante

o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e,Agronomia;

III - fixar a data de 25 de abril de 1979 para ter

mino das obras, ficando a concessionária obrigada a comunicar sua

conclusão ate 60 dias ap6s;

IV - determinar que o não cumprimento do disposto no

item anterior sujeitará a concessionária à multa, na forma da legis

lação em vigor.

CARLOS EDUARDO GOUICA DA COSTA

Processo MME n9 702 2-52/78

O Diretor da Divisão de Concessão de Aguas e Ele

tricidade, usando da atribuição que lhe confere o item I, da Porta

ria n9 150,' de 11 de novembro de 1977, do Diretor Geral do Departa

mento Nacional de Aguas e Energia Elétrica,

RESOLVE:

- aprovar o projeto apresentado pela Centrais

Elétricas do Sul do Brasil S/A relativo à construção da linha de
transmissão em 500 kV, primeiro e- segundo circuitos, entre a subes-

tação da Usina Hidroelétrica de Foz do Areia, de propriedade da Com

panhia Paranaense de Energia Elétrica e a subestação de Areia, 	 de
sua propriedade, respectivamente nos Municípios de Bituruna e Pi

nhão, no Estado do Paraná, dom as características técnicas que cone
tam do processo MME némero 702 252/78;

II - esclarecer que a responsabilidade do oroj-eto

e a de sua execução cabem, respetivamente, ao seu autor e ao 	 res
ponsával técnico pela Centrais Ele-bridas do Sul do Brasil SIA, 	 pd
rante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III - fixar a data de 30 de agosto de 1980 para
termino das obras, ficando a concessionária obrigada a comunicar

sua conclusão ate 60 dias após;
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IV - determinar que o não cumprimento do disposto
no item anterior sujeitará a concessionária â multa, na forma da le

gislação em vigor.

Processo MME n9 702 976/7S

I - aprovar a planta n9 CAL-PB-CAD-39 apresentada

pela CESP - Companhia Energetica de São Paulo, relativa à área de
740,42 hectares necessária à implantação do canal de Pereira Barre
to, no municipio de mesmo nome, no Estado de São Paulo, conforme

consta no processo MME ri9 702 976/78.

Processo EME n9 TOO 483/76

I - aprovar os projetos apresentados pela Centrais
Eletricas do Pará S.A. relativos à construção das redes de distri
buição de Nova Marabá e terceira etapa de Marabá, localizadas no Eu
nicipip de Marabá, Estado do Pará, com as características técnicas
que constam. do ' processo MME numero 700 483/76;

II -,esclarecer que a reSponsabilidade dos projetos'
e a,de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao res
ponsável tecnico pela Centrais Eletricas do Pará.S.A. perante o
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Processo MME n9 702 369/78

I - aprovar os projetos apresentados pela Compa
nhia Brasileira de Carbureto de Cálcio - CBCC relativos à constru
ção da linha de transmissão, em 138 kV, partindo da subestação de
Santos Dumont, de propriedade da Centrais Elétricas de Minas Gerais
S.A. - CEMIG, ate a subestação Ua. Usina Cabangu e da Subestação da
Usina Cabangu, em 138125 kV-, localizadas no Municlpio de Santos Du
mont, Estado de Minas Gerais, com as características tecnicas que
constam do processo MME número 702 369/78;

II - . esclarecer que a responsabilidade dos proje
tos e a de sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao
responsável técnico pela Companhia Brasileira de Carbureto de Cál
cio CBCC perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia;

PORTARIA N9 26 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1979

O MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR, usando da com

petencia que lhe foi delegada pelo Decreto 11 9 73:987, de 24 de

abril de 1974, e tendo em vista o que constado Processo n9 10.591/

MI/BSB/79, RESOLVE:
Conceder aposentadoria, de acordo com a Lei Com

pleme.tar 11 9 29, de 5 de julho de 1976, combinado com o 	 artigo-

178, item II, da Lei n 9 1.711, de 28 de outubro de 1952, com 	 a

redação dada pela Lei n 9 6.481, de 5 de dezembro de 1977, no Qua

dro de Pessoal, em extinção, da antiga Comissão do Vale do	 São

Franci;co, aos servidores constantes da relação anexa ã presente

portaria.	
Mauricio Rangei Reis
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SECRETARIA GERAL

PORTARIA N9 7 DE 2 DE FEVEREIRO DE 1979

O SECRETARIO GERAL DO MINISTER-10 DO ISTERIOR,no uso
da delegação de competência constante do item 1 da Portaria Mi
nisterial n? 139, de 24 de março de 1877, RESOLVE:

Aprovar o Plano de Aplicação de dotação global 	 de
recursos Ord4ner4os , da União, consignados ã Atividade 	 4903.
07402172 023, CAPACITAÇAO DE RECURSOS HUMANOS, a cargo da Su
perintendencia do Desenvolvimento da Amazonia, conforme detalha
mento anexo.

DIalON SANTANA DE QUEIROZ

O Ministro de Estado do Int:.rior —
usando da competência que lhe foi dele-
gada pelo Decreto número 73.987, oe 24

de abril de 1974, resolve:

N.° 21 — Declarar aposentado, com-
pulsoriamente, de acordo com o artigo
176, item I, combinado com os artigos
178, item II e 187, da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, com a rwm.-
ção dada pela bei número 6.481, de 5
de dezembro de 1977, a partir de 14 de
dezembro de 1978. Romualdo Pirto Re-
go Cezar Alben go, matricula número ..
2.157.752, no cargo de Agente de eine-
fctografia e Microfilmagem, NM-1033.4,

Classe "B" Referência 26, do Quadro de
Pessoal do Ministério do Interior. (Pro-

cesso número 16.329-MI-BSB-'78).
N.° 23 — Conceder aposentadoria, de

acordo com o artigo 176, item III, combi-
nado com o artigo 178, item I, alinea

"b", da Lei número 1.711, de 28 ae ou-
tubro de 1952, com a redação dada pela
Lei número 6.481, de 5 de dezembro de

1977, a Antonio Tenorio de *Albuquerque,
Matrfcula. número 2.052,485, no cargo de
Guarda, Código GL-203.8.A, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente, era ex-

tinção, da antiga. Comissão do Vale do
São Francisco. (Processo número 	
10.331-MI-BSB-79). — Mauricio Rangel
Reis.

III - fixar as datas de 30 de abril e 30 de outu
bro de 1979, respectivamente, para termino das obras da linha de
transmissãO e da subestação, ficando a empresa obrigada a comunicar
as conclusões ate 60- dias ap6s;

IV - determinar que o não cumprimento do disposto
no item anterior sujeitará a empresa â multa, na forma da legisla -
ção em vigor-

CARLOS EDUARDO GOUOtA DA ,USTA

MINISTÉRIO DO INTERIOR
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 1 DE FEVEREIRO
DE 1979



a,	 o

'1 0 1 01 015 1 ip 10-1 
o
	 .1 to

-I h	 791

DILSOR SANTANA DE QUEIROZ
..~1.••••11N.t•nloe	 RcuIrrr	 F.•cuelto E•pecIol - 4 .1. 3. 0.00
PLANO DE APLICAÇÃO

c, ....ou.

I-/ 191' 71 •ct

mento anexo,
II" int ni 

	
I n t 

1992 Quinta-feira 8
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)
	

Fevereiro de 1979

PORTARIA N9 8 DE 2 DE FEVEREIRO DE 1979

O SECRETARIO GERAL DO MINISTÉRIO DO INTERIOR,no uso da

delegação de competência consiamte do i tem 1 da Portaria Ministe

rial n? .139, de 24 de março de 4. 1 9 7 7, RESOLVE:

Aprovar o Plano de Aplicação de dotação global de re

cursos Ordinários da União,consignados ao Projeto,4903,0740.0675.206

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS INTEGRADOS DE COLONIZAÇÃO, a cargo da

Superintendência do DesenvolvimentO da Amazonia, conforme detalha

nentó anexo.

DILSON SANTANA DE QUEIROZ

[	 Rcgifrp A. Execurfio	 dE•prof - 4 .1. 3. 0.00
PLANO DL APLICAÇÃO

(SHGA° MINISTÉRIO DO INTERIOR -ENTIDADES SUPERVISIONADAS

(G UNIDADE: SUPERINTENDÉNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA
	

)
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA

Cb -rituLo DO PROJETO / AT,IVIDADE:

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS INTEGRADOS DE COLONIZAÇÃO

IIMITIERIPININ6.,,,	 I... ru nclo	 •....	 •u•rm,l,	 .

G FONTE DE RECURSOS
T	

o 	
IM

r.....	 p
2 0	 6	 O	 0	 1.1 O

VALOR

I uso 1000Ie. In .“.•

APLICA //

-

_.
ORGÃO APLICAOOR:
-M.IN I STrRIO nO INTERIOR - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

o im
0, UNIDADE ApLIDADDRA

SUPERINTENDÉNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA
Oen

O

5_	 	

TITULO DO SUBPROJETO /SUBATIVIDADE

-	 -- ----	 - -

DE APLICAÇÃO:

I	 I	 I	 I•	 at to	 •.o... t 0 ,0 o	 e.	 t.	 . 	 ..	 t ... t't ....1.
A	 A 'Ll AÇÃO:

'OCODIGO DE
DESPESA

0	
ESPECIFICAÇÃO O	 VALOR

4130-07 .	 OUTROS	 SERVI ços	 E	 ENCARGOS 350 000

.	 O TOTAL
RSO 000

• APROVAÇÃO

MI I SON SANTANA DE QUE I ROZ 

•	 SECRETARIO GERAL

PORTARIA N9 9 DE 2 DE FEVEREIRO DE' 1979

O SECRETARIO GERAL DO MINISTÉRIO DO INTERIOR,no uso.

da delegação de competência constante do item I da Portaria Mi

nisterial n? I39,de 24 de março de 1977, RESOLVE-:

Aprovar o Plano de Aplicação de dotação global ' 	de

recursos Ordinários da União, consignados ao Projeto 	 ' 4903.

07583231.644- DESENVOLVIMENTO DE AZ(EAS URBANAS, a cargo da	 Se

perimtendência do Desenvolvimento da Amazonia, conforme detalha

PORTARIA N9 10 DE 2 DE FEVEREIRO DE 1979

O SECRETARIO GERAI DO MINISTÉRIO DO INTERIOR,no uso

da delegação de competência constante do item 1 da Portari 'a Mi

nisterial n? 13 -9, de '24 de março de 1977, RESOLVE:

Aprovar o Plano de Aplicação de dotação global 	 de

recursos Ordinãrios da União, consignados ao Projeto	 4903.

07762973.619- CONTROLE DE ENCHENTES E RECUPERAÇÃO DE VALES, a

cargo da Superintendência do Desenvolvimento da Amazonla, confor

me detalhamento anexo.

DILSON SANTANA DE QUEIROZ

•rn Rtgimr ne	 x •curtIo C•preINI - 4 .1. 3. O. O O
PLANO DE APLICAÇÃO

(6-3-í---"G c) MINISTÉRIO DO INTERIOR	 FNT I oArws stiPFRy	 ONAnAS

rp UNIDADE: SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZON1A

CLASSIFICAÇÃO	 ORÇAMENTÁRIA	 -.
(2) TITULO DO PROJETO! ATIVIDADE:

CONTROLE DE ENCHENTES E RECUPERAÇÃO DE VALES

. 11,10/5ffillingil6 I•000°

e FONTE DE RECURSOS
T 	 	 Ell

O 	  Fo..e•w	 L:3
VALOR

i	 111501000

.APLICAO
-3) OSGA° APLICADOR:

MINISTERIO DO	 INTERIOR -ENTIDADES	 SUPERVISIONADAS

SUPER INTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA
O TriULO DO SUBPROJETO /SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO:

1	 1	 1	 1	 1
NISÀO 17,10A DO r unto	 as *mut

DESCRI_ÇÀO 0.0 SUBPROJETO /SUBATIVIDADE DE APLICAÇA0-

OCÓDIGO DE
DESPESA

O	
ESPECIFICAÇÃO e	 VALOR

4130-07 OUTROS	 SERVIÇOS	 E	 ENCARGOS 3 1 500 ,0 0

	̀
0 TOTAL 3 1 50 000

ApRovAcm)

'/C ni 1 snN SANTANA INF ntlE 1 ROZ
.

SFCRETÁRIn GERAL...—	 N c..

PORTARIA N9 11' DE 2 DE FEVEREIRO DE 1979

O SECRETARIO GERAL DO MINISTÉRIO DO INTERIOR,ho uso

da delegação de competência constante do i tem I da Portaria Minit

teria! ri? 139, de 24 de março de 1977, RESOLVE.:
Aprovar o Plano de Aplicação de dotação global 	 de

recursos Ordinários da União,consignados ã Atividade 4903.07090402

546- cooRDENgn DO DESENVOLVIMENTO REGI ONAL,a cargo da 	 Superin

tendência do Desenvolvimento da Amazonia,conforme	 detalhamento

anexo.
D I LSON SANTANA DE QUEIROZ
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o 	 	 -1

L11917-19J 

F-1751-T-)

o .....

it 0 17 191 j

ja' I1 )

1	 1•••111/ra•nlow •rt, RcpIrre Ao r ...alto Eoprclol - 4 .1. 3.0.0 0
PLANO DE APLICAÇÃO_

(co ÓRGÃO MINISTÉRIO DO INTERIOR- ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

-	 UNIDADE' SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Cb TITULO DO PROJETO/ ATIVIDADE:

DESENVOLVIMENTO DE AREAS URBANAS
o

1 6
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n• to	 n•• ruKto 	 	 uorw .

[9 ()FIGA() APLICADOR:
MINISVRIO DO INTFRIOR- FNTIDADFS SUPFRVISIONADAS

0 UNIDADE APLICADORA:

(co ÓRGÃO	
MINISTÉRIO DO INTERIOR- ENTIDADES SUPERVISIONADAS

	
1@írrá, )

t o,, o, 04  /@___LOJ

INEWRINTEN1
APLICA ÇAO

CIIPF"R I NTF	 /21. DO D FSE !OI IIME TO DA AMA7FINI A

(G UNIDADE. SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA
	

	Pítõl."3, )

Cg3
..

VALOR

1 75nInno,

O'4...',
(4-4-1 

0 p&,_

ORGAO APLICADOR:	 ''''
.	 :	 ee	 ,	 •	 • •	 ,	 I : I •	 •	 1:.11

mFNTO nA AMA7oN UI

a Lel.:
e

.1	 cew	 •O	 UNIDADE APLICADORA •	—
ÇIIPFRINTFNONIC IA	 nn nFSFNUnl xi 1(9	 TITULO 00 SUBPROJETO /SUBATIVIDADE DE APLICAÇÃO'

•

"'"' =Ca "'‘" 11=111e1=3101 ..• .. *”..0	 DESCRIÇAO DO SUBPROJETO /SUBATIVIDADE DE APLICAÇAO.

9=Sr °)	 ESPECIFICAÇÃO VALOR

4130 - 05

4130 - 06

4130 - 31

4130 - 32

MATERIAL	 DE	 CONSUMO

REMUNERAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 PESSOAIS

OBRAS	 E	 I NSTALAÇOES

EQU I PAMENTO	 E	 MATER I AL	 PERMANENTE

200

296

504

200

000

000

000

000

0 TOTAL
--	 '— -
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O
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-...

.
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ráae.n

___
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CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
C,TTITULO DO PROJETO / ATIVIDADE:

COORDENAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

ffilliellEINEEMES
6.10	 •.• to.C.• ...o •••••

G FONTE DE RECURSOS
[X]

O . 	  F..1.•
VALOR 

/	 iI7nn nnn 

e FONTE DE RECURSOS

O- 1111.705DO-SURPROJETO (SUIS-ATIVIDADEI DE APLICAÇÃO:

1	 1	 1	 1	 1 II	 /	 I	 1
_	 Awcx• .....• ro .c . •	 ......	 •••••••••••. * ..' .• e••••

0	 DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO /SUBATIVIOADE DE APLICAÇAO.

Cã)CL=E ° ESPECIFICAÇÃO VALOR

4130-07 OUTROS	 SERVIÇOS	 E	 ENCARGOS 1 750 000 

() TOTAL
1 75Wall,
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DILSON SANTANA DE QUEIROZ

S E CR ETAR I 0""GERAL

re.R,VAÇÃO

UNIDADE APLICAOORA ÇIIPFRI NTENDENC A DO DESENV L_

533	 TITULO DO SUBPROJETO / SUBATIVIDADE DE APLICAÇAO:

t	 1	 1	 4	 II 1	 1	 1	 1	 1 

0	 DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO /SUBATIVIDADE DE APLICAÇAO.

OCCOIGO DE
DESPESA ESPECIFICAÇÃO C3	 VALOR

4130-07

4130-32

OUTROS	 SERVIÇOS	 E	 ENCARGOS

EQUIPAMENTOS	 E	 MATERIAL	 PERMANENTE

750

50
300

300

O TOTAL 300 000
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MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 12 DE 2 DE FEVEREIRO DE 1979

O SECRETXRIO GERAL DO MINISTORIO- DO INTERIOR,no uso

da delegação de competãncia constante do item I da Portaria Mi

nisterial n9 139, de 24 de março de 1977, RESOLVE:

Aprovar o Plano de Aplicação de dotação global	 de

recursos Ordinãrios da União, consignados ao Projeto 4903.

07180541.600= DESENVOLVIMENTO DE PESQUISA AGROPEOUÁRIÃ, a cargo

da Superintendãncia do Desenvolvimento da Amazonia, conforme de

talhamento anexo.

DILSÓN SANTANA DE QUEIROZ

*PIN Reglerr CIO rliaCYCII0 C•peC101 - 1 .1. 3. 0.00
PLANO DE A P - 1..IC AÇ^

eid

PORTARIA N9 13 DE 2 DE FEVEREIRO DE 1979

O SECRETARIO GERAL DO MINISTÉRIO DO INTERIOR,no uso

da delegação de competência constante do item 1 da Portaria 	 Mi

histerial n? 139,de 24 de março de 1977, RESOLVE:

Aprovar oPlano de " Aplicação de dotação global 	 de

recursos Ordinírios da União, consignados ao Projeto	 4903.

07181111.648- DESENVOLVIMENTO DO SETOR AGROPECUARIO, a cargo da

Superintendencia do Desenvolvimento da Amazonia, conforme	 deta

lhamento anexo.
D I LSON SANTANA DE QUE I ROZ

orn Repire,	 4T,e0iCe10 EoprcloI - 4. 1 . 3. 0.00
	 o wwwww
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(G UNIDADE SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVI MENTO DA AMAZON IA
	 e

CLASSIFICAÇAD OBÇAMENIAHIA
a TITULO DO PROJETO / ATIVIDADE:

DESENVOLVIMENTO DO SETOR AGROPECUAR 10

e FONTE DE RECURSOS
T 	

4j9 01 3 017 1	 1 8	 1	 4	 14	 1	 1 6 1 14 1 8 1 0 1010 e VALOR

1 rinn orme...z. ...a. ./.0., ......	 ....mu,	 , a... 	

APLICA ÇAO
D ORCA° APLICADOR.

MINISTÉRIO DO	 INTERIOR -ENTIDADES SUPERVISIONADAS
o am

-	 •UNIDADE APLICADDRA
SUPER I NTENDPNE. IA no DESPNVOI VIMENTO DA AMA7ON IA

TITULO DO SUBPROJET0 I SUBATIVIDADE DE APLICAÇA0'

4•Glo v•ip.• tr•clo	 •• Gabe

DESCRIÇÃO DO SUBPROJETO ISUBATIVIDADE DE APLICAçA0-

°c2=5)°..

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

0 TOTAL

DILSON SANTANA DE QUEIROZ

SECRETARM GERAL

PORTARIA N° 118, DE 25 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usam o da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n° 73.987, de 24
de abril de 1974, e tendo em vista o que
consta do Processo MC n° 13.501,78, re-
solve:

PORTARIA N° 122, DE 25- DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n° 73.987, de 24
de abril de 1974, e tendo em vista o que
consta do Processo MC 21° 10.979-78, re-
solve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
os artigos 101, item III, parágrafo úni-
co, e 102, tem I, letra  "a", da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil,
a Maria das Mercês de Moraes Nobre,
matrícula n° 1.271.194, no cargo de Ofi-
cial de Administração AP-201.16.C, do
Quadro de Pessoal - Parte Permanen-
te - do ex-Departamento dos Correios
e Telégrafos, à disposição da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos.
Euclides Quandt ide Oliveira

PORTARIA W 123, DE 25 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de tstado das Comunica-
ções, usando da competência que lhe
foi delegada pelo Decreto n° 73.987, de
24 de abril de 1974, e tendo em vista o
ou econsta do Processo MC n.° 10.975-78,
resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo
com o artigo 197, letra "c", da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil,
a Pedro José Viana, matricula 2.217.442,
no cargo de Carteiro CT-203.12.B, do
Quadro de Pessoal - Parte Permanente
- do ex-Departamento dos Correios e
Telégrafos, à disposição da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos. - Eu-
elides Quandt de Oliveira

PORTARIA N° 124, DE 25 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n° 73.987, de 24
de abril de 1974, e tendo em vista o que
consta do Processo MC W 17.439-78, re-
solve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
os artigos 101, item III, parágrafo único,
e 102, item I, letra "a", da Constituiçáo
da República Federativa do Brasil, a
Edith Buarque Monteiro, matrícula W
2.025.669, no cargo de Agente Adminis-
trativo, classe "B", código SA-801.3, Re-
ferência 30, do Quadro Permanente des-
te Ministério. - Euclides Quandt de
Oliveira

PORTARIA 14° 127, DE 25 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n° 73.987, de 24
de abril de 1974, e tendo em vista o que
con:sta do Processo MC no 01.539-79, re-
solve:

PORTARIA N° 128, DE 25 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto no 73.987, de 24
de abril de 1974, e tendo em vista o que
corista do Processo MC n° 10.953-78, re-
solve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
os artigos 101, itera III, e 102, item I,
letra "a", da Cosstituiçãó 'da República
Federativa do Brasil, a Francisco Vir-
gilino dos Santos, matricula n.° 1.719.555,
no cargo de Guarda Pios CT-212.10, do
Quadro de Pessoal - Parte Permanente
- do ex-Departamento dos Correios e
Telégrafos, à disposição da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos. -
Euclides Quandt de Oliveira

PORTARIA N° 132, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usando da competériela que lhe foi
delegada pelo Decreto n° 73.987, de 24
de abril de 1014, e tendo em vista o que
consta do Processo MC n° 17.996-78, re-
solve:

Declarar aposentada compulsoriamen-
te, de acordo com o artigo 176, item X.
combinado com o artigo 187, da Lei no
1.711, de 28 de outubro de 1952, obser-
vado o item II, do 'artigo 102, da Cons.
ttiuição da República Federativa do
Brasil, a 'partir de 20 de maio de 1978,
Evangelina Perna Lopes, matricula n.°
1.953.120, no cargo de Postal1sta-
CT-202.14.B, do 'Quadro de Pessoal -
Parte Suplementar - do ex-Departa-
mento dos Corrieos e Telégrafos. ã dis-
posição da Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos. - Euclides Quandt
de Oliveira

PORTARIA N° 133, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, no uso de suas atrlbuicões. e ten-
do em vista o que consta do Processo
MC n° 1.528-79, resolve:

Declarar dispensado, a partir de 1° de
dezembro de 1978, Antonio Wanderley
Chaves, da função de Assessor do Dire-
tor-Geral do Departamento do Pessoal,
código LT-DAS-102.1, da Tabela Per-
manente de.ste Ministér i o tendo em vista
sua aposentadoria pcir invalidez, conce-
dida pelo Instituto Nacional de Previ-
dência Social. - Euclides Quandt de
Oliveira

PORTARIA N° 134, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, no uso de suas atribuições, e ten-
do era vista o que consta do Processo
MC n° 263-79, resolve:

Dispensar, a pedido, a partir Ge 5 de
fevereiro de 1979, a servidora Maria Tel-
ma Ribeiro Machado, do emprego de Da-
tilógrafo, cadigo LT-802.B, Referência
24, que ocupa neste Ministério. - Eu-
cuides Quandt de Oliveira

PORTARIA N° 135, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto no 73.987, de 24 de
abril de 1974, e tendo era vista o que
consta do Processo MC W 35.700-78, re-
solve:

Conceder exoneração, de acordo com
o artigo 75, nein I, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952, se Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - do ex-
Departamento dos Correios e Telégra-
fos, atual Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos,

1. a Geraldo Santos de Carvalho, o-
cupante do cargo de Carteiro 	
CT-203.10.A, matricula n° 1.187.096, a
partir de 28 de agosto de 1978. - Eu-
elides Quandt de Oliveira

L010,0151/1010 

(ar ÓRGÃO MINI STÉRI O DO INTERIOR- ENTIDADES SUPERVISIONADAS
lo,0711

SU P ERI A TENoFor 11	 1./0_3 w ', /-Ny 11/ v 1 rn,-.1,1	 ,,,, ,,,,,,	 • , ,-,

CLASSIFICAÇA0 ORÇAMENTARIA

a	 TITULO DO PROJETO !AT,IVIDADE:

DESENVOLVIMENTO DE PESQU I SA AGROPECUÁRIA

IENIIIMININE 1

e FONTE DE RECURSOS
T 	
o 	

cn
F.....	 1:3

600000°
o.	 e. Imea.

VALOR

4 1800 4000Mito	 ama. r, t$	 À	 rem...	 •usr..	 o	 .

APLICA AO
ORGÃO APLICADOR:	 MINISTÉRIO DO	 INTERIOR - ENTIDADES SUPERVI 5 I ONADAS

-	 - -- -"'" •

o irftsú

Aa Mus*

4130-07

4130-32

ESPECIFICAÇÃO VALOR

o """ " -1 Conceder aposentadoria, de urdo com
1 9 17 4 9 1 ) es artigos 101, item III, e 102, item I,
	 	 letra "a", da Constituição da República

Federativa do Brasil, a Luiz Gomes da
, Silva, matricula n° 1.280.918, no cargo

de Telegrafista CT-207.14-B, do Quadro
de Pessoal -- Parte Permanente - do
ex-Departamento dos Correios e Telé-
grafos, à disposição da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos. - Eu-
elides Quandt de Oliveira

400 000	 Conceder aposentadoria, de acouto
com os artigos 101, item III, e 102, item

300 000 I, letra "a", da Constituição da Repú-
	  blica Federativa do Brasil, a Waidemir
700 min	  Prado, matricula 1.886.452, no cargo de

Postalista código CT-202.14.B, do Qua-
dro de Pessoal -- Pãrte Permanente :-
do ex-Departamento dos Correios e Te-
légrafos, à disposição da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos. -

	

• 

elides Quandt de Oliveira
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PORTARIA 14° 136, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, no uso de suas atribuições e ten-
do em vista o que consta do Processo
MC n° 1.713-79, resolve:

Dispensar, a pedido, a partir de 1° de
fevereiro de 1979, o servidor Gilmar de
Freitas Santos, do emprego de Auxiliar
Administrativo "E", que ocupa neste
Ministério. - Euclides Quandt de Oli-
veira

PORTARIA N° 137, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usando tfa -competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n° 73.987, de 24
de abril de 1974, e tendo mil vista o que
consta do Processo MC ir 7.571-78, re-
solve:

Retificar a Portaria Ministerial n° 406,
de 18 de agosto de 1972, publicada nó
~rio Oficial de 29 subsequente, na par-
te referente a Maria Aurea Medeiros da
Silva, matrícula n° 1.171.819, para de-
clarar que sua aposentadoria deve ser
considerada efetivada no cargo de Poe.,
talista CT-202.16.C, a que foi promo-
vida a partir de 30 de setembro de 1969,
pelo Decreto de 19 de outubro de 1970,
publicado no Didrio Oficial de 22 se-' guinte.	 ~lides Quandt de Oliveira

PORTARIA N° 138, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usando da competência que lhe foi
atribuída .pelo art. 7°, n° II e 1° do
Decreto n° 77.338, de 25 de março de
1978, resolvei

Dispensar Maria da 016:Ta 'rui Fer-
reira dos Santos, Assistente Jurídico có-
digo LT-1102.C, da Tabela Permanente
deste Ministério, da função de substi-

tuta do Diretor da Divisão de Legisla-
ção de Pessoal do Departamento do Pes-
soal, código LT-DAS-101.1, da mesma
Tabela e Minlvtério, a partir de 16 de
dezembro- de 1977, data de sua localiza-
ção no IYEN'TEL. - Duendes Quandt
de Oliveira

PORTARIA N° 139. DE 91 DE
JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Comunica-
ções, usando da competência que lhe foi
atribuída pelo art. 7°, n° II e 1 1° doDecreto no 77.336, de 25 de março de
1976, resolve:

Dispensar Cyrillo Padilha, Diretor da
Divisão de Comunicação Administrati-
va do Departamento de Administração,
da função de responsável eventual da
Divisão de Execução Orçamentária e Fi-
nanceira do mesmo Departamento. -Duendes Quandt de Oliveira

PORTARIA N° 140, DE 3I DE
JANEIRO DE 1979

O =sistro de Estado das Comunica-
çoes, usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n° 73.987, de 24
de abril de 1974, e tendo em vista o que
consta do Processo MC n° 01.282-79, re-
solve:

Declarar aposentado compulsoriamen-
te, de acordo com o artigo 176, item I,
combinado com o artigo 187, da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952, obser-
vado o item II, do artigo 102, da Cons-
tituição da República Federativa doBrasil, a partir de 8 de setembro de
1975, Benedicto Martins Leite, matriculan° 1.554-315, no cargo de Condutor de
Malas CT-213.10.C, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente - do ex.
Departamento dos Correio- e Telégrafos,à disposição da Empresa Brasileira deCorreios e Telégrafos. - BuclidesQuandt de Oliveira

Podaria r.. 142 . de 0.2 de fevereiro de '"?

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo
Deóreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o
que consta do Processo MC n9 17.152/78 - DASP n9 21.726/78,

RESOLVE admitir, sob o regime da le
gislação trabalhista, de acordo com o art. 39 da Lei 6.185,
de 11 de dezembro de 1974, no emprego de Agente de Portaria,
Código LT-1202.A, Referencia 3, da Tabela Permanente deste Mi
nisterio CARLOS ALBERTO PEDREIRA DO ESPIRITO SANTO, candidato
habilitado em concurso público.

A .entrada em exercício por parte do
candidato admitido, dar-se-á durante e'prazo de 30 (trinta)
dias contados da data da publicação desta Portaria.

EUCL1DES (14Mb1 . DR OlIVÊIRA

3 - RHEA SYLVIA MACHADO, na vaga de
corrente da rescisão de contrato de Sirley Rodrigues do Prado,
revertida da classe "B", nos termos do art. 29 e seus parã
grafos do Decreto n9 82.265, de 13/10/78;

4 - SANDRA MARIA MELLO BRASIL, na va
ga decorrente da rescisão de contrato de Osvaldo José da Sil
va, revertida dá classe "B", nos termos do art. 29 e seus pa
rAgrafos do Decreto n9 82.265, de 13/10/78.

A entrada em exercício por parte dos
candidatos ora admitidos, dar-se-A durante ó prazo de 30
(trinta) dias, contados da data da publicação desta portaria.

EUCLIDES QUANbVIDE OLIVEIRA

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE TELECOMONICAÇõES

PORTARIA N.° 176, DE 3 DE JANEIRO
DE 1979

O Diretor-Geral do Departamento Na-
ciinal de Tdecomunicações, rio uso de
suas atribuições, conferidas pelo item
XXV, artigo 74 do Regimento Interno,

ap:ovado pela Portaria:" Ministerial nú-
mero 409. de 12 de maio de 1977, publica-
da no Dicirio Oficial de 23 seguinte, re-
solve:

Mandar servir na Diretoria Regional do
DENTEL dé Fortaleza, procedente da
Diretoria Regional do DENTEL de Be-
lém, a servidora Maria Terezinha Si-
queira Araujo, Agente Administrativo,
SA-801.A. - Waldemar Onoaldo Bian-
Co.

Divisão de Radiodifusão
PORTARIA N.O 1888 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1978

O Diretor DA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DEPARTA
MENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições- e
tendo em vista o que consta do Processo n9 97.807/78,

RESOLVE:
I - Autorizar, nos termos 40 artigo 101 do Régu

lamento dos Serviços de Radiodifusão, a Rádio Educadora Trabalhis
ta Ltda., com sede na cidade de Ubá, Estado .de Minas Gerais, a ai
terar as cláusulas referentes A gerência e administração da socie
dade que passa a ser exercida somente por Claudionor Cândido de
acumulando os. cargos de Diretor-Presidente e Dire£or-Artistico, fi
cando o seu Contrato Social, em conseqüência, com a redação cons
tante de minuta apresentada.

II - Determinar, nos termos do artigo 102 do ci
tado Regulamento que, após a efetivação do ato ora autorizado, es
te deva ser comprovado pela entidade junto ao Departamento Nacio
nal de Telecomunicações, dependendo dessa medida o exame e decisão
de seus futuros pedidos.

MAMO CÉSAR tEGRAZIA BARBOSA
Diretor da Divisão de Radiodifusão
(N9 1351 - 5-1-79 - Cr$240,00)

PORTARIA N9 163 DE 26 DE JANEIRO DE 1979

Portaria n.° 154 .de 5 de fevereiro de197g

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o
que consta do Processo MC n9 1.877/79 - DASP n9 25.661/78,

RESOLVE .admitir sob o regime da le
gislação trabalhista, no emprego de Agente Administrativo, c6
digo LT-SA-801, classe "A", referência 24, da Tabela Permanen
te deste Ministério, os seguintes candidatos habilitados em
concurso público:

1 - ANA MARIA PAIVA ANTUNES, na vaga
decorrente da rescisão de contrato de Alberto Matos Martins,
revertida da classe "B", nos termos do art. 29 e seus parãgra
fos do Decreto n9 82.265, de 13/10/78;

2 - ANTONIO JOÃO DA COSTA LIMA, na va
ga decorrente da rescisão de contrato de Yvan Cabral Freire,
revertida da classe "B", nos termos do art. 29 e seus parãgra
fos do Decreto n9 82.265, de 13/10/781

O Diretor DA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DEPAR
TAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o que consta do Processo MC n9.35/79,

RESOLVE:

I - Prorrogar até 30 de junho de 1979, o pra
zo estabelecido no item IV, da Portaria RAD n9 17.225, de 26 de de
zembro de 1977, publicada no Boletim Interno n9 52 de 30 subsequen
te, para que a REDE GAOCHA ZERO HORA DE COMUNICAÇÕES LTDA., con
cessionária do serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na
cidade de Brasília, Distrito Federal, execute serviço auxiliar de
radiodifusão, para reportagens externas,

II - Determinar que, dentro do prazo previs
to, a Entidade deverá efetivar as providências, ora autorizadas
e requerer vistoria.

MIO CÉSAR	 RAZIA BARBOSA
Diretor da Divisão de Radiodifusão
(No 1352	 5-2-79 - Cr$370,00)
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TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Departamento Penitenciário Federal

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DEPEN/N-9 01179149, celebrado entre o Minis

teclo da Justiça e o Estado do Maranhão.
OBJETO: Concessão de recursos suplementares para dar 	 continuidade

as obras de reforma .e ampliação da Penitenciaria de Pedrinhas, obje

te do Termo Aditivo n9 8/76, publicado AO DOU de 25.11.76.

VALOR: Cr$ 7.000.0.00,00 ( sete milhães de cruzeiros ).

DESPESA.: CT$ 7.000.000,00, correra 	 conta de recursos consignados

ao Ministério da Justiça no Orçamento Geral da União para o exerci

cie de 1979, Lei n9 6597, de 19 de dezembro de 1978, referentes ao

projete 2011.02011153.072 - Reformulação e Sistematização Peniten-

ciaria - 4311-.01 - Auxílios para Investimentos.

EMPENHO	 DEPEN/N2 10 de 19 de fevereiro de 1979,	 no valor	 de

Cr$ 7.00-0,000-,00.

DATA DA ASSINATURA r 2 de fevereiro de 1979.

REPRESENTANTES DOS ORGÃOS'CONVENENTES - PAULO CABRAL DE ARAUJO-Se-

cretario-Geral do Ministério da Justiça e JOSE	 PIRES	 DE SABO1A Fl

LHO-Secretario do interior e Justiça do Estado do Maranhão.

TESTEMUNHAS - PAULO KLEBER D'AJUZ e PAULO FERREIRA.

PROCESSO - MJ/DA/DC/N9 60,682/75-

(Empenho 2/79-DEPEN)

Departamento Nacional de Trânsito

REPUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONVÉNIO N9 69/78, POR IN-

CO)REÇÃO DO ORIGINAL.

EXTRATO DO TERMO DE CONVENIO N9 03/79 

ESPECIE

	

	 : Convénio celebrado entre o Departamento Nacional de Trânsito

e a Universidade Federal do Paraná.

OBJETO

	

	 : Implementação de um Curso de Extensão em Engenharia de Tráfe-

go, na Universidade Federal i do Paraná.

CREDITO : O custeio das despesas previstas no Convenio, no valordeCr$.

120.000,00 (cento e vinte mil cruzeiros), correrá a conta dos

recursos oriundos do Fundo de Desenvolvimento de Áreas Estra-

tégicas - FDAE, repassados ao DENATRAN com fundamento na Expo

sição de Motivos nQ 132, SEPLAN/PR de 04 de maio de 1978, em

conjunto com o Ministério dos Transportes e conforme Nota de

Empenho n9 008/79, de 15 de janeiro de 1979.

VALOR TOTAL: Cr$ 120.000,00 (cento .e vinte mil cruzeiros).

VIGENCIA 

	

	
O presente Converti° tem vigencia de 12 (doze) meses contados

da data de sua assinatura.

DATA
	

Brasilia, 25 de janeiro de 1979.

Assinaram o presente Convertia:

VICENTE CAVALCANTE FIALHO

Departamento' Nacional de Transito

OCYRON CUNHA

Universidade Federal do Paraná

(OF. 304/79 - DENATRAN)

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria Geral

Convênio celebrado entre a UNIÃO FEDERAL e o TEREI

TORIO FEDERAI DE RONDONIA em 19 de fevereiro de 1979.

a - OBJETIVO - Implantação do Projeto "Convênio de Incentivos ao

Aperfeiçoamento Técnico-Administrativo de Munici

pios" - CATA., em municípios do Território de Rondo

nia.

b - DISPENSA DE LICITAÇÃO - Dispensada a licitação por se tratar o

Território- de entidade de direito Público.

c - PRAZO DE VIGÊNCIA - 2 (dois) anos a partir da data da publica

çâo.

JOSÉ CARLOS. SOARES FREIRE - Secretário Geral

FERNANDO RAMOS PEREIRA	 - Governador

APROVO

MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN	 - Ministro da Fazenda

CONVÊNIO Celebrado entre a UNIÃO FEDERALe o ESTADO DE MATO GROSSO,

em 19 de fevereiro de 1979.

a) OBJETIVO - Implantação do projeto denominado ICM ao Setor Agkr

cola, no âmbito do Estado.

b) DISPENSA DE LICITAÇÃO - Dispensada a licitação por se tratar o

Estado de entidade de direito público.

c) PRAZO DE VIGÊNCIA - 3(três) anos da data da publicação no Diá
4

rio Oficial da União. •

Brasília, 19 de fevereiro de 1979.

JOSÉ CARLOS SOARES FREIRE - SecretãHo Geral

OCTAVIO DE OLIVEIRA
	 - Secretário de Fazenda

APROVO - MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Ministro da Fazenda

CONVÊNIO celebrado entre a UNIÃO FEDERAL e o ESTADO DE SERGIPE,

em 19 de fevereiro de 1979.

a) OBJETIVO - Implantação do prejeto denominado ICM ao Setor Agrí-

cola, no âmbito do Estado.

b) DISPENSA DE LICITAÇÃO - Dispensada a licitação por se tratar o

Estado de entidade" de direito público.

c) PRAZO DE VIGÊNCIA = 3 -(três) anos da data da publicação no Diã

rio Oficial da União.

Brasília, 19 de fevereiro de 1979.

JOSÉ CARLOS SOARES FREIRE - ' Secretário Geral

ENIVALDO ARAOJO	 - Secretário de Fazenda

APROVO - MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN - Ministro da Fazenda

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Departamento de Ens'Ano Supletivo
• Extrato do Termo Aditivo n 9 1/79 ao Contrato m9

4/78 firmado entre ó Departament6 de Ensino Supletivo do ' Ministe-

rio da Educação e Cultura e a Uivetti do Brasil S/A. Processo n9
1.526/78-DSU/MEC. Objeto: Prestar serviços de manutenção e assis

tência Tecnica. Data da Assinatura: Em 29 de janeiro de 1979. AU

vidade: 1524.08450212.472. Elemento de despesa: 3132. Valor: Cr$

22-578,00 (vinte e dois mil quinhentos e setenta e oito cruzeiros)

Empenho n 9 15026 emitido em 25 de janeiro 4e 1979, Vigência.: pas

sa para 31 de dezembro de 1979. Assinaturas: Leonardo Gomes de

Carvalho Leite Neto-, Diretor-Geral do Órgão "CONTRATANTE" e Jose

Cleber Pimenta, Gerente da Filial da "CONTRATADA". Testemunhas:

Lúcia Maria Sampaio Pereira e Cleibes Lopes Tabosa,

Extrato do Termo Aditivo n9 1/a a, ;..untiato n9 1/78

firmado entre o Departamento de Ensino Supletivo do Ministêrio da

Educação e Cultura e a MUSITEL - Música Ambiente LTDA. Processo n9

1.498/78-DSU/mEC. Objeto: Para Fornecimento de Música Ambiente 	 em

4 (quatro) Canais, ininterruptamente. Data da Assinatura: Em 25
	

de

Janeiro de 1979. Atividade: 1524.0845-0.212.472 ,- Coordenação e Super-

visão do Ensino Supletivo. Elemento de despes-a-: 3132. 	 Valor: Cr$

16,231,38 (dezesseis mil dnopritns e,tri-nta e um cruz-eiras e	 trinta

e oito centavos). Empenho: N9 15.014 emitido em 17 de janeiro 	 de

1979.- 	Vigência: Passa para 30 de Junho de 1979. Assinaturas:Leonardo

Gomes, de Carvalho Leite Neto, Diretor-Geral do "CONTRATANTE"	 e
Ruth madlener dos Santos, S8cío-Gerente da "CONTRATADA".. 	 Testemu-

nhas: Dorvilio José Calderan e Cleibes Lopes Taboaa.
(EMP. N9 15002/79)

1



Testemunhas: Sílvia Bahia e Eliono
M. Monteiro Cavalcant

Extrato de Terino de Convênio firmad
com a Fundação Universidade Federa
de Ouro Preto para execução do Pro
jeto Operativo de 1979.

Processo número 913-79.
Convênio número PICD 43-79.
Data da assinatura : 30 de janeiro

de 1979.
P ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 102, de 30 de janei-

ro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 310.000,00 (trezentos e dez

mil ctuzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e Theodulo Pereira,
Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firma»
com a Fundação Educacional do Estado
do Ceará-Universidade Estadual do Cea-
rá para execução do Projeto Operado?
nal de 1979.

Processo n.útnero 908-79.
Convênio número PICD 11-79.

ra

o

Data da assinatura :
de 1979.

P. (arrama:

30 de janeiro

08442064,424.000.
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Coordenação do Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nivel Superior

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Universidade Federal da Bahia
para execução do Projeto Operativo de
1979.

Processo número 911-79.
Convênio número PICD - 25-79. •
Data da assinatura : 30 de janeiro

de 1979.
P.ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 101, de 30 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254. 00.
Valor : 	4.225.000,00 (quatro milhões,

duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Hélio Guedes de Cam-

pos Barros, Diretor-Aojunto da CAPES
e Augusto Mascarenhas, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro, Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Educacional de Bauru,
para execução do Projeto Operativo de
1979.

Processo número 906-79.
Convênio número PICD -
Data da assinatura: à de janeiro

de 1979.
Rograma: 08442064.424.000.
Empenho número 103, de 30 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 128.400,00 (cento e vinte

e oito mil e quatrocentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e Nicola Gabriele, Pre-
sidente.

Testemunhas: Sílvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio
com a Pontifícia Universidade
de Campinas paia execução do
Operativo de 1979.

Processo número 870-79.
Convênio número PICD 59-79.
Data da assinatura: 26 de janeiro

de 1979.
P-ograma: 08442064,424.000.
Empenho numero 82 de 26 de

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 428.000,00 (quatrocen

vinte e oito mil cruzeiros).

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
Extrato de Termo de Convênio firmado M. Monteiro Cavalcanti.

com a Fundação Universidade Estadual 	 Extrato de Termo de Convénio firmado
de Londrina para execução do Projeto com a Fundação Universidade Regional
Operativo de 1979.	 do Norleste para execução do Projeto

Processo número 909-79.	 Operativo de 1979.

Convênio número PICD - 62-79. 	 Processo número 907-79.

Data da assinatura : 30 de janeiro Convênio número PICD
de 1979.	 Data da assinatura:

P ograma: 08442064.424.000. 	 de 1979.

Empenho número 104, de 30 de janei- P_ograma: 08442064.424.000.
ro de 1979.	 Empenho número 99 de 30 de janeiro

Elemento de Despesa: 3254.00. 	 . de 1979.

Valor: Cr$ 2 . 867. 000,00 (dois milhões, 	 Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 516.40000 (quinhentos ooitocentos e sessenta e sete mil cruzei- dezesseis mil e quatrocentos cruzeiros).

ros).	 Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta publicação.

publicação.	 Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Assinado por: Darcy doas, Diretor- Gegivaeldd, Presidente.es

Reitor.	
Erdenete.

José Cavalcante de
Geral da CAPES e José Carlos Pinot%

ire

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
Testemunhas: Silvia Bahia e E/ionora M. Monteiro Cavalcanti.

M. Monteiro Cavalcanti. 	 Extrato de Termo de Convênio firmado
Extrato de Termo de Convênio firmado com a Universidade Federal de Alagoas

com a Associação Catarinense das Fun- 'para a execução do Projeto Operativo de
de.çõe's Educacionais para execução do 1979.
Projeto Operativo de 1979. 	 Processo número 910-79.

Processo número 902-79. 	 Convênio número PICD 23-79.n 
Data da assinatura: 30 deConvêrto dunelro PICD 68-79.

de 1979.
P_ograma: 08442064,424.000.

taograma: 08442064.424.000.
Empenho número 105, de 30 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 2.323.800,00 (dois milhões,

trezentos e vinte e três mil e oitocentos
cruzeiros)-.

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e João Nicolau Car-
valho, Presidente.

firmado Vale do SaptiCal para execução do Pro-
Católica teto Operativo de 1979.
Projeto

Processo número 861-79.
Convênio número PICD 49-79.
Data da assinatura: 28 de janeiro

de 1979.
Pi ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 76 de 26 de Janela

or de 1979.
janeiro

Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 289.600,00 (duzentos e ol-

aenta e nove mil e seiscentos cruzei-
tos e ros).

Vigência:Vigência: 6 (seis) meses a partir desta publicação.publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Assinado por: Darcy Closs, Diretor- Geral da CAPES e Virgílio Candido Tos-
Geral da CAPES e Benedito José Bar- ta de Souza, Diretor.
ieto Fonseca, Reitor.

Testem	 Testemunhas: Sílvia Bahia e E/ionoraTestemunhas: Silvia Bahia e Elionora M. Monteiro Cavalcanti.M . Monteiro Cavalcanti.
E	 Extrato de Termo de Convênio firmado
Extrato de Termo de Convênio firmado com a Escola de Farmácia e Odontologia

com a Universidade Estadual de Cam- de Alfenas para execução do Projeto Ope-pinas para execução do Projeto Opera- rativo de 1979.
tivo de 1979.

P,ocesso número 864-79. 	 Processo número 822-79.
Convênio númeo PICD 48-79.Convênio número PICD 55-79. 	 Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P °grama: 08442064.424.000.P-ograma: 08442064.424.000.	 Empenho número 75 de 26 de janeiro

Empenho número 81 de 28 de janeiro de 1979.
de 1979.	 Elemento de Despesa: 3254.00.

Elemento de Despesa: 3254.00. 	 Valor: Cr$ 729.200,00 (setecentos e
vValor: Cr$ 132.600,00 (cento e trinta e inte e nove mil e duzentos cruzeiros).

dois mil e seiscentos cruzeiros). 	 Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta publicação.publicação.	 Assinado por: Domingos Vieira Go-mes, Diretor-Adjunto da CAPES e Hé-Assinado por: Darcy Ciosa, Diretor- lio de Souza, Diretor.Geral da CAPES e Plínio Alves de Mo-

raes, Reitor.	 Testemunhas: Sílvia Bahia e Elionora
Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora M. Monteiro Cavalcanti.

M. Monteiro Cavalcanti.
•	 Extrato de Termo de Convênio firmado

com a Escola Superior de Agricultura
Extrato de Termo de Convênio firmado de Lavras para execução do Projeto Opa-com a Universidade Estadual Paulista rad" de 1979.

"Júlio de Mesquita Filho" para execução
do Projeto Operativo de 1979. 	 R.ocesso número 823-79.

Processo número 872-79.	 Convênio número PICD 46-79.
Data da assinatura : 28 de janeiro

de 1979.
P ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 74-79 de 26 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00,
Valor: Cr$ 696.000,00 (seiscentos e no-

venta e seis mil cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir destapublicação.
Assinado por: Domingos Vieira Go-

mes, Diretor-Adjunto da CAPES e JairVieira, Diretor.
Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora

M. Monteiro Cavalcanti.
Extrato de Termo de Convênio firmado

com a Faculdade Federal cie Odontolo-
gia de Diamantina para execução do Pro-
jeto Operativo de 1979.

Processo número 886-79.
Convênio número PICD 45-79.
Data da assinatura : 26 de janeirode 1979.
P-ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 73 de 26 de janei-

ro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 230.000,00 (duzentos e trin-

ta mil cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir destapublicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Oliveira Tangari, Di-
retor.

Teatorntulhas: =tia Bahia e ElionoraM. Monteiro Cavalcanti.
Extrato de Termo de Convênio firmado

com a Associação Santanense Pró-Ensino
buperior •para execução do Projeto Ope-
rativo de 1979.

'Processo número 871-79.

Empenho número 98 de 30 de janeiro
de 1979.

Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 455.800,00 (quatrocentos e

cinquenta e cinco mil e oitocentos cru-
zeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Dionisio Dalton da
Rocha Corrêa, Reitor.

16-79.
30 de janeiro

janeiro

Data da assinatura : 30 de janeiro
de 1979.

Empenho número 100 de 30 de janei-
ro de 1979.

Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 2.607.600,00 (dois milhões,

seiscentos e sete mil e seiscentos cru-
zeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Manoel M. Ramalho,
Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

8 (seis) meses a partir desta

Data da assinatura. 26 de janeiro de 1979.

Convênio número PICD 54-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P_ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 80-79 de 26 de la-

neho de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor : 	1.070.000,00 (um milhão e

setenta milcruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e Luiz Ferreira Martins,
Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Faculdade de Medicina do Triân-
gulo Mineiro para execução do Projeto
Operativo de 1979.

Processo número 883-79.
Convênio número PICD 50-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 77-79 de 26 de ja-

nebo de 1979.
Elemento de Despesa: 3254 . 00.
Valor: Cr$ 344.200,00 (trezentos e qua-

renta e quatro mil e duzentos cruzei-
ros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir destapublicação.
Assinado por: Dam; Class, Diretor-

Geral da CAPES e João Francisco Na-
ves Junqueira, Diretor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundacãó de Ensino Su perior do
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Valor: Cr$ 3.586.200,00 (três milhões
quinhentos e oitenta e seis mil, e du-
zentos cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Paulo Frederico do
Rêgo Maciel, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monte-o Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação de Ensino Superior de
Cajazeiros - Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras de Cajazeiras para exe-
cução do Projeto Operativo.

Convênio número PICD 82-79.
Data da assinatura: 28 de janeiro

de 1979.
P-ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 92 de 28 de Mui.°

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.

Valor: Cr$ 128.400,00 (cento e vinte e
oito mil e quatrocentos cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Thomaz Albornoz
Neto, Presidente.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro cavaicantt.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Atilla Taborda-Facul-
dades Unidas de Bagé para execução do
Projeto Operativo cie 1979.

Processo número 820-79.
Convênio número PICD 80-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P-ograma: 08442064,424.000.
Empenho número 91, de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00:
Valor: Cr$ 753.200,00 (setecentos e

cinquenta e três mil e duzentos cruzei-
ros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado 'por: Domingos Vieira Go-
mes, Diretor-Adjunto da CAPES e Car-
los Rociiiiio Thompsoft Flores, Presiden-
te.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Alto Uruguai para a
Pesquisa e o Ensino Superior para exe-
cução do Projeto Operativo de 1979.

Processo número 834-79.
Convênio número PICD 7949.
Data da assinatura : 2.6 de janeiro

de 1979.
P.ograma: 08442064,424.000.
Empenho número 90 de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 521.400,00 (quinhentos e

vinte e um mil e quatrocentos cruzei-
los).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Domingos Vieira Go-
mes, Diretor-Adjunto da CAPES e U-
terino Perin, Presidente.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcantt.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Sociedade Visconde de São Leo-
poldo para execução do Projeto Opera-
tivo de 1979.

Processo número 862-79.
Convênio número PICD 52-79.
Data da assinatura: 28 de janeiro

de 1979.
Piograma: 08442084,424.000.
Empenho número 78 de 28 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 346.000,00 (trezentos e qua-

renta e seis mil cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e Fulvio Casal, Diretor-
Tesoureiro.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. ~Oro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Universidade Federal
de Viçosa para execução do Projelo Ope-
rativo de 1979.
Processo número 887-79.
Convênio númele PICD 40-79.

Data da assinatura : 26 de janeiro
de 1979.

P:ograma: 08442064,424.000.
Empenho número 71-79 de 26 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor. Cr$ 838.400,00 (oitocentos e trin-

ta e oito mil e quatrocentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por:* Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e 'Paulo Mário Dei
Giudice, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Getúlio Vargas, para
execução do Projeto Operativo de 1979.

(Processo numero 836-79.
Convênio número PICD 36-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P.ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 70-79, de 26 de ja-

nenro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 1.263.800,00 .(um milhão,

duzentos e Fis-s e nt a e três mil, e oito-
centos cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Domingos Vieira Go-
mes, Diretor-Adjunto da CAPES e Ro-
berto Hermeto Corrêa da Costa, Supe-
rintendente-Geral,

Testemunhas: Silvia - Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Pontifícia Universidade Católica
do Rio de Janeiro para execução do Pro-
jeto Operativo.

Processo número 868-79.
Convênio número PICD 34-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
Valor: Cr$ 460.600,00 (quatrocentos e

sessenta mil e seiscentos cruzeiros).
Programa: 08442064.424.000.
Empenho número 69-79 de 26 de Janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e João Augusto Mac-
doweli, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Universidade Federal Rural do.
Rio de Janeiro para execução do Projeto
Operativo.

Processo número 833-79.
Convênio número PICD 33-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
Programa: 08442064.424.000.
Empenho número 68-79 de 26 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 1.731.000,00 (um milhão,

setecentos e trinta e uns mil cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Domingos Vieira Gomes.
Diretor-Adjunto da CAPES e Arthur Or-
lando Lopes da Costa, Reitor.

Testemunhas: ,Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Universidade Federal de Pernam-
buco para execução do Projeto Opera-
tivo.

Processo número 877-79.
Convênio número PICD 19-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
Pograma: 08442064.424.000.
Empenho número 63-79, de 26 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação de Integração Desen-
volvimento e Educação do Nordeste do
Estado para execução do Projeto Opera-
tivo.

Processo número 869-79.
Convênio número PICD 78-79.
Data da assinatura: 26 de janeiro

de 1979.
P.ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 89-79-de 26 de janei-

ro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.

Valor: Cr$ 526.400,00 (quinhentos e
viste e seis mil e quatrocentos cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Mario Osório Mar-
ques, Presidente.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Pontifícia Universidade Católica
do Rio Grande do Sul, para execução
do Projeto Operativo.

Processo número 829-79.
Convênio número PICD 77-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
ograma: 08442064.424.000.

Empenho número 88-79 de 26 de ja-
neiro de' 1979.

Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor. Cr$ 720.400,00 (setecentos e vin-

te mil e quatrocentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e Ir. Norberto Francisco
Rauch, Reitor:

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Universidade de Pas-
so Fundo para execução do Projeto Ope-
rativo.

Processo número 819-79.
Convênio número PICD 75-79.
Data da assinatura : 28 de janeiro

de 1979.
P:ograma: 08442064.424.000.
Elemento de Despesa: 3254.00.

Empenho número 87-79-de 26 de ja-
neiro de 1979.

Valor: Cr$ 2 . 014 . 200,00 (dois milhões,
quatorze mil, e duzentos cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Domingos Vieira Gomes,
Diretor-Adjunto da CAPES e Bruno Ed-
mundo Markus, Presidente.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Universidade de Caxias do Sul,
pa:a execução do Projeto Operativo.

•	 -
Processo número 828-79. -
Convênio número PICD 74-79.
Data da assinatura: 26 de janeird

de 1979.
Rograma: 08442064,424.000.
Empenho número 86-79 de 26 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 1,057.800,00 (um milhão,

cinquenta e sete mil e oitocentos cruzei-
ros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

'Assinado por: Domingos Vieira Gomes,
Diretor-Adjunto da CAPES e Abrelino
Vicente Vazzatta, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e E/ionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Universidade Federal de Santa
Maria para à execução do Projeto Ope-
rativo de 1979 do Plano Institucional de
Capacitação Docente.

Processo número 873-79.
Convênio número PICD 70-79.

Data da assinatura : 28 de janeiro
de 1979.

Plograma: 08442064,424.000.
Empenho número 85-79 de 26 de Ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 3.782.000,00 (três milhões

Processo número 823-79,
Convênio número PICD 18-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
p:ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 62-79 de 26 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 365.200,00 (trezentos e ses-

senta e cinco mil e duzentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Domingos Vieira Gomes,

Dire3tor-Adjunto da CAPES e Lida
Gualberto de Andrade, Diretor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com o Instituto Paraibanos de Educação
para execução do Projeto Operativo.

Processo número 879-79.
Convênio número PICD 17-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
Rograma: 08442064,424.000.
Empenho número 61-79 de 26 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Deseesa: 3254.00.
Mator: Cr$ 569.200,00 (quinhentos e

sessenta e nove mil e duzentos cruzei-
ros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Gel al da CAPES e Cônego José Trigueiro
do Vale, Diretor-Presidente.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Universidade Federal da Paraiba
para execução do Projeto Operativo.

Processo número 876-79.
Convênio número PICD 15-79.
Data da assinatura: 26 de janeiro

de 1979.
P:ograma: 08442064,424.000.
Empenho numero 60-79 de 26 de janei-

ro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valer: Cr$ 7.025.200,00 (sete milhões,

vinte e cinco mil e duzentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) rnese.s a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Getal da CAPES e Lynaldo Cavalcanti
de Albuquerque, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.
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setecentos e oitenta e dois mil cruzei-
ros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral ela CAPES e Derblay Gavão, Rei-
tor,

Testemunhas: Sílvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Universidade Estadual
de Maringá para à execução do Pro-
jeto Operativo de 1979 do Plano- Institu-

cional de Capacitação Docente,
Processo número 0880-79.
Convênio número PICD 63-79.
Data da assinatura : 26 de

de 1979.
P ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 83-79 de 26

nei,o de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 2.476.200,00 (dois mihões,

quatrocentos e setenta e seis mil e du-
zentos cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Aroldo Xavier, Vice-
Reitor.

Testemunhas: Silvia, Bahia e E/ionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Educacional de Santa
Catarina Universidade para o Desenvol-
vimento do Estado de Santa Catarina pa-
ra à execução do Projeto Operativo de
1979 do Planb Institucional dei Capa-
Citação Docente.

Processo número 885-79.
Convênio número PICD 67-79.

• Data da assinatura : 26 de janeiro
de 1979.

P °grama: 08442004.424 .000.
Empenho número 84-79 de 26 de ja-

nePo de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 1.322.400,00 (um milhão

trezentos e vinte e dois mil e quatrocen-
tos cruzeiros).

. Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e João Nicolau Carvalho,
Diretor Executvo e Reitor.

Testemunhas: Sílvia Bahia e Elicmora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Universidade Federal
de São Carlos para à execução do Pro-
jeto Operativo de 1979 do Plano Institu-
cional de Capacitação Docente.

Processo número 884-79.
Convênio número PICD 53179.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
Programa: 08442064.424.000;
Empenho número 79-79 de 26 de ja-

neiro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00,
Valor: Cr$ 477.600,00 (quatrocentos e

setenta e sete mil e seiscentos cruzei-
ros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Luz Edmundo de Ma-
galhães, Reitor.

Testemunhas: Sílvia Bahià e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Universidade Federal do Rio
Grande do Norte para execução do Pro-
jeto Operativo.

Processo número 866-79.
Convênio número PICD 14-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.

Rograma: 08442064.424.000.
Empenho número 59 de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 10.178.800,00 (dez milhões,

cento e setenta e oito mil e oitocentos
cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Domingos Gomes de
Lima, Reitor.

Testemunhas: Sílvia Bahia Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Universidade Federal
do Acre para execução do Projeto Ope-
rativo de 1979.

Processo número 867-79.
Convênio número PICD 1-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P_ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 53 de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de

cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
A.ssinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e Aulio Gélio Alves de
Souza, Reitor.
• Testemunhas: Sílvia Bahia e Etionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Universidade Regional

do Rio Grande do Norte para execução
do Projeto Operativo de 1979.

Processo número 875-79.
Convênio número PICD 13-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P.ograrna: 08442064,424.000.
Empenho número 58 de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 516.400,00 (quinhentos e de-

zesseis mil e quatrocentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir destá

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e Laplace Rosado Coe-
lho, Presidente.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Escola Superior de Agricultura
de. Mossoró para execução do Projeto
Operativo de 1979.

Processo número 825-79.
Convênio número PICD 12-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
Pograina: 08442064.424.000.
Empenho número 57 de 26 de janei-

ro de 1979.
Elemento de Despesa: 3254 . 00 .
Valor. Cr$ 766.800,00 (setecentos e ses-

senta e . seis mil e oitocentos cruzeiros).
Vigêneia: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Domingos Vieira Gomes,

Diretor-Adjunto da CAPES e .Ari Pi-
nheiro Amorim, Diretor.

Testemunhas: Sílvia Bahia e E/ionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Educacional Edson
Queiroz - Unifor para execução do Pro-
jeto Operativo de 1979.

Processo número 891-70,
Convênio número PICD 10-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P-ograma: 08442064.424.000.

Empenho número 56 de 26 de janeiro
de 1979.

Elemento de Despesa: 3254 . 00 .
Valor: Cr$ 327.400,00 (trezentos e vinte

e sete mil e quatrocentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e José de Paula Bar-
bosa, Vice-Presidente,

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Universidade Federal do Ceará
para execução do Projeto Operativo de
1979.

Processo número 878-79.
Convênio número PICD 9-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P:ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 55 de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 6.512.800,00 (seis milhões,

quinhentos e doze mil e oitocentos cru-
zeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Pedro Teixeira Bar-
roso, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Etionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Universidade do Mara-
nhão para execução do Projeto Operati-
vo de 1979.

Processo número 818-79.
Convênio número PICD 6-79.
Data da assinatura : 28 de janeiro

de 1979.
P..ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 54, de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 3.132.600,00 (três milhões

cento e trinta e dois mil e seiscentos
cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Domingos Viera Gomes,
Diretor-Adjunto da CAPES e José Maria
Ramos Maltins, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Universidade do Ama-
zonas para execução do Projeto Ope-
rativo de 1979.

Processo número 827-79.
Convênio número PICD 2-79
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 52, de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254 . 00 .
Valor: Cr$ 3.952.600,00 (três milhÕea

novecentos e cinquenta e dois mil e seis-
centos cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Domingos Vieira Gomes,
Diretor-Adjunto da CAPES e Octávio
Hamilton Botelho Mourão, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e E/ionora
. Monteiro Cavalcanti.
Extrato de Termo de Convênio firmado

com a Universidade Federal Fluminen-
se, paia execução do Projeto Operativo
de 1979.

Processo número 874-79.
Convênio número PICD 31-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P:ograma: 08442064,424.000.
Empenho número 67 de 26 de janeiro

de 1979.

Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 2.830.800,00 (dois milhões,

oitocentos
 i r 

s). 0 e trinta mil e oitocentos cr
eci	

-

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
tieral da CAPES e Rogério Benevento,
Reitor.

Testemunhas Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Universidade Federal do Espirito
Santo para execução do Projeto Opera-
tivo de 1979.

Processo número 824-79.
Convênio número PICD 30-79.
Data da, assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
leograma: 08442064.424.000. 	 •
Empenho número 66, de 26 de janeire

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 3.532.800,00 (três milhões

quinhentos e trinta e dos mil e oitocen-
tos cruzeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Domingos Vieira Goma*,
C44eetor-Adjunto da 'CAPES e mamei
Ceciliano Salles de Almeida, Reitor,

Testemunhas: Sílvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Faculdade de Agronomia do Mé-
dio São Francisco para execução do Pro-
jeto Operativo de 1979.

Processo número 882-79.
Convênio número PICD 28-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
Programa: 08442064.424,000.

* Empenho número 65 de 26 de janeiro
de 1979.

Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 171.200,00 (cento e setenta

e um mil e duzentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e Rafael Augusto da
Costa Chaves, Diretor.

Testeinunhas: Teófilo de Menezes Neto
e Maria Izabel dos Santos,

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação de Ensino Superior de
Pernambuco - Universidade de Pernam-
buco para execução do Projeto Opera-
cional de 1979.

Processo número 821-79.
Convênio número PICD 22-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
programa: 08442064.424.000.
Empenho número 64 de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 327.400,00 (trezentos e vin-

te e sete mil e quatrocentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Domingos Vieira Gomes,

Diestor-Adjunto ida CAPES e Antonio
Simão Santos Figueira, Presidente.

Testemunhas: Silvia Bahia e E/ionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Norte Mineira de En-
sino Superior para execução do Projeto
Operativo de 1979.

Processo número 863-79.
Convênio número PICD 44-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
Piograma: 08442064.424.0004
Empenho número 72 de 26 de janeiro

de 1979.

janeiro

de ja-



Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 664.000,00 (seiscentos e ses-

senta e quatro mil cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy ClosS, Diretor-

Geral da CAPES e Fernando Dias Costa,
Presidente.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com Faculdades Unidas Católicas de Ma-
to Grosso para execução do Projeto Ope-
rativo de 1979.

Assina:o por: Domingos Vieira Gomes,
Diretor-Adjunto da CAPES e José Cru-
ciano de Araújo, Reitor.

Testemunhas: Silvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Fundação Universidade Federal
de Pelotas pa'a execução do Projeto Ope-
rativo de 1979.

Processo número 904-79.
Convênio número PICD 72-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
Rograma: 08442064.424.000.
Empenho número 106 de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 2.512.600,00 (dois milhões

quinhentos e doze mil e seiscentos cru-
zeiros).

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Ibsen Wetzel Stephan,
Reitor.

Testemunhas: Sílvia Balda e Elionora
N. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmaio
com a Universidale do Vale do Rio dos
Sinos para execução do Projeto Opera-
cional de 1979.

Processo número 912-79.
Convênio número PICD 76-79.
Data da assinatura : 28 de janeiro

de 1979.

Pograma: 08442064.424.000.
Empenho número 107 de 20 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 569.200,00 (quinhentos e ses-senta e nove mil e duzentos cruzeiros).
Vigência: 6 .(seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Hélio Guedes de Campos

Ba' 'os. Diretor-Ad,unto da CAPES e
Luiz Maxobin, Reitor,

Testemunhas: Sílvia Bahia e Eltonora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmarlo
acuo a Universidade Estadual de Mato
Grosso, para execução do Projeto Opera-
tivo de 1979.

Processo número 903-79.
Convênio número PICD 88-79.
Data da assinatura : 26 de janeiro

de 1979.
P Ograma: 08442064,424.000.
Empenho núme o 108 de 30 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ ,503.600,00 (quinhentos e

três mil e seiscentos cruzeiros).
Visrência: 6 (seis) meses a partir desta

publicação.

Processo número 885-79.
Convênio número PICD 87-79.
Data da assinatura: 26 de janeiro

de 1979.
Pograma: 08442064.424.000.
Empenho número 95 de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor. Cr$ 204.000,00 (duzentos e qua-tro mil. c.uzeiros).
Vigência: .6 (seis) meses a partir desta

publicação.
Assinado por: Darcy Closs, Diretor-

Geral da CAPES e Walter Bocchi.
Testemunhas: Sílvia Bahia e Etionora

M. Monteiro Cavaicanti.
Extrato de Termo de Convênio firmado

com a Universidade Católica de Goiás
para execução do Projeto Operativo de
1979.

Processo número 835-79.
Convênio número PICD 85:79.
Data da assinatura : 26 de

de 1979.
P.ograma: 08442064.424.000.
Empenho número 94 de 26 dede 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00.
Valor: Cr$ 881.600,00 (oitocentos e oi-

tenta c um mil e seiscentos cruzeiros).
Vigência: 6 (seis) meses a partir destapublicação.

Assinat'o por: Domingos Vieira Gomes,
Diretor-Adjunto da CAPES e José Car-
las de Lima Vaz, S. J., Reitor.

Testemunhas: Sílvia Bahia e Elionora
M. Monteiro Cavalcanti.

Extrato de Termo de Convênio firmado
com a Unive sidade Federal de Goiás
para execução do 'Projeto operativo de
1979.

Processo número 832-79.
Convênio número PICD 84-79.
Data da assinatura : 28 de janeiro

de 1979.
P:ograma: 08442064,424.000.
Empenho número 93 de 26 de janeiro

de 1979.
Elemento de Despesa: 3254.00,
Valor: Cr$ 2.321.200,00 (dois milhões,

trezentos e vinte e um mil e duZentos\
Cr u ze iros) .	 t

Vigência: 6 (seis) meses a partir desta
publicação.

janeiro

janeiro

Assinalo por: Darcy Closs, Diretor-
Geral da CAPES e Edgard Zardo, Rei-
or.
Testemunhas: Sílvia Bahia e Elionora

M. Monteiro Cavaleanti,

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

Conselho Nacional do Petróleo
Re/sunio do Contnato 119 6 179 

OBJETO - Pne.s tação de 6eitvícot, de itepanas, heáonma,s, pintwuts e adaptaçoeá ne

ce4,sr5i/lias aos .iinJue,i.4 n9 269 da Ruo. Cotto;le,e Pedm Benedet e it9 433 da Rua San

ta Antonio, em CnieGma, Utado de Santa Catcuana.

PARTES - Com etho Nae-Lono.t. do Pe2A5/eo - CNP e Joitge Fitydbeitg-Con.s.trtutoita Cai

eíumms e Ltda.

.CRÊDI TO - 0,tçamento Gekat da Unía0, Lei de 14204 ;IQ 6.597, de 01 /4 2/78, 22-00-

(limat&LL0 du AtínaA e Enekgía - 22.06 - Con6ellto Nacionae do Petfiaeo -

095202121175-000Adevação da Poatica Nacionat do PetAjC p o e do Cakvau - 22 -
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Recumo.s de gttgito6 Autanomo6 - 3.0.0.0 - De,spu as Covtenteá - 3.1.0.0 - De)Spe

.su de Custeio - 3.1.3.0. - SeAvíco4 de Te/te.ei/toá e Encaitgo6 - 3.1.3.2 - Ou.

tko6 Seit.otiçoá e 'Encaitgo3.

LICITAÇÃO - Phecedido de £i.eítação de «condo com o Dec/teto-Lei 200167,

VALOR DO CONTRATO - Ca$ 1 . 860.412 , 60 (hum inaltaTo , oítoc enta6 e 3 e.s4enta. na.e,

quatnieento4 e doze c.Auzeimas e )s enta untavas I .

EMPENHO - Nata de Empenho n9 25/79

VIGÊNCIA - De 10 de janeiito a. 09 de maio de 1979.

B/utóWca, 10 de janei,to de 1979. 

Má: Ozi_el Almeida Caista

M: aitton Campoó CaAvaeho

ksa: EJtjteil-to AP.Zni.o da Situe-dia

(N. 1406 -	 - Cr$ 345,00)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

Secretaria Especial do Meio Ambiente
EXTRATO DO CONVÉNIO N9 003/SEMA/79

ESPÉCIE:

Convênio n9 O O 3/SEMA/7 9 , que entre si celebram a Secretaria
Especial do Meio Ambiente-SEMA, e a Empresa Matogrossense
de Turismo S.A  - TURIMAT .

OBJETO DO CONVÊNIO:

O Convênio tem por objetivo disciplinar a utilização turís-
tica de parte das ãreas destinadas à Estações EcolOgicas,no
Estado de Mato Grosso, bem como ordenar, sob o aspecto eco
lõgico, a adequada ocupação e uso das ãreas especiais e lo
cais de interesse turistico, previsto na Lei n9 6.513, de
20 de dezembro de 1977.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA:

O presente Convênio, não implica em despesas.
PRAZO DE VIGÊNCIA:

O Convênio que serã publicado no Diário Oficial da união,te
ra a vigência de 05 (cinco) anos, a partir da data de sua
assinatura.

DATA DE ASSINATURA:

02 de fevereiro de 1979
ASSINATURAS:

MINTER	 Paulo Nogueira Neto
Secretário do Meio ambiente

TuRIMAT	 Antonio Carlos Candia
TURIMAT

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

Departamento do Pessoal
EXTRATO DE CONVÊNIO

ESPSCIE: Termo Aditivo ao Convênio, celebrado em 8 de novembro
de 1976 e aditado em 3 de junho de 1977, entre a Uni
ão, por intermédio do Misistério das Comunicaçees, e
a Associação doa Servidores do Ministerio das Comuni
caçOes - ASMC.

OBJETIVO:	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar
a vigência do Convênio acima referido, a fim de que
a ASMC continui administrando e mantendo o Setor	 O
dontolOgico do SAMS/DP.

PRAZO.: O prazo de vigência do Convênio, por força da prorro
gação objeto do presente Termo Aditivo, vai de 3 de
janeiro de 1979, data de assinatura deste Aditive k a
te 2 de janeiro de 1981.

ASSINARAM: EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES
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FABIO GUILHERME VOGEL
PRESIDENTE DA ASMC

RAIMUNDO IVANILDO BARCELOS FONTENELE
SECRETARIO DA ASMC

RUITER DOS REIS ROSA
DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

MARIO FERREIRA CABRAL JÚNIOR

CHEFE DO GABINETE DO MINISTRO

(Ofício 186/79-DP)

EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Serviço de Administração

Seção de Licitação e Compras
MIADA DE PREÇOS N9 05/79 

AVIS CP'

OBJETO: Fornecimento diário de LEGUMES E VERDURAS aos palácios
e residências oficiais da Presidência da República,
período de 19 de março a 31 de maio de 1979.

DIA:	 13 (treze) de fevereiro de 1979
HORÁRIO: 15 (quinze) horas
LOCAL:	 Sala de Reuniões da Comissão de Licitação, situada no'

29 andar do Palácio do Planalto, em Brasília, Distrito
Federal.

EDITAL: Acha-se afixado na Seção de Licitação e Compras do Ser
viço de Administração, localizada no 49 andar do Palá-
cio do PlanaLto, em Brasília, Distrito Federal, onde
os interessados poderão obte-lo.

Brasília (DF),; .20' de ,janeiro de 1979
AyGELC SOTTURT - 19 Ten RR

Presidente
(DIAS: 29- 01- a 12- 2- 19)

TOMADA DE PREÇOS N9 06/79

OBJETO Fornecimento de FRUTAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS aos
palácios e residências oficiais da Presidência da
República, durante o período de 19 de março a 31 de
maio de 1979.  .

DATA	 14 (quatorze) de fevereiro de 1979.

HORÁRIO - 15 (quinze) horas.

LOCAL - Sala de Reuniões da Comissão de Licitação do Servi
ço de Administração da Presidência da República, si
tuada no 29 andar do Palácio do Planalto, em Bra.si-
lia, Distrito Federal.

EDITAL Acha-se afixado na Seção de Licitação e Compras do
Serviço de Administração da Presidência da Repúbli
ca, localizada no 49 andar do Palácio do Planalto,
em Brasília, Distrito Federal, onde tambem serão for
necidas cõpias aos interessados na licitação.

Brasília (DF), 26 de janeiro de 1979.
-ANGELO ,utrTTURI. - 17 Ten Ex

Presidente

(DIAS: 29- 01- a 12- 2- 79)
TOMADA DE PREÇOS 59 07/79 

AVISO

0131ET0-: Aqusição de 250 pneus; 38 cSmaras de ar e material de bar
racharia.

DATA:	 22 de fevereiro de 1979

HORÁRIO: 15 (quinze) horas.

LOCA11.: Sala de Reuni g es da Comissão de Licitação, situada no 29
andar do Palácio do Planalto em Brasília, Distrito Fede-
ral.

EDITAL: Acha-se publicado, na Integra, no Diário Oficial da Uni-
ão do dia 5 de fevereiro de 1979.

Brasília (AP), 6 de fevereiro de 1979

ARCILDO-7'AUC H ÇTO 'g -ES - 19 Ten Ex

arTsideÁte

(DIAS: 8 a 16/2/79)

Edital e Especificações:
O Edital poderá ser obtido das segun-

das às sextas feiras, no horário das 14:00
às 16:00 horas, sendo às quartas feiras
no horário das 08:00 às 11:00 horas, de
31 de janeiro à 16 de fevereiro de 1979,
nos zeguintes endereços:

— QGEx — Bloco C — 2° andar —
SMU — Brasília-DF. — DMB

— Parque Depósito Central de Ma-
terial de Engenharia — Rua Dr. Gar-
sier, n° 186 — Triagem — Rio ?te Ja-
neiro — RJ.

— Depósito Regional de Material de
Engenharia da 2 , RM — Rua Conselhei-
ro Brotero, 475 — Barra Funda — São
Paulo — SP.

— 3° Cia. de Engenharia Depósito de
Manutenção — Morretes — Porto Ale-

-	 TU Correia Lima
222 — Menino Deus.

Data de abertura:
Dia 20 de fevereiro de 1979 ig.s 14:00

horas.
Brasília, 31 de janeiro ?te 1979. — Li-

neu Batista da Costa Negraes,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Departamento de Assuntos Culturais

BIBLIOTECA NACIONAL

Serviços de Direitos Autorais
REGISTRO DE PUBLICAOES 

NOVEMBRO DE 1978 

Por ordem da Diretora da Biblioteca Nacional e de confor
midade com as leis em vigor, faço público que durante o mês de no
vernbro de 1978, foram registradas pelo SERVIÇO DE DIREITOS AUTO
RAIS - SOA, - desta Biblioteca, as' seguintes publicações:

01 - 23 338 - "EDUCAÇÃO PERMANENTE - PARTE ZERO", Obra 	 Didática,
por DARIO PEREIRA XAVIER LEAL, (DARIO PEREIRA), 	 fo
lhas datilografadas e rubricadas pelo Autor,Niterõi ,
1978.   

02 - 23 339 - "SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E SUA HISTÓRIA", Obra Literária,
por ANTONIO GALVAO JUNIOR, que usa assinar o pseudõ
nimo de "AGÊ JUNIOR': impressa na "OFFSET COPIAS LTDA
São Paulo, 1978..

03 - 23 340 - "MOLDANDO O TERCEIRO MILÊNIO-VIDA E OBRA DE DIVALDO
PEREIRA FRANCO", Obra Espiritualista, por FERNANDO
WORM, cessionário CENTRO ESPIRITA "CAMINHO DA REDEN
ÇÃO", Gráficas da Livraria do Globo S/A, em 	 Pórto
Alegre, em Põrto Alegre, Rio Grande do Su1,1976.

04 - 23 341 - "ENCICLOPÉDIA MODULAR DO ENSINO DE 29 GRAU PRÉ-VESTI
BULAR, abrangendo a materka "Física': Obra Didática,
por MARCOS F.STOCKLER, cessionária EDITORA E ENCADER
NADORA FORMAR LTDA., impressa em suas prOprlas ofici
nas, São Paulo,1977.

05 - 23 342 - "3 POEMAS", Obra Poática, por SEBASTIÃO DA LUZ FER
REIRA, folhas mimeografadas no Clube Beneficente dos
Sargentos da Marinha, Rio de Janeiro, 1978.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Oepartan,ento de Material Bélico
Comissão de Licitacão

AVISO
O presidente da Comissão de Licita-

ção do Departamento de Material Bé-
lico, órgão do Ministério do Exército,
comunica que fará realizar a Tomada de
Preços n° 01-79-DMB, cujo Edital assim
se resume:

Objeto:
I -- Material de Engenharia
Grupo 54 — Pontes fixa7, flutuantes

mistas portadas e passadeiras. (Acessó-
rios)

— Conjunto de Ancoragem para Ponte
Bailey (Especificação n° 06-79);

— Pranchã.o de madeira de 1' para piso
da Equipagem de Ponte B4A1 — Pinho
do Paraná ou similar (Especificação n°
07-79);

de ancora (Especificação a°
08-79).
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06 - 23 343 - "MATEMÁTICA NOVO PASSO A PASSO", Obra Diditica, por

SCIPIONE DI PIERRO NETTO, Scipione - Autores Edito
res Ltda., São Paulo, 1977.

07 - 23 344 - "ENCICLOPÉDIA MODULAR DO ENSINO DE 29 GRAU PRÉ: VES

TIBULAR" - HISTORIA, Obra Didãtica,.por HERODOTO

BARBEIRO e HERNANI MAIA COSTA, cessionária EDITORA

E ENCADERNADORA FORMAR LTDA., impressa em suas pró'
prias oficinas, em São Paulo, 1977.

08 - 21 345 - "CURSO SUPLETIVO", abrangendo a matéria "Biologia"

para o 29 grau, Obra Didetica, por DERVILE ARIZA,

cessionária EDITORA E ENCADERNADORA FORMAR LTDA.,im

pressa em suas pruprias oficinas, São Paulo,1977.

09 - 23 346 - "CURSO SUPLETIVO", abrangendo a matéria "Língua Por

tugueSa" pãiiã ó 29 grau, Obra Didãtica, por ADILSON

SIQUEIRA ALVIM e RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLE

GRETTI, cessionãria EDITORA E ENCADERNADORA FORMAR'

LTDA., impressa em suas prOprias oficinas, São Pau
lo, 1977.

10 - 23 347 - - "ENCICLOPÉDIA MODULAR DO ENSINO DE 29 GRAU - PRÉ-

VESTIBULAR - MATEMÁTICA", Obra Didãtica, por MAL

TER DINIZ POMBO, cessionária EDITORA E ENCADERNA

DORA FORMAR LTDA., impressa em suas prOprias ofici
nas, São Paulo, 1977.

11 - 23 348 - "CURSO SUPLETIVO", abrangendo a mataria " GEOGRAFIA

para o 29 grau, Obra Didática, por IRANY KRUSE,ces-

sionária EDITORA E ENCADERNADORA FORMAR LTDA., im

pressa em suas prOprias oficinas, São Paulo, 1977.

	

12 - 23 349 - "ENCICLOPÉDIA MODULAR DO ENSINO DE 29 GRAU - 	 PRÉ-

VESTIBULAR, Obra Didãtica, pela EDITORA E ENCADERNA

-DORA FORMAR LTDA., impressa em suas prOprias ofici
nas, São Paulo, 1977.

13 - 23 350 - "OS ESTADOS SUBJETIVOS:UMA TENTATIVA DE CLASSIFICAÇÃO

DE SEUS RELATOS VERBAIS", Obra Literária,por ARNO

ERGELMANN, cessionária EDITORA ÁTICA $/A, W.Roth&Cia,
Ltda., São Paulo, 1978.

14 - 23 351 - "AUGUSTO DOS ANJOS: POESIA E PROSA", Obra Literária,

por ZENIR CAMPOS REIS, cessionãria EDITORA ÁTICA S/A,
W.Roth & Cia. Ltda., São Paulo, 1977.

15 - 2:3 352 - "TRABALHO DOMESTICADO-: . A MULHER NA INDUSTRIA PAULIS
TA" - ENSAIOS 35 A MULHER NA PRODUÇÃO, Obra Literã

ria, por EVA ALTERMAN BLAY, cessioneria EDITORA ÁTICA

S/A, W.Roth&Cia Ltda., São Paulo, 1978.

16 - 23 353 - "HORA INCLINADA", Obra Lite/Na-ria, por HERMANN JOSÉ
REIPERT, cessionãria EDITORA ÁTICA S/A, W.Roth& Cia.,
Ltda., São Paulo, 1977.

17 - 23 354 -("A CURA DA MORTE." ou "COMO SE USA REMÉDIOS"), Peça

Teatral, por MARCOS DOS SANTOS OLIVEIRA,que usa assi

nar MARTINS SOCRATES, folhas datilografadas e rubrica

das pelo Autor, Rio de Janeiro, 1978.

	

18 - 23 355 - "DOCUMENTO BÁSICO PARA PLANEJAMENTO DE CURSOS 	 TÉCNI-
COS DE MECÂNICA", Obra Técnica, pela Fundação Centro

Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a Forma

ção Profissional - CENAFOR, impressa suas greficas e

editada por seu serviço editorial, São Paulo, 1971.

	

19 - 23 356 - "DOCUMENTO BÁSICO PARA PLANEJAMENTO DE CURSOS 	 TECNI
COS DE METALURGIA", Obra T gcnica, pela Fundação Cen
tro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para 	 a

	

Formação Profissional - CENAFOR, impressa em 	 suas

	

gráficas e editada por seu serviço editorial, 	 São
Paulo, 1971.

20 - 23 357 - "DOCUMENTO BÁSICO PARA PLANEJAMENTO DO CURSO TÉCNICO

COMERCIAL, Obra Técnica, pela Fundação Centro Nacio
nal de Aperfeiçoamento de Pessoal - CENAFOR,impressa
em suas gráficas, São Paulo, 1971.

21 - 23 358 - "DOCUMENTO BÁSICO PARA PLANEJAMENTO DE CURSOS TÉCNI

COS DE MINERAÇÃO", Obra Técnica, pela Fundação Cen'

tro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal -CENATOR,

impressa effl suas grãficaS, São Paulo, 1971.

22 - 23 359 - "OS SERES VIVOS", Obra Didetica, por CARLOS AUGUSTO

DA COSTA BARROS, que também se assina CARLOS BARROS,

cessionãria EDITORA ÁTICA S/A, W.Roth&Cia.Ltda., São
Paulo, 1978.

23 - 23 360 - "CIDADE DO ESPORTE VERSUS CIDADE DA PREGUIÇA", por

ANDRÉ LUIZ LACÉ LOPES, Obrà Didãtica, impressa pelo

profissional autônomo, Sr.ALTANIR AZEVEDO, na grãfi

ca situada ã Rua Visconde Caravelas,123-B -Botafogo,
Rio de Janeiro, 1978.

24 - 23 361 - "QUIMICA E FISICA", Obra bidãtica, por CARLOS AMGUS
TO DA COSTA BARROS, que se assina CARLOS BARROS, ces

sionãria EDITORA ÁTICA S/A, W.Roth & Cia, Ltda., São
Paulo,1978.

25 - 23 362 - "ALGUMAS TÉCNICAS LOGICAS DE O&M", Obra Didática,por

SISORG-SISTEttAS DE INFORMAÇÃO S/C LTDA. ,impressa nes
ta Cidade, 1978.

25 - 23 363 - "CONCEITOS BÁSICOS DE PROJETOS DE SISTEMAS APLICATI

VOS EM PED", Obra Didática, por SISORG-SISTEMAS DE
INFORMAÇÃO S/C- LTDA., impressa nesta Cidade, 1978.

26 - 23 364 - "COTIDRAMA", Obra Literária, por GILSON DA SILVA

REBELLO, Golden Star Publicidade Ltda., Rio de Janei
ro,1976.

27 - 23 365 - "MÉTODO PARA SUBSTITUIÇÃO DE BRONZINAS",Obra Tgcnica,

pela titular MOGUL INDOSTRIA DE METAIS S/A, Grãfica

Tabatinguera Ltda.,.Rio de Janeiro, 1976.

28 - 23 366 - "A EVOLUÇÃO DO STATUS JURIDICO-SOCIAL DA MULHER" ,por

ORLANDO ESTEVÃO DA COSTA SOARES, que usa assinar

ORLANDO SOARES, Editora Rio, Rio de Janeiro, 1978.

29 - 23 367 "O MUNDO ÁRABE E O MERCADO AFRICANO/LEVANTAMENTO E

ANÁLISE DE SEU POTENCIAL ECONÔMICO, datilografada e

passada em off-set na Federação do Comércio do Esta

do de São Paulo, 1977.

30 - 23 368 - "SERTÃO DE MEU TEMPO", Obra Histõrica, Cia. Editora

Fon-Fon e Seleta, Rio de Janeiro, 1978.

31 - 23 369 - "O CAMINHO DO HOMEM" , Ensaio Literãrio, Empresa Grã

fica Ouvidor S/A, Rio de Janeiro, 1978.

32 - 23 370 - "FLAGELOS E ESPERANÇAS". , -Obra Literãria, por ~CIO

ROLLEMBERG LEITE, Continental Editorial Ltda., Rio
de Janeiro, 1977.

33 - 23 371 - "CARMEN MIRANDA - A CANTORA DO BRASIL", documentãrio

didãtica, por ABEL CARDOSO JUNIOR, Impressora sItoo
LO S/A - IndUstrias Grãficas, São Paulo, 1978.

REGISTRO DE PUBLICAÇOES

DEZEMBRO DE 1978

Por -ordem da Diretora da Biblioteca Nacional e de =for

midade com as leis em vigor,- faço público que durante o mis de de

zembro de 1978, foram registradas pelo SERVIÇO DE DIREITOS AUTO

RAIS - SDA - desta Biblioteca, as seguintes publicações:

01 23 372 - "ó QUE SAUDADES QUE TENHO", Obra Literâria,por MÁRIO

RITTER NUNES,impressa na Cidade do Rio de Janeiro,

em 1978, sob a responsabilidade e orientação do Au
tor.

02 23 373 - "O QUARTO DO BEIJA-FLOR", Peça Teatral,por JORGE

DIAS SOUZA, datilografadas e rubricadas pelo Autor
em 1978.

01 - 23 374 - "A FACE OCULTA DE UM PALHAÇO", Peça Teatral, folhas

datilografadas e rubricadas pelo Autor, 1977.
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04 - 23 375 - "INTRODUÇÃO AO PARANORMAL", Obra Cientifico- Didãti
ca, por VALTER RODRIGUES DA ROSA BORGES,Mousinho Ar
tefatos de Papel Ltda., Rio de Janeiro, 1976.

05 - 23 376 - "SEMENTES DA VIDA ETERNA", Obra Espiritualista, por
Divaldo Pereira Franco, Epecá Gráfica, Salvador, Es
tado da Bahia, 1978.

06 - 23 . 377 = "SUA MENTE, SEU FRACASSO, SEU SUCESSO", Obra Didáti
c' por TARCILICILETTE, LOMAR GRÁFICA E PIT,ORMTDA.
São Paulo, 1978.

O/ - 23 378 - "CATALOGO DE MOEDAS DO BRASIL", Obra Didática, 	 por
ARNALDO RUSSO, LABORGRAFt.ARTES GRÁFICAS S/A, 	 . São'
Paulo, 1978.

09 - 23 319	 "O MENINO E O REI", Argumento para televisão, por
WALBERCI RIBAS CAMARGO, fdlhas datilografadas 	 e
rubricadas pelo Autor, São Paulo, 1978.

09 - 23 380 - "MANUAL PRATICO DE PORTUGUES-INGLÊS-ALEMAO", Obra
Didática, por DOREL STERNBERG, que usa. assinar-se
CARL HUBER, Editora Gráfica Ltda., São Paulo,1977.

10 - 23 381 - "CURSO DE DECORAÇÃO LA MAISON", 'Obra Didática, por
DENISE METRI-DO NASCIMENTO COSTA, Gráfica Corcel
Gráfica e Copiadora Ltda., Rio de Janeiro, 1977.

11 - 23 382 - "ERROS E PERIGOS", Programa para televisão, por
JOÃO ALBERTO ROCHA DE ALMEIDA„ folhas datilografa
das e rubricadas pelo Autor, 1978., Rio de Janeiro

12 - 23 382 - "NOTICIAS AGRADÁVEIS", Programa para televisão,por
JOÃO ALBERTO ROCHA,DE ALMEIDA-, folhas datilografa
das e rubricadas pelo Autor, Rio de Janeiro,1978.

13 - 23 384 - "COLEÇÃO DE HOMENAGENS", Programa para televisão
por JOÃO ALBERTO ROCHA DE ALMEIDA, folhas datil°
grafadas e rubricadas 'pelo Autor, Rio de Janeiro,
1978.

14 - 23 385 - "ASSINATURAS", Programa para televisão, por JOÃO
ALBERTO ROCHA DE ALMEIDA, folhas datilografadas e
rubricadas pelo Autor, Rio de Janeiro, 1978.

15 - 23 386 - "DESENHO DE TUBULAÇUS", Obra Tácnica, pela ESCOLA
PRO-TEC S/A, cessionária da Obra de HENRIQUE AZERE
DO COUTINHO FILHO, impressa pela priSpria requeren
te, São Paulo, 1976.

16 - 23 387 - "SILEPSES", Obra Literária, por FERNANDO DE SOUZA
COSTA, que usa assinar-se FERNANDO COSTA, Editora
Imprensa Vespertino Ltda., PetrOpolis-RJ, 1917.

17 - 23 388 - "A CASA DA VIOVA", por JOSÉ JORGE FERREIRA PIMENTEL,'
folhas datilografadas e'rubricadas pelo Autor, Rio
de Janeiro,1978.

18 - 23 989 - "MARCELA, A PSICOPATA, Obra Literãria,por	 ISABEL
CRISTINA PEREIRA TRIGO, que usa o pseudônimo de
ISABEL CRISTINA DE CASTRO, mimeografada pela Autora
no Rio de Janeiro, 1977.

19 - 23 390 - "PELOS JARDINS DO MONDO", Obra Literária, por ISA
BEL CRISTINA PEREIRA TRIGO, que usa o pseudônimo de
ISABEL CRISTINA DE CASTRO, mimeografada pela Autora
no Rio de Janeiro, 1977.

20 - 23 391 - "O TESTE D.E RORSCHACH EM CRIANÇAS BRASILEIRAS",Obra
Cientifica, por ANDRE ALBIN JACQUEMIN, cessionária
VETOR EDITORA PSICO-PEDAGÓGICA LTDA.,impressa pela
PrOpria Editora, São Paulo, 1977.

21 - 23 392 - "SEMPRE (poemas de amor) E UMA CANTIGA DE COISAS"
Obra Poática, por OSWALDO OLIVEIRA CUNHA, que usa
o -0-eudiSmiffio d .e VIDOCQ -CASAS, Xerox do Brasil, Rio
de Janeiro, 1978.

22 - 23 393 - "PATOLOGIA CLINICA, UMA PROFISSIONALIZAÇÃO EM CUR
SO", Obra Didático-Tecnica para o 29 grau, por SIL
VIO CARLOS ANDRADE DA SILVA, Serviço Mecanográfico

do Colágio São Vicente de Paulo, Rio de Janeiro,
1978.

23 - 22 394 - "DOCUMENTO NORMATIVO PARA ELABORAÇÃO DE COLEÇOES /
OCUPACIONAIS PARA O ENSINO AGRICOLA",Obra Tácnica,
pela Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento de
Pessoal para-a Formação Profissional :._ CENAFOR, im

pressa em suas gráficas e editada por seu serviço -
editCria4 São 'REiulO, 1973.

24 - 23 395 - "ENCUENTRO", Obra Literária, por JORGE ROSAURO BAR
RERA4 Centro Heliográfico Paulista Ltda., São Pau
lo, 1978.

Instituto *do Património Histórico e Artístico Nacional
EDIT;L

G Diretor Geral do Instituto dc ;f atrinônio 1 iist6rien e

Artistico 74acionol, dando cumprimento 'as noras do r-rec2s;u

tivo realizado pelo DASP, em 25.02.76, por 'a os candidatos	 deott,

Instituto concorrentes 'a Categoria Funcional de ;gente ,"dninistr:.:.

tivo, na condição de amparados pula Instrução lormativ:- ne

DASP, republica o resultado dc mesmo Procca.so Seletivo, por

rec:cies e omissEes na publicação feita no 0,6. d2	 resul-

tado ,Ã homologado pela Coordenadoria de Recr.itananto o 	 Soluçãe

do DASP, considerando-se habilitados agJolos cuja nota foi 	 -

ou superior a 60 '(sesSenta).:

1 - Jane Eary da Silva
	 - 97,5

2	 Pedro Mauricio Barbosa de Lima	 - 97,5

3 - Esmeralda Pais de 1:oura e Silva Camachc - 95,3

4 - Jane Cristina Coelho Copelic	 -

5 - Ana Maria Costa Soares	 - 97,:

- Luiz Eduardo Ronault	 - 93,2

7 - Earia Ines' dos Santos Gama 	 - 99,E

e - Calina Maria Barreto Cruz	 -

9 - Celso Luiz Costa : .lonteiro	 -

13 - :!agner ;Izovedo Cones 	 - 75,0

11 - Oscar Pereira Raposo	 -

Observação: não houve desempate entre no_as iguais,

uma vez que o número de vagas a preancner é sJperior ao de candi-

datos participantes.

Rio de Janeira, 30 de janeiro do 1979

Renato :joeiro

loINITrum DO TRABALHO

Departamento de Administração

Divisão do Material
EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N9 09/79 

DO OBJETO DA LICITAÇA0 

Para editoração de publicações, sendo que esses ser

viços constarão de cOmposição em corpo- 10, revisão, paginação-, im-

pressão e acabamento, destinados a Secretaria-Geral deste Ministé-

rio.

Data da abertura - dia 09 de fevereiro de 1979, às 9:O0(nove) ho-

ras.

Local - Bloco 10, Esplanada dos Ministérioà, Sala 218 da Divisão

de Material, 29 andar do MTb.

O inteiro teor. do Edital da Tomada de Preços n9 09/79,

será entregue às firmas mediante requisição expressa do interessa-

do na Sala 213 - Seção de Compras, 29 andar do MTb.

Brasil ia, em s/ 5" de /41“-~ de 1' 979

L'PrE-RTES FERREIRA DOS sArros
Presidente-Subst. da Comissão de Licitações
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	 TOMADA DE PREÇOS
N.° 01-79

Ref. 1VITb. 'is. 100.011-79 e 100.012
de 1979.

Chama-se a atençao dos interessaaos
para o Edital de Tomada de Preços nú-
mero 01-79, relativo a aquisição de Ma-
terial de Consumo — Papel Off-Set, Fit-
Ines Orthooromatico, etc., para. o Setor
Gráfico do Centro de Documentação e
Informática, publicado no mês de feve-
reiro de 1979.

Rio de Janeiro, em 2 de fevereiro de
1979. — Jose Sarmento Schusterclatz.

(Dias, 8, 9 e 12.2.79).
CONCORRISCIA N.* 01-79

Ref. MTb. n.• 327.522-78
Chama-se a ateenção das Interessados

para o Edital de Concorrendo numero
01-79, relativo à confecção com imprimi.
são de 8.000.000 (seis milhões) de Car-
teiras do Trabalho e Previdencia Social
e 8.000.000 (seis milhões) de Fichas de
Declaração, em blocos de (cem) unida-
des, para o Ministério do Trabalho, pu-
blicada no Diiirio Ofideal do Unia° —
Parte 1, do dia 2 do mas de janeiro de
1979.

Rio de Janeiro, em 28 de janeiro de
1979. — José sarmento Schusterschite —
Presidente da CL-Rio.

Tomada 1
	 ABERTURA DAS pROPOSTAS

de
	

ESPECIFICAÇAO

Dia 	1	 Hora
1	 Títulos:

14:00

19-02-79	 1	 14:00

19-02-79

.19-02-79
	

15:00
05	 1 14 — Calçados . 	 	 16-02-79	 15:00

20-02-79

20-02-79

20-02-79	 15:00

22-02-79

20-- Roupas confecciona-
das . 	

21 — Acolchoados, colchões
e Travesseiros 	

15:00
31 — Acessórios de Unifor-

mes 	

14:00

15:00

04 — Impressos . ......

24 — Bandeiras e Insíg-
nias	 21-02-79

f

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
F. DO COMÉRCIO

Instituto Nacional de Pesos
e Medidas

TOMADA DE PREÇOS N. 0 02-79
O Instituto Nacional de Pesos e Me-.

didas, do Ministério da Indústria e do
Comércio, pela sua Comissão de Licita-
ção, torna público, para conhecimento
dos interessados, que, às 14 horas do dia
15 de fevereiro de 1179, — na sua sede,
na rua Barão de Ubá n.° 481, Praça da
Bandeira. na Cicia& do Rio de Janeiro,
RJ, fará 'realizar Tomada de Preços para
Aquisição de Aves Abatidas para utili-
zação do Restaurante do INPM, confor-
me Edital que se encontra. afixado no
Quadro de Avisos do Saguão de Entrada
do Edifício Sede do Ministério da Indús-
tria e do Comércio, na Praça Maná n.°,7,
nesta Cidade.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1979.
— Léo Pacheco de Oliveira.

Ofício n.9 9-79.
TOMADA DE PREÇOS N.9 03-79

O Instituto Nacional de Pesos e Me-
didas, do Ministério da Indústria e do Co-
mércio. pela sua Comissão de Licitação,
torna público, para conhecimento dos in-
teresados que, às 14 horas do dia 16 de
fevereiro ti:. 1979, na sua sede, na rua Ba-
rão de Ubá n.° 481, Praça da Bandeira,
na Cidade do Rio de Janeiro, RJ. fará
realizar Tomada de Preços para aquisi-
ção de carne bovina para o restaurante
do INPM, conforme Edital que se encon-
tra afixado no Quadro de Avisos do Sa-
guão de Entrada do Edifício Sede do
Ministério da Indústria e do Comércio,
na Praça Mauá n.° 7, nesta Cidade.

Rio de Janeiro. 26 de janeiro de 1979.
— Léo Pacheco de Oliveira,

Ofício n.o 15-79.

TOMADA DE PREÇOS
N.° 01-79

Ref. MTb. ns. 100.041-79- e 100.042
de 1979

De ordem da Senhora Diretora-Geral
do Departamento de Administraçao, faço
público que às 15 (quinze horas do dia 20
(vinte) de fevereiro de 1979, serão rece-
bidas e abertas na presença da Comis-
são de Licitações deste Ministério ao
Trabalho — Sala número 713 -- 7.° an-
dar do Palácio do Trabalho Rio e
Janeiro, as propostas para funciona-
mento de Material de Consumo -- Pa-
pel Off-Set, Filmes Orthocromatioo, etc.,
para o Setor Gráfico do Centro de Do-
cumentação e Informática.

As especificações e as normas
da Tomada de Preços (condições), bem
corno quaisquer esclarceimentos serão
como quaisquer esclarecimentos serão
Material e Patrimônio do NA-RJ., Ave-
nida Presidente Antonio Carlos número
251, 7.° amar, nos dias úteis das 11:00 ált
17:00 horas.

Comissão de Licitações, em 2 de feve-
reiro de 1979.

(Dias, 8.9 e 12.2.79).

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

COMGEP — DIRINT

Subdiretoria de Provisões
TOMADAS DE PREÇOS N 9S 01, 02, 03 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11,

12, 13, 14;13, 16 e 17, DE 1979
ASubdiretoria de provisões leva ao conhecimento dos interessados que reali-

zará a abertura de propostas às Tomadas de Preços em epígrafe, relativas às aqui-
sições dos artigos abaixo, obedecendo o seguinte cronograma:

Preços

01	 1 06 — Mobiliário de aço 	 1	 16-02-79
02	 I 08 — Louça para refeitó-

1	 rio

03	 09 -- Talheres para refei-
tório............ 	 1

10 — Máquinas e Utensílios
diversos para copa, cozi- 1
nha e refeitório 	

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15 03 — Material de expedi-
ente

32 — Roupa de cama, me-
sa e banho 	

22 -- Artefatos de lona e
Miro . ........

15 — Bonés	 . . ...

16 — Capacetes . 	

18 -- Distintivos de metal 	

19 — Malharia . .

22-02-79

16-02-79

21-02-79

21 -02-79

22-02-79

23-02-79

23-52-79

14:30

14:00

EDITAL DE CITAÇÃO 09 01/79

O Diretor Regional do Departamento Nacional

de Telecomunicaçães em Goienia, com jurisdição nos
14:00	 Estados de Goiãs, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul,

com fundamento na Lei n9 5.070, de 07.07.66,	 que

trina o Fundo de Fiscalização das TelecomunicaçOles

	14:30	 e cv Decreto r19 60.430, de 11.03.67, que a regula

mentou e, tendo em vista que as entidades e 	 pes

suas adiante relacionadas acham-se em debito cum

as taxas de Fiscalização das Te l ecomunioaçaes (EIS
TU), pelo presente Edital ficam devidamente cita

	14:30	 das para, no prazo de /5(quinze) dias, a contar da

sua publicação, recolham as importáncias devidas

em qualquer Agencia do Banco do Brasil S.A., atra

yes de formulário práprio, Documento de Arrecada
15:30 ção da Receita Federal(DARF), comprovando naquele

prazo, perante a Diretoria Regional'do DENTEL em

Goienia, sita á Rua 11 115, 618 - Setor Oeste, o te14:30
ccthimento efetivado.

O lado atendimento da presente citação imp/i

cará no emminhamento do rompe, cite debito à 'Pra

curadoria da Fazenda Nacional correspondente para

efeito de inscrição na Divida Ativa da União.

	14:00	 A seguir, enumeramos as entidades e pessoas

eia .i todas, seus endereços e o valor dos respeeti

1. 1MMAT - Importadora Matogreesense, Indestria

lomj,rtio Ltda.
Av. Brasil n9 885 - P,mta Porã/MS.

Vilor do debito : Cr$ 5.781,62

2. PhcBltás - Cia. Pecuária Brasileira .

) de	 - EAlt. fidlot - Apta, Ll	 tutfi

W.1/01.

VII, de debite tr$ 4.612,10

I.Compantia de De5envolvimeeto Agriçola de Mato

Gro,," ro'.WACIO

Etv,ÉdrAte GuOillo Vargas, 1.1 12 - 20' andar

1 5liabd/M/.

O Edital completo C13 cada Tomada de Preços e demais informações poderão
ser obtidos na 3 , Divisão, sita à Avenida Churchill, número 157, 89 andar — Rio
de Janeiro, das 12:00 às 17:30 horas.

Rio de Janeiro, em 25 de janeiro de 1979.	 Wi/mar "Westeck Satyro, Ten
Cel Responsável pelo SDP-3

(Ofício n9 37-79)

TOMADA DE PREÇOS N.° 04-79
O Instituto Nacional de Pesos e Medi-

das, do Ministério da Indústria e do Co-
mércio. pe'a sua Comissão de Licitação,
torna público, para conhecimento dos in-
teressados que. às 15 horas do dia 16 de
fevereiro de 1979, na sua sede, na rua
Barão de Ubá n° 481, Praça da Bandei-
ra. na Cidade do Rio de Janeiro, RJ. fa-
rá realizar Tomada de Preços para aqui-
sição de frutos do mar paia utilização dó
restaurante do INPM, pelo período de ja-
neiro — Dezembro de 1979. conforme
Edital que se encontra afixado no Qua-
dro de Avisos do Sarruão de- Entrada do
Edifício Sede do Ministério da Indústria
e do Comércio, na praça Mauá n.° 7, n's-
ta Cidade.

Rio de Janeiro. 26 de janeiro de 1979.

Léo Pacheco de Oliveira,

IMM MINAS EENERG1A

miONf

lST

icio t21.91 12-79.

79 Distrito
EDITAL E° 001-79

Processo DNPM número 816.120-72 —
Mineração Vale do Jucurici S. A.

Imissão de Posse da jazida de cromita,
objeto de concessão de lavra outorgada
peto Decreto número 81.156, de 2 de ja-
neiro de 1978, publicado no Diário Ofic:al
da União de 3 ce janeiro de 1978.

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que a imissão de posse da
jazida supramencionaaa, situada nos lu-
ga.es denominados Fazenda Pau Ferro
e Barreiro, Distrito de Queimada, mu-
nicipio de Queimadas, Estado da Bahia,
será realizada às 10 horas, do dia 8 de
março de 1979. — Amaury Mauro de
Oliveira.

Valor do debito : 23.034,30

4. Mineração Ouro Mil Ltda.

Rua dos Ferreiras, 300 - Cavalcante/CO.

Valor do débito : Cr$ 2.130,56

5. Agropecueria Boavisto Ltda.

Av. Capitão °lince Mancini, 1.110- Tres Lagoas

MS.

Valor do debito	 Cr$ 3.382,64

6. Nomura Agro-Pecuária S/A - Comercio e Indná-

tria

Rua Joaquim Murtinbo, 208 - Cuiabe/MT.

Valor do debito	 Cr$ 6.767,44

7. Cerealista Perola D'Oeste SIA

Rua Mato Grosso n9 11 - Barra do Garças/MT.

Valor do débito	 3.411,35

8. Agro Pecuária São Jose do Quebá S/A

Rua Antonio João, 247 - 29 andar - Cuiabe/MT.

Valor do debito	 3.469,33

9. ORTAM Indestria e Comercio Ltda.

Rua Leopoldo Procápio s3n - Bairro Cristo Rei

Várzea Grande/MT.

Valor do débito n Z.201,22

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
14:30	

Departamento Nacional de Telecomunicações

Diretoria Regional do DENTEL em Goiânia

10. Sergio Henrique Ewbank

Fazenda. [casuar/1 - C:Jatai:á/MS.

'Valor do debito : cr$ 2.223,10

11. Cia Agropecuária das Morangas

Fazenda Santa Helena - Cassilãndia/MS.

Valor do debito Cr$ 5.677,97

12. Agro Pastoril Barra do Garças S/A

Fazenda São João do Cerrego Grande-Barra do Gar

x5ris/MS.

Valor do débito	 Cr$ 12.975,25

13. 'VELE-SOM LTDA.

Rua Leblon n9 42 - Cuia/15/MT.

Valor do debito	 Cr$ 2.213,64

14. COMOVA - MiAluinas e Equipamentos Ltda.

Rua Padre Trajano nQ 21 - Posse/GO.



II - DEMONSTRAÇAO DO RESULTADO 

RECEITA OPERACIONAL 20.050.178,40
Receita de Obras 19.934.908,66
Receitas com Vendas 115.269,74

DESPESAS OPERACIONAIS 19.015.695,86
Despesas de Obras 15.215.473,09
Encargos Administrativos 611.038,02
Despesas com Pessoal 1.492.171,41
Despesas Financei ras 283.077,85
Despesas Tributãri as 1.045.022,33
Despesas com Orçamentos 27.753,72
Depreciação e Amortização 284.926,24
Provisão p/Devedores Duvidosos 56.233,20

RESULTADO OPERACIONAL 1.034.482,54
RECEITAS NAO OPERACIONAIS 658.705,73
DESPESAS NAD OPERACIONAIS 201.580,24
RESULTADO NAO OPERACIONAL 457.125,49
RESULTADO-DA CORREÇAO MONETARIA (20.116,36)
RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 1.471.491,6 7
PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA 445.000,00
LUCRO LIQUIDO 1.026.491,6 7

N9 pç AÇOES ; 5.000.000

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO :	 Cr$ 0,20

ESPECIFI CAÇA0

Saldo ajustado
Reversão de Reservas
Provisão p/Devedores Duvidosos
Provisão p/jmposto de Renda
Lucro Liquido
Destinação do E)cercfcio
Reserva Legal
Dividendos
Saldo no Final do Exercício

VALOR Cr$ 

128.352,82

58.343,45
636.770,85

1.026.491,67

51, 326,08
750.000,00

1.048.632,71

Dividendo do Exercicio-Cr$0,1 5 por ação do Capital Social
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Valor do debito	 'Cr$ 3.423,86

15. COCO - lEngenharia e Comercio Ltda.

Av. Jornalista Alves de Oliveira, 761 - Cuiabá/MT

Valor do debito	 Crj 6.514,81

16. Agropecuéria Continental S/A

Fazenda Continental - Barrado Garças/MT.

Valor do debito o Cr$ 8.456,60

17. Antonio Avelino do Amaral Neto

Fazenda Louro - Corumbá/MT

Valor do débito	 Cr$ 2.368,73

Jose Garcia Coes

Rua Rui Barbosa, 837 - Campo Grande/MS.

Valor do debito	 Cr$ 5.817,86

19. Fernando Antonio de Lima Reis

Av. Tocantins, 1.200 - Apto. 302 - Corinto/CO.

Valor do debito	 Cr$ 4.584,15

20. Wilson Ricartes de Oliveira

Rua Pedro Celestino, 1.157 - Capa-Grande/MS.

Valor do debito Cr$ 5.817,86

21. José Aparecido Ambrosia

Av. Afonso Pena, 90 - Campo Grande/MS.

Valor do debito : Cr$ 3.382,64

22. Sinobilino Mano do -Carvalho

Lote 7 - Quadra B.I - Setor Mato .‘GoiSnia/CO.

Valor do débito	 Cr$ 4.701,48

23. Doida. Pires de Souza

Fazenda Casa Branca - Ceres/GO.

Valor do debito 1:r$ 2.130,70

24. Prefeitura Municipal de Porto dos CaGehos

Rua Leopoldina s/n - Porta dos Cpachos/MT.

Valor do debito : Cr$ 2.908,93

25. Sergio Graças Dorilio

Rua Enlevam de Mendonça n2 20 - Cuiabe/MT.

Valor do débito Cr$ 2.028,48

26, Romu/o Prudente

Rua São Marcos s/n - Paraíso do Norte/GO.

Valor do debito : Cr$ 2.253,12

27. Divisão Agro Pecuária e Industrial $/A

Fazenda Diamantina - Diamantino/MT.

Valor do Debito	 Cr$ 8.726,79

28. Tracajá Agro-Pecuária S/A.

Fazenda Traraje - Barra da Garças/MT.

Valor do débito	 Cr$ 2.298,60

29. Cuapore Pecuéria S/A - "CUPÊ"

Rua Cândido Marina°, 266 - Cuiabé/MT,

Valor do débito	 Cr$ 7.134,18

30. Agro Pastoril Nova Patrocinio SIA

Fazenda Porta da Amazánia - Municiai° Lociara/MT

Valor do debito	 Cr$ 4.356,93

31. Targas . d Filhos Ltda.

Rua Santa-Catarina	 1.785 - Dourados/MS.

Valor do debito	 Cr$ 2.143,32

32. A.rchimedes Cerenza - Turismo Ouro Branco

Rua Prof. Tessitore Júnior, 340 - Campo Grande/MS

Valor do debito	 Cr$ 6.918,15

$. Edir Luciano Ltda.

Rua Jose Antonio, 1.529 - Campo Grande:1S.

Valor do debico	 Cr$ 3.157,68

34. Agropei.uária CELMAR LTDA.

Fazenda Cachoairinha - Itarumii/GO.

Valor do débito : Cr$ 4.301,11

35. Pedro Pedressian

Av. Santo Antonio, 95 - Campo Grande/MS

Valor do debito	 Cr$ 4.612,10

36. Rede Goiana de Emissoras Ltda.

Av. Anhanguera n9 3.511 - 92 andar - sala 904

Colenia/GO.

Valor do debito	 Cr{ 3.567,09

Em, 30 de janeiro de 1979

Archa, Rrianas 90sgea

Dizaeor..-Regieuel de DENTEI. em Coiãnia/GO.

(Oficio 149 80/791

SOCIEDADES
ENGICREL	 ENGENHARIA	 S.A.

C . G . C .(MF) 00.330.027/0001-42 

DEMONSTRA-“ES	 FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO

DE	 1978

I	 -BALANÇO	 PATRIMONIAL 

A	 T	 I	 V	 O
•

PASSIVO

CIRCULANTE 5.893.455,93 CIRCULANTE 4.743.282,12

Cai xa 61.532,6 8
Bancos 694.697,14 Fornecedores de Materiais 1.1 23.043,99

Faturas e Contas a Receber 2.302.139,59 Fornecedores de Serviços 14.090,40
Provisão p/Devedores Duvidosos (56.233,20)
Titulos Descontados (402.699,6 3) Ordenados a Pagar 88.459,4 8
Al moxa ri fado
Titulos de Renda

587.774,71
161.799,52

Tributos a Recolher 30.219,58

Depósitos e Cauções 131.017,11 Contribuições Sociais a Recolher 159.613,1 3
Imposto de Renda Antecipado 2.149,88
Adiantamento a Terceiros 74.51 3,03 Dividendos. a Pagar 750.000,00
Incorporação de Imóveis 2.336.765,10 Financiamentos 457. 855,54

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 909.350,00 Provisão p/Imposto de Renda 445.000,00
Titulos a Receber
Depósitos Judiciais

903.300,00
6.050,00

Débitos c/Incorporação de Imóveis 1.6 75.000,00

PERMANENTE 8.537.570,1 7
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 2.692.954,20

Financiamento de Ativo Permanente 2.692.954,20Investimentos 395.955,00

Incentivos Fiscais
Imobilizado

395.955,00
8.141.615,17 PATRIMÔNIO LIQUIDO 7.904.139,78

Imóveis de uso 6.269.447,61 Capital	 Social 5.000.000,00
Mãguinas e Equipamentos .	 1.256.074,24
Veiculas 974.475,90 Reserva de Capital 1.509.106,08
Ferramentas
'Móveis	 ,Utensilios e Instalações

93.005,4 8
360.204,88

Reserva de Lucros 346:400,99

Depreciações Acumuladas (811.592,94) Lucros Acumulados 1.048.632,71

TOTAL	 	  	 15.340.376,10 TOTAL 	 15.340.376,10

III- DEMONSTRAÇÃO DE L,UCROS ACUMULADOS 

NOTAS	 EXPLICATIVAS

1- As demonstrações financeiras foram elaboradas de conformida
de Colil a Lei n9 6404 de 15/12/76.

2- Principais Critérios Contãbeis adotados:
a) - as operações foram contabilizadas em obediencia ao Regi

me de Competência;
b) - a depreciação do Ativo Imobilizado é efetuada aplican.

do-se o -método Linear;
c) - as Contas do Ativo Permanente e do Patrimônio Liquido'

foram corrigidas de arnrdn mm n Rerretn-Lei n4 1 598
de 26/12/77.

3- Foram constituidas provisões para pagamento de dividendos e
imposto de Renda.

4- O Capital Social esta dividido em 5 milhões de ações	 ordi
nãrias nominativas com valor nominal de Cr$ 1,00 cada. 	 -
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IV- DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO Lroui DO 

ESPECIFICAÇÃO
Capital
Social

Reservas de
Ca	 ital

Reservas de
I urros

Lucros
Acumuladas

TOTAL

Saldo em 31/12/77 3.000.000,00 883.047,23 441.840,34 2.070.049,89 6.394.937,46
Divi dendos Distribui_dos (1.050.000,00) (1.050.000,00)
Aumento de Capital 2.000.000,00 (883.047,23; (225.255,70; (891.697,07)
Correção Monetãria 1.509.106,08 78.490,27 1.587.596,35
Lucro do Exercício 1.026.491,67 1.026.491,67
Reversão de Pp s p rvas 695.114,30 695.114,30
Distribuição	 do	 Re
sultado	 _

51.326,08 (801.326,08) (750.000,00)

SALDO EM 31/12/78 5.000.000,00 1.509.106,08 346.400,99 1.048.632,71 7.904.139,78

Brasilia-DF, 26 de Janeiro de 1979.

HOIILTON kOURENÇO
	

DANIELA TERESA AGNELLI LOURÉNÇO 	NELSON MARTIN	 DE I. I TA GIWOTTO GUWARÃES
Diretor.	 Di re to ra	 Diretor.	 CRC-DF-4.148.

(N9 1350 -- 5-2-79 - cr$1.10 0,00)

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES

RODOVIÁRIOS DE CARGA - NTC

"CONDIÇÕES GERAIS DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE

CARGAS"

Publicado no D.O. de 1 2/1/7 9, Seção I = Parte I N9 597

RETIFICAÇÃO

Onde se lê:— "das operações do transportador"

... "das obrigações dos transportador"

Onde se lê:	 "a 7%"

leia-se: ... "a 1%"
(N9 1334 - 5-2-79 - Cr$70,00)

ANÚNCIOS

DECLARAÇA0
José Carlos Tucci Negreiros, bras., des.

quitado, engenheiro, RG. n° 3.212.522 e
CIO no 399.381.078-34, (tecia' a que fo-
ram extraviados de sua residência à Rua
Barão de Ladár10, n° 1.602 — Campo
Belo, seus diplomas de Engenheiro de
Operação — Opção: Mecan. Autornob.
e, Engenheiro Isdustrial Mecânico —
Produção, da Faculdade de Engenharia
Industrial — FEI.

S. Paulo, 29 de janeiro, 1979. — José
Carlos Tucci Negreiros.

(N° 1322 — 5.1.79 — Cr$ 480,00)

DECLARAÇAO
Declaro que se encontra extraviada a

minha franquia de Auxiliar de Enferma-
gem número 1.184, expedida pelo Con-
selho Regional de Enfermagem do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1979.
— Edimea lifottra da Silva.

(N.° 12.268 — 2.2.19 — Cr$ 110,00).
Dias — 8 e 9.2.79

FIVAP S. A. CRÉDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTOS
"Em Liquidação Extrajudicial"

CGC. n° 60.419.033/0001-00
FIVAP — DISTRIBUIDORA DE

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
S. A.

"Em Liquidação Extrajudicial"
CGC.	 62.515.994/0001 -38

AVISO
Quadro Geral de Credores -- Definitivo

O Liquidante da FIVAP S. A. — Cre-
dito r...anc,amanto e InvLstimentos
Liquidação Extrajudicial" e da FIVAP
Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários S. A. "Em Liquidação Extra-
judicial", na forma e para as efeitos ao
§ 40 do artigo 26 e seguintes da Lei w
6.024, de 13 de março cie 1974, comunica
aos interessados que não tendo havida
impugneções ao Quadro Geral de Crit•
dores, sobre o qual já foi publicado u
aviso de que trata o artigo 25 da citada
Lei, nas edições dos dias 11 e 12.1 79 ao
D O U . lá e 10 1.79	 DOESP, e 12
e 16.1.79 do jornal "O E:tado oe Sao
Paulo", foi o referido Quadro conslde.-

rado "Definitivo", que, juntamente com
o Balanço Geral encerrado em 29 do
dezembro de 1978, se encontra afixado
na sede das Liquidandas, sita à Rua 1U-

in n ., a. 224	 7" andq r, parar:
conhecimento geral e devidos fins de
direito.

J?a'i'o. 31 te iameiro d.e 1979 —
Antonio Baptista de Oliveira, Liquidante

(Dias: 8-9 e 12.2.79)
(N° 1371 -- 6.2.79 -- Cr$ 740,)0)

DECLARAÇAO
Eu, Anna Coimbra, declaro, para os

devidos fins, que foi extraviaao Meu Di-
ploma de Licenciada em Pedagogia, ex-
pedido pela Faculdaoe de Filosofia, Ci-
ências e Letras, de Campinas -- SP —
em 13.12.1951.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1979
-,- Anna Coimbra.

r n-'as: 8-9 e 12.2.791
(1,,P 12272 -- 5.2.79 -- Cr$ 168,00,

DECLARAÇAO
Declaro, para os devido s efeitos, que

se extraviou o diploma de Bacharel em
Ciências Jurídicas, expedido em ......
19.12.1947, pela então Faculdaoe Nacio-
nal de Direito da Universidade do Brasil,
atual Universidade Federal do Rio de
Janeiro, en: meu nome, Mariza Clotilde
Villela Pengaut.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1979.
Mariza Clotilde Villela Perigaut.

(Dias: 8-9 e 12.2.79)
(N. 12277 — 5.2.79 — Cr$ 189,00)

PLANALTO DE AUTOMÓVEIS S. A.
C.G.C. N° 00.008.193-0001-27

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
São convidados os Senhores Acionistas

da Planalto de Automóveis S. A. a se
reunirem em Assembléia Geral Ordiná-
ria na sede social sita à EP-Norte, wua-
dra 512, Conjunto "C", nesta Capital, às
16 horas do dia 7 de março de 1979, a
fim de deliberarem a seguinte Ordem
do Dia:

1 — Leitura. dineussião e aprovação do
Balanço Geral, Demonstração de Lucros
e Perdas e Relatório da Diretoria refe-
rente ao exercício encerrado em 30 de
junho de 1978.

2,— Eleição da Diretoria e Conselho
Fiscal e fixação de suas remunerações.

3 — Destinação do Resultado do Exer-
cício.

4 — Assuntos Gerais.
Brasília — Distrito Federal, 31 de ja-

neiro de 1979. --• Lindberg Azia Cury.

AVISO
São -avisados os Senh.00res Acionistas

da Planalto de Automóveis S. A., que
se encontra à vossa disposição na sede
social sita à EP-Norte — Quadra 512 —
Conjunto "C", nesta Capital, os docu-
mentos a que se refere o artigo 133 da
Lei número 6.404-76 ou seja:

1 — Relatório da Diretoria
2 — Balanço Geral e documentação de

Lucros e Perdas.
BOasilia, D!strito Federal, em 31 de

janeiro de 1979. — Lindberg Azia Cury,
Diretor Presidente.

(Dias: 7, 8 e 9.2.79)
(N° 1.257 — 2.2.79 — Cr$ 1.320,00)

ASSOCIAÇÃO FERROVIA-RIA CENTRO-
OESTE AFERCO
Edital de Couvocação

De acordo com os artigos 48, 49 e 53
do Estatuto Social, ficam os Senhores
associados convocados para se reunirem
no dia vinte e seis de fevereiro de 1979,
és dez horas, na sede da Associaçao, à
rua Rio de Janeiro número 195, conjun-
to 602, nesta Capital, a fim de delibera-
rem sobre as contas da Diretoria Cen-
tral relativas ao ano de 1978, já apre-
ciadas pelo Conselho Fiscal.

Não havendo número legal, ficam os
associados convidados, em segunda con-
vocação, para o mesmo fim, às doze horas
do mesmo dia e mesmo local.

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 1979.
— José Simões Coelho, Presidente.

(Dias: 7, 8 e 9.2,79)
(N° 1.250 — 2.2.79 — Cr$ 400.00)

DECLARAÇAO
Declaro, para os devidos fins que se en-

contra extraviado meu diploma de Curso
Normal expedido pelo Instituto de Edu-
cação.

Aio de Janeiro, 31 de janeiro de 1979.
— Cely Ayala Martins.

Dias 7 — 8 e 9.2.79
(N.° 12.252: — 31.1.79 — Cr$ 165,00).

ORDEM 'DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO BRASIL

Assembleia Geral EXtraordi-nãrla

CONVOCAÇÃO

O Presidente da ORDEM DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO BRASI L,

no uso das suas atribuições , convoca os senhores membros efetivos da

enti dade, rio gozo dos seus direi tos esta tutár i os , para a ASSEMBLEIA.

GERAL EXTRAORDINÁRIA, que se reuni rã na sua sede social, ãe 09 (nove)

horas do dia 10 (dez) de fevereiro de 1979, para deliberar sobre a

seguinte ORDEM DO DIA: a) Proposta de alterações ao Estatuto; b) Ho-

mologação de conven los; c) Assuntos Gerai s de interesse da Ordem

Publ ique-se.

Brasília, 31 _de j,a9iro de 1979

ass) Erasini itte Sal les San indo

Pres i dente
(N9 1333 -'5-1-79 - Cr$110,0 O)
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ÍNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

NUMERICO — Com indicação da data da publicação no - Diário Oficial - e dó Volu-
me  da -Coleção das Leis-.

ALFABETICO-REMISSIVO — Pela ordem alfabética do assunto.

LEGISLAÇÃO REVOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente alterados, revoga-
dos, derrogados, declarados ntilos, caducos, sem efeito ou insubsistentes
pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1967	 1970

DIVULGAÇÃO N.. 1.042 — Cr$ 8,00 	 DIVULGAÇÃO N.° 1.202 — Cr$ 20,00

1968	 1971

DIVULGAÇÃO N.° 1.152 — Cr$ 20,00 	 DIVULGAÇÃO N.° 1.211 — Cr$ 25,00

1969	 1972

DIVULGAÇÃO N.° 1.184 — Cr$ 25,00 	 DIVULGAÇÃO N.° 1.225 — Cr$ 35,00

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 — p REço: Cr$ 45,00

411.
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)
	

Fevereiro de 1979 2007

COLEÇÃO DAS LEIS

DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1978

1° Trimestre
	

30 Trimestre

Volume I – Leis de janeiro a março
	

Volume V – Leis de julho a setembro
Divulgação n° 1297 – Cr$ 20,00

	
Divulgação n° 1305 – Cr$ 50,00

Volume II – Decretos de janeiro a março 	 Volume VI – Decretos de julho a setembro
Divulgação n° 1296 – Cr$ 120,00

	
Divulgação n° 1304 – Cr$ 200,00

20 Trimestre
	

4° Trimestre
Volume III – Leis de abril a junho	 Volume VII – Leis de , outubro a dezembro
Divulgação n° 1303 – Cr$ 35,00

	
Divulgação n° 1307 – Cr$ 80,00

Volume IV – Decretos de abril a junho 	 Volume VIII -- Decretos de cutubro a:dezembro
Divulgação n° 1302 – Cr$ 130,00

	
Divulgação n° 1306 – Cr$ 250,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Roirigues Alves, ri' 1

Posto de Venda 1: Ministério d4 Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3° pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedido pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D. 1.N.



PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


